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c) na talta tíos mcmoros da Mesa da sessão legislativa anterior, 

assumirá a Presidência o Senador mais Idoso dentre os pre- 
sentes, o qual convidará para os quatro lugares de Secretários 
Senadores pertencentes às representações partidárias mais 
numerosas: 

d) as reuniões preparatórias terão início no dia 1 de fevereiro 
no começo de legislatura e no dia 10 de março nas sessões legis- 
lativas subseqüentes à primeira; 

& e) quando se tratar do início de legislatura, na primeira reunião pre- 
paratória se dará a apresentação dos diplomas dos Senadores recem-eleitos, 
documentos que serão publicadas no "Iriário do Congresso Nacional" Na 
mesma oportunidade prestarão o compromisso regimental os Senadores que 
ainda o não touvemn prestado. No dia seguinte, será realizada a âelç&o 
dô Presidente, e no subseqüente a dos demais membros da Mesa. 

f) nas sessões legislativas subseqüentes à primeira da legislatura, far- 
se-á a eleição do Presidente na primeira reunião preparatória e a dos de- 
mais membros da Mesa no dia seguinte. 

g) completada a Mesa, na forma das alíneas e e /, quem ocupar 
a Presidência declarará encerradas as reuniões preparatórias 
e convidará os Senadores para a instalação da sessão legislativa 
do Congresso Nacional, 

Parágrafo único. Nas sessões preparatórias não será lícito o uso da 
palavra, salvo para declaração pertinente 4 matéria que nela deva ser 
tratada 

Art. 3." Na sessão legislativa extraordinária não haverá reuniões 
preparatórias. 

capitol-o in 

Da Convocação Extraoreimária 

Art, íV Sempre que am térço dos membros do Senado resolver eon- 
Vo< ar extrawaiuauamenU o congresso Nacional, na conformidade do ar- 
tlbv J9, parógroio único, da Constituição Federal, a Resolução será ímc— 
diíHun.jnte peolicadu e cumuiUeada ao Presidente da Cüinura dos Depu- 
tados para as providèntua: noct ssúrlaa à instalação da sessão legislativa, 
nos lénnos do Regimento Comum. 

•15- » Resolução 11» 'Jb/bl 
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TITULO !I 

Dos Senadores 

CAPITULO 1 
Da Posse 

Art. 5» A possfr do Senador é at> público que s« realizará perante o 
Senado, durante a sessão legislativa ordinária ou extraordinária, inclusive 
em reunião preparatória, devendo precedé-Oa a entrega do diploma res- 
pectivo à Mesa, 

5 1" A apresentação do diploma tanto poderá ser feita pelo diplü' 
mado, pessoalmente, ou por oficio ao l' Secretário, como por intermédio 
do seu partido ou de qualquer Senador. 

? 2' Presente o diplomado, o Presidente designatá três Senadores 
para recebê-lo e introduzi-lo na sala das sessões, onde prestará o seguinte 
compromisso: '-Prometo guardar a Constituição Federal e os leis do Pais, 
desempenhar fiel o lealmente o mandato de Senador que o povo me con- 
feriu e sustentar a união, a integridade « a independência do Brasil". 

§ 3» Quando forem diversos a prestar compromisso, somente o pri- 
meiro pronunciará a fórmula constante do s 2? e os demais, um por um. 
ao serem chamados, dirão; "Assim o prometo". 

ft i9 Dumite o compromisso, todos os presentes se manterão de pé. 
8 5.® O Senador deve prestar o cócnpromlsso dentro de íiO dias, con- 

tados da inauguração da sessão iegislativa, ou, se eleito durante esta, con- 
tados da cüpiomação, salvo motivo de íôrça maior, a juíza do Senado. 

Art. é- O Suplente convocado para substituição de Senador ou par* 
o preenchimento de vaga terá, para tomar posse, o prazo do trinta dias, 
pivrrogávei per igual tempo polo Senado, a requerimento escrito do inte- 
ressado 

I i» O Suplente, uma vez convocado, deverá prestar o compromisso 
na forma do art. g." e seus §S 1.", 2.", 3." e 4.°. 

3 2'' O compromisso do Suplente só será prestado por ocasião da pri- 
mei vi convccnçiio. Nas seguintes, o Presidente comunicará à Casa a suo 
volte, ao exercício do mandato e o convidará a tomar lugar no recinto. 

CAPITULO II 
Do Exercuno 

Art, 7.9 O Senador deve apresentar-se no edifício do Senado á nora 
regimental, para tomar parte nas sessões do Plenário, bem como á hora 
dii reunião de Comi.sâo de que faça parte, para participar dos respectivos 
tiabalhos 

Art 3.9 Cabe ao Senador, uma vez empossado; 
a) tomar parte nas sessões, oferecer proposições, discutir, votar 

e ser votado; 
b) solicitar, por intermédio da Mesa ou dos Presidentes das Comis- 

sões a que pertença, informações das autoridades sóbre fatos 

relativos ao serviço público ou que sejam úteis à elaboração 
legislativa; 

o fazer parte das comissões, na forma do Regimento; 
d) falar, quando julgar necessário, e npartear os discursos, obser- 

vadas as disposições dêste Regimento; 
e) examinar a todo tempo quaisquer documentos existentes no 

Arquivo; 
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)) requisitar cia autoridade competente, por intermédio tia Mesa 
ou diretamente, providências para garantia das suas imu- 
aidades; 

4?) freqüentar a Biblioteca e utilizar os seus livros e publicações, 
podendo requisitá-los para consulta fora das dependências do 
Senado, desde que nâo se trate de obras raras, assim classifi- 
cadas pela Comissão Diretora; 

h) freqüentar o edifício do Senado e as respectivas dependências, 
só ou acompanhado cie pessoas de sua confiança, não podendo 
estas, entretanto, ter ingresso no Plenário durante as sessões, 
nem nos locais privativos dos Senadores; 

í) utilizar-se dos diversos serviços do Senado, desde que para fins 
relacionados com as suas funções; 

f) receber em sua residência o Diário do Congresso Nacional 
e o Diário OJiclal, 

Parágrafo único. O Senador substituído pelo Suplente continuará com 
os direitos constantes das letras e, j, g, h, i e j. 

CAPÍTULO XXI 

Do Nome Parlamentar 

Art, 9.' Ao assumir o exercício do mandato, o Senador ou Suplente 
convocado escolherá o nome parlamentar com que deverá figurar nas pu- 
blicações e registros da Casa. 

§ 1.° O nome parlamentar não constará de mais de duas palavras, 
não computadas nesse número as preposições, 

5 2-v Ao Senador «S licito, v. qualquer tempo, mudar o seu nome par- 
lamentar, para o que dirigirá comunicação escrita à Mesa, vigorando a alte- 
ração a partir da publicação dessa comunicação. 

CAPITULO IV 

Dos Assentamentos 

Art. 10. Haverá na Secretaria um livro em que o Senador inscreverá, 
de próprio punho, seu nome parlamentar, idade, estado civil e outras de- 
clarações que julgue conveniente fazer, inclusive a constante do parágrafo 
único do art. 72. 

•Parágrafo único. Com base nesses dados, o l» Secretário expedirá a 
carteira de identidade do Senado,(. 

CAPÍTULO V 
Do subsidio c da Ajuda ãc Custo 

Art. 11, O Senador terá direito à parte fixa do subsidio desde a ex- 
pedição do respecílvo diploma (Constituição, art. 48, I, b). 

Art. 12. A parle variável do .subsídio e a ajuda de custo só serão per- 
cebidas pelo Senador opôs a posse, 

Art 18, A ajuda de custo será devida por sessão legislativa, sendo 
paga em duas parcelas Iguais, respectivamente no princípio e no fim. 

Art 14 O Suplente convocado perceberá, a partir da posse, o sub- 
sídio e a ajuda de i-usto a que tiver direito o senador em exercício, obser- 
vado, quanto a esta, o disposto no art. 13, 

Parágrafo único, Se a convocação fôr em substituição a_ Senador h- 
cencú-do. a ajuda de custo só lhe será paga uma vez por sessão legislativa. 
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CAPITULO VI 

Do uso da Palavra 

Ârt, 15. 0 Senador poderá fazer uso da pa- 
lavra : 

I - Em qualquer fase da sessão, se Lidar 
* da Maioria, da Minoria, ou de Bloco Par 

lamentar, pelo prazo de vinte minutos, 
de acordo com o disposto no art. 59. 

II - Na discussão da ata (art. 159, $ 2."), pelo praao máximo tíe dez 
minutos. 

m — Em seguida à leitura do expediente (art. 163) pata as conside- 
rações que entender. 

IV Na discussão de qualquer proposição (art. 261); 
a) em discussão rtetanínar, em discussão única ou em segunda 

discussão; 
a-l> uma vez, pelo espaço de uma hora: 
a-2) duas vêzes até o máximo de duas horas, se relator da 

matéria: 
b) rn primeira discussão: 

b-l) até o máximo de duas horas, de uma ou duas vezes, 
b-2) até o máximo de três horas, de uma ou duas Vêzes, se 

autor ou relator da proposição; 
C) na discussão especial de emendas e «ubemendas (art. 271, pa- 

rágrafo único), per meia hora, improrrogável; 
na' discussão de redação final (art. 316). uma só vez, du- 
rante de;: mimnos; 
na discussão de Projetos de Emenda, à Constituição (art. 364). 
durante duas horas, em uma ou mais vêzes, cabendo ao re- 
lator ou ao membro da Comissão Especial que o substitui», 
o direito de replicar, em igual prazo, a cada Senador; 

V — No encaminhamento de votação: 
a) de qualquer proposição, uma só vez, durante dez minutos (ar- 

tigo 306); 
l)> de Projeto de Emenda à Constituição, uma só vez, durante 

quinze minutos uirt. 369); 
c) ftòtre a manutenção em sigilo de assunto tratado em sessão 

secreta (art. 133, S 4»), uma .só vez, por oez minutos; 
Vi Em explicação pessoal, uma vez, por tempo não excedente de dez 

minutos, em qualquer fase da .sessão, para esclarecimento de 
lato a que esteja pessoalmente ligado, não sendo o, paiavra 
dada, com essa finalidade, a mais de dois oradores durante a 
Ordem do Dia: 

Vix Para declaração de voto por dez minutos improrrogáveis, a;>ós 
a proclamação dó resultado definitivo da votação; 

VXXI — Pela ordem, por dez minutos improrrogáveis; 
o) em qualquer fase de sessão, para solicitar informação sóbre 

o ardumento cios trabalhos, formular reclamação quanto a 
observância do Regimento, ou indicar falha ou equivoco em 
lelação á matéria de Ordem do Dia; 

d) 

e) 

* - Resolução n. 
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b) ao ser anunciada qualquer discussão ou votação para pro- 
por iv orientação a seguir; 

c) para suscitar questão do ordem (art, 413); 
IX — Após a Ordem do Dia, por prazo não excedente de uma hora 

tart 1811; 
X — Para apartear, obedecidas as seguintes normas: 

a) o aparte será breve e dependerá de permissão do orador, su- 
bordínando-se em tudo que lhe tôr aplicável às disposições 
referentes aos debates; 

b," não será permitido aparte a palavras do Presidente, nem pa- 
ralelo a discurso, nem a parecer oral, encaminhamento de vo- 
tação, declaração de voto, explicação pessoal ou questão de 
ordem; 

e) a recusa de permissão para apartear será sempre compre- 
endida em caráter geral, ainda que proferida em relação a 
um. só Senador: 

d) se o orador recusar permissão para o aparte, êsfcs não será 
publicado, 

Parágrafo único, Nas hipótese.' previstas nos itens II, IV, V, VI, Vil 
e VIIX dêst.e artigo não será permitido ao orador tratar de assunto es- 
tranho á matéria em apreciação ou á finalidade do dispositivo em que se 
basear a sua concessão, não sendo publicado o discurso feito com inob- 
servância desta norma. 

An. 10. A palavra será dada na ordem em que 1'or pedida, salvo ins- 
crição. 

Parágrafo único, Pedindo a palavra dois ou mais Senadores simultanea- 
mente, para falar sdbre a mesma proposição, compete ao Presidente regular 
a precedência. 

Art. 17. Haverá sobre a mesa livro, no qual se inscreverão os Senadores 
que quiserem usar da palavra na hora do Expediente, sóbre qualquer ma- 
téria da Ordem do Dia. ou após esta, devendo ser rigorosamente observada 
a ordem de inscrição, 

Art .18. A inscrição para o Expediente e para o período posterior â Or- 
dem do Dia será .para cada sessão, podendo ser aceita com antecedência 
não superior a duas sessões ordinárias. 

Art. 1S. O Senador no uso da palavra poderá ser interrompido: 
I — pelo Presidente, nos seguintes casos: 

o) para leitura e votação de requerimento de urgência, baseado 
no parágrafo único do art. 328 e deliberação sôbre a matéria 
a Cie correspondente, se aprovado; 

f>) nos casos do art. 177, S 2.", para votação da matéria não sub- 
metida no momento oportuno por taita cie numero; 

e) para comunicação importante ao Senado; 
d) paia, recepção de visitante, nos casos previstos no art. 196; 
c) para votação de requerimento de prorrogação da sessão; 
/) em caso de tumulto no recinto ou ocorrência grave no edifício 

do Senado, que reclame a suspensão da sessão; 
II — por outro Senador, ccm o seu consentimento; 

a) para aparte ao seu discurso; 
b) para questão de ordem a ser suscitada. 

§ X.i Se o orador recusar permissão para que outro Senador o inter- 
rompa a fim de suscitar questão de ordem, caberá ao sollcitante recurso para 
o Plenário, que decidirá imediatamente, em votação simbólica, sein encami- 
nhamento, ficando prejudicado o recurso por talta de número. 

5 2.1 O tempo de interrupção será descontado em favor do orador. 
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*«■ "Art. 20. Não é permitido ao Senador, em discurso, aparte, parecer, 
voto em separado, proposição, justificação ou qualquer outra forma de nift- 
nííestacão do seu pensamento, usai- de expr essões descorteses ou ínsultosas' . 

Si.' Igual proibição vigorará para documento cuja leitura o Senador 
faça- da tribuna ou que incorpore ao seu discurso, voto, declaração, justi- 
ficação ou outra forma dc manifestação de pensamento 

§ 2," A Mesa providenciará a fira de que não constem do Diário do- 
Congresso Nacional e dos Anais as expressões consideradas anti-regimentais. 

Art, 21. Nenhum Senador poderá Talar contra o vencido, salvo em de- 
claraçâc de voto ou em explicação pessbai. 

Art. 22. Não sera licito ler da tribuna, ou incluir em discurso, aparte?, 
declaração de voto ou qualquci outra niatuícstaçôo publica, documento de 
natureza sigiíosa. 

Art 23. O Senador, ao Ur/er uso da palavra, se manterá de pé, salvo 
licença do Senado para se conservar sentado, por motivo de enfermidade, v 
ee dirigirá ao Presidente, não lhe sendo licito permanecer de costas para a 
Mesa. 

CAPITULO VII 
Das ilfetíicías Dtscíplinares 

Art. 24, Em caso de infração do art. 20 tíéste Regimento, no curso de 
quaiquei debate, o Presidente advertirá o Senador, usando da ronnuia. 
"Atenção!" 

5 I® Se esta observação não íôi suficiente, o Presidente dirá: "Senhor 
Senador F   atenção!" 

5 2,° Não bastando, ainda, o aviso nominal, o Presidente retirará a pa- 
lavra ao Senador 

S 3.° Insistindo és te em desatender às advertências, o Presidente, me- 
diante consulta ao Senado c aprovação da, maioria dos presentes, indepen- 
dentemente cie quorum para deliberação, convidá-lo-á a deixar o recinto, 
o que deverá ser feito imediatamente. 

5 4.» A desobediência a essa tu uma determinação constituíra desacato 
ao Senado, devendo o Presidente suspender a sessão, mandar consignar na 
ata todo o incidente, fazer lavrar o respectivo auto, que çncammnara a Co- 
missão de Constituição e Justiça, a fim de propor as medidas cabíveis 
no caso 

Art. 25. Se algum Senador praticar, dentro do edifício do Senado, ato 
passível de repressão, a Mesa dèle conhecera e abrira inquérito, submetendo 
o caso ao Plenário, que dellbérarô em sessão secreta. 

CAPÍTULO VIU 
Uns Homenagens Devidas em Caso dc Falecimento 

Art. 26 Falecendo algum Senador em período de luncionamento ao 
Senado, o Presidente, apos a leitura e aprovaçao da aus. comunicara o tato 
à Casa e proporá seja a sessão do dia dedicada a reverenciar a memória 
do extinto, deliberando o Plenário com qualquer número. 

5 1.' O Senado far-se-á lepresentar nas cerimônias fúnebres que se 
realizarem na Capital da República por uma Comissão constituída, no mí- 
nimo, de três Senadores, designados pelo Presidente, de oficio ou mediante 
deliberação do Plenário, sem embargo de outras homenagens aprovadas. 

5 2.» Na hipótese de ser a Comissão designada de oficio pelo Presidente, 
o fato será por èste comunicado ao Senado. 

5 S.' O Senado não tomará iniciativa de cerimônia de carater religioso 
em caso de falecimento de algum de seus memoros. 

- Resolução n. 76/él 
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CAPÍTULO IX 

ü-is Vagas 

Ait. 27. Ai vagas, na Senado Federal, verificar-se-áo: 
a) pelo falecimento; 
b) pela renúncia; 
c) pela perda de mandato 

Art, 28. A renúncia da senatoria ou da sujiJêncía deve ser dirigida 
por escrito à Mesa, com firma reconüeciúa, c independe de aprovagao do 
Senado, mas sòmente se tornara efetiva e irretratável depois de lida no 
Expediente.c publicada no Diária fio Congresso Nacional. 

Parágrafo único. E' licito a quem estiver em exercido. Senador ou 
Suplente, fazer em Plenário, oralmente, a sua renúncia ao mandato, a qual 
-se tornará efetiva e irretratável a partir da sua publicação no D/ano do 
Congresso Nactònal e da aprovação da ata da sessão respectiva, 

Art. 29, Considera-se haver renunciado: 
X> O Senador que não prestar o compromisso no prazo estabeiecido 

no 5 S.1? do art. 5.v; 
2) O Suplente convocado que nao se apresentar para tornar posse no 

prazo estabelecido no art. C.v 
Art. 30. O Senador perde o manaaro-. 
I — nos casos do infração do art. 48 e seus parágrafos da Constituição 

Federal; 
II — em conseqüência da perda dos direitos políticos (Constituição Fe- 

deral, art, ■ 135, í 2,7). 
5 f.v A perda do mandato poderá ser provocada mediante representa- 

ção documentada de qualquer Senador, de partido político ou do Procurador 
Geral da República 

§ 2" Entregue à Mesa a representação, será encaminhada ít Comissão 
de Constituição e Justiça, para dizer se preenene os requisitos legais. 

5 3.7 O parecer da Comissão de Constituição e Justiça, depois de pu- 
blicado e distribuído em avulso, com antecedência, pelo menos, de 48 horas, 
será submetido u uma única discussão. 

§ 4.7 O Senado poderá mandar arquivar, desde logo, a representação 
ou admiti-la para melhor exame. 

Art. 31. Admitindo a representação, o Senado elegerá, na forrna do 
art 72. uma Comissão de Inquérito, composta de nove membros. 

9 1.' h Comissão, recebendo da Mesa a representação e documentos que 
a aconipatibem organizará o processo, de que remeterá cóoia ao acusado, 
para responder, por escrito, no prazo do trinta dias, prorrogável a seu 
pedido, até quinze dias, a critério da Comissão, 

5 2-' Findo êsse prazo, voltará o processo, cem a resposta ou nem ela. 
a ser examinado pela Comissão de Inquérito, a qual, depois de proceder às 
diligências que entender necessárias, de ofício ou requeridas, emitirá o seu 
parecer concluindo por Projeto de Resolução sôbre a procedência ou impro- 
cedència da representação. 

I S1' Para falar sóbre o pareber. será concedida vista ao acusado, pelo 
prazo da dez dias. 

Art 32. O acusado poderá assistir pessoalmente, ou por procurador, a 
todos cs mos e diligÉociaa e requerer o que julgar ccnveníente no «itcrêsee 
de .sua defesa. 

Art. 33. O Projeto de Resolução a que se refere o art. 31. 5 2.°, depois 
de publicado e distribuído na forma do ê 3,- do art, 30, será submetido ao 
Plenário, realizando-se cm «crotlnio secreto a sua votação. 
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Art. 34. O processo de perda de mandato de Senador por procedimen- 
to Incompatível com o decôro parlamentar será instaurado por iniciativa da 
Mesa, ou mediante representação fundamentada, subscrita por dezesseii 
Senadores. 

Art. 35. A perda de mandato de Senador penderá de pronunciamento 
do Senado, para os fins da convocação do Suplente ou eleição, 

5 Independerão dêsse pronunciamento os casos ds opção por cargo 
ou função incompatível com o mandato de Senador. 

■§ 2." Mos casos previstos no parágrafo anterior, ocorrida a posse no 
cargo ou função incompatível com o mandato, o Presidente dela dará co- 
nhecimento ao Senado, declarando vago o respectivo lugar. 

5 3* Da declaração constante da parte íinal do parágraío anterior ca- 
berá recurso por iniciativa de qualquer Senador, nas 24 horas que se se- 
guirem à respectiva publicação, para o Plenário, que deliberará depois de 
ouvida a Cortnssâo de Constituição e Justiça, sobrestando-se nas providên- 
cias para o provimento da vaort 

CAPITULO X 

Da Suspensão do Mandato 

Art. 36. Suspende-se o exercício do mandato de Senador: 
I — por Incapacidade civil absoluta, julgada por sentença de interdição; 

II — por condenação criminal que impuser pena de privação de liber- 
dade e enquanto durarem seus efeitos; 

ç D- Durante a suspensão do exercício do mandato terá o Senador 
direito à parte fixa do subsidio e conservará as imuaidades que não forem 
atingidas pelas eleitos da sentença de interdição ou da condenação cri- 
minal. 

s 2" Serão observadas na decretação da suspensão do exercício do 
mandato de Senador e de suspensão de ímunidadcs tart. 213 da Constituição 
Federal) as dtíposições do Capítulo anterior no que íôr aplicável. 

CAPITULO XI 

Da Ausência e da Licença 

Art. 37. Considera-se ausente o Senador cujo nome não conste de 
lista de chamada feita durante v, sessão, ou, quando não tenha ocorrido a 
hipótese, não figure na lista de comparecimento. 

5 i" Não se considera ausente o Senador que. fora do Senado, estiver 
a serviço déste, em comissão externa ou de Inquérito, constituída na forma 
regimental, 

§ 2.° E' considerado a serviço do Senado o Senador que, no desempe- 
nho do mandato que exerça, faltar até quatro sessões por mês. 

Art. 38. Sempre que tiver de ausentar-se do pais. ou por mais de 30 
dias. da Capita! da República, ou, ainda, oara o exercício das funções pre- 
vistas no art. 51 da Constituição Federal, deverá o Senador comunicá-lo 
ao Presidente. 

Art. 39. O Senador deverá solicitar iicença quando a sua ausência íõr 
superior a 90 dias. salvo para o exercício das funções de que trata o art. 51 
da Constituição ou desempenho de missão do Senado. 

Art. 40. O Senador deverá requerer autorização do Senado para o de- 
sempenho das missões previstas no art, 49 da Constituição. 

* § 12. 0 requerimento, que deverá menci 
onaç o prazo de afastamento do Senador,7 
será lido no Expediente e encaminhado a 
Comissão competente para sobre ele emitir 
parecer. 

i 2.° O parecer deverá ser proferido por escrito ou oralmente, ob- 
servado o disposto no art 329, n." XI. 



Art, 41. O Senador afastado do exercício do mandato não poderá: 
a) ser Incumbido de representação da Casa ou de grupo parla- 

mentar; 
í» exercer ,missão prevista no art. 49 da Constituição sem autori- 

zação do Senado. 
Art, 42, Ao Senador que por motivo de doença se encontre hospitali- 

zado, ou Impossttdütadc de comparecer às sessões do senado, será concedi- 
da licença para tratamento de saúda. 

§ I» O requerimento para obtenção da üccuça regulada neste artigo 
será instruído por laudo de inspeção de saúde, subscrito por trés médicos, e 
a licença será concedida sempre que os médicas que firmarem o laudo ates- 
tarem que o Senador náo pode continuar no exercício ativo do mandato, 
sem grave prejuízo para sua saúde. Quando houver prorrogação da licença' 
aüsira defenda, ou requerimento do Senador que, durante a legislatura, já 
haja gozado da mesma licença por mais de 120 dias, à Mesa fica a facul- 
dade de fazer confirmar o laudo por médicos de sua indicação. 

§ 2* O Senador licenciado por doença não perceberá a parte variável 
do subsidio correspondente às sessões de que trata o art. 190, 

Art. 4,3. A licença se contará do dia seguinte ao da sua aprovação, 
salvo se o requerimento fixar .cutra data. 

Art. 44. Ê licito ao Senador desistir, a qualquer tempo, de licença que 
lhe tenha sido concedida. 

CAPÍTULO XII 

Da Substituição 

Art. 45. Dar-se-á a convocação de suplente para o exerefeir .to man- 
dato senatorial nos casos de; 

I — vaga (Constituição, arts. 52 e 135. ? S/n ; 
II — licença por mais de noventa riias ^Constituição, art. 52); 

* III - afastamento do exercício do raan 
dato í 

a) - por raais de 90 (noventa) dias 
para desempenho de missão^diplo 
mática de caráter transitório,ou 
participação, no estrangeiro, m 
congressos, conferências e mis- 
sões culturais (Const,, art ,14.9) > 

b) ~ por qualquer tempo, para (fesem 
penho das funções de Ministro dã" 
Estação. Interventor Federal. Se- 
cretario de Estado ou Prefeitodo 
Distrito Federal (Const., art.51 
e Emenda Constitucional n.3»art. 
á«); 

IV — suspensão do exercício do mandato (Constituição, art. 135, § 1.'). 
Parágrafo único. Não haverá convocação de suplente se, ao ser conce- 

dida a licença, faltarem noventa dias, ou meno.,j, para o término da sés.?ão 
legislativa. 

* - Resolução n. 5/õ2. 
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T1T0L0 ÍII 

Da Mesa 

CAPÍTULO X 
Composição 

Um Vice-^^te. 
mã or^l ^MZLZ Sf sufeW^6-50 a nume-. 
Vtoe-Presiaente! Kie01' sublSti!;ulra® o Presidente, na 
em para subsiítuirem, 

à S-* Náo «a aclxaado presentes o Presidente e seus substitutos legais, 
inolusive os iniptentes, assumirá a PresXdéacxa o Senador aiaís. idoso". 

Ari. 46-A. Acrésí-itao: Importa renilaoia uí> cargo que o Senador 
exerça na Mesa & aceitação cie missão premia no art . 51. oa Constituição, 
no art. «v da Emenda Oonstitucionai n* 3 e nos axvs. 8» a 17 da Qnends 
Constltucionai n* 4, 

CAPÍTULO ri 
X.>as Atribuições 

•K- "Art. 47. Ao Presidente compete: 
X) exercer as atribuições previstas na Constituição para d Presidente 

(art. 70. íí 3» e 4», art. 71 e parágrafo lüiioo do art. 303) e para o Vico- 
fT-esidente do Senado (5 iv do art. 79 « parágrafo único do art. 313); 

2) velar pelo respeito às prerrogativas do Senado e às iaumidades dos 
©esaaxicitras; 

3) presidir a sessão, abrindo-a. encerrando-a ou suspendendo-a; 
4) íaaer observar, na sessáo, a Constituição, as leis o ést» ítegimeato; 
5) convocar as sessões extraordinárias ou secretas no decurso das ses- 

sões legislativas; 
6) assinar as atas das sessões, uma ves aprovadas; 
V) determinar o destino do expediente lido, de oXiolo ou em cumpri- 

mento de resolução o distribuir as matérias às Comissões; 
8> Impugnar as proposições que Jbe pareçam contrárias à Constituição 

Federai ou a éste Heguncnto, ressalvado ao autor recurso para o Plenário, 
que decidirá após audiência da Comissão do Constituição e Justiça; 

9) decidir as questões do ordem: 
10) orientar as discussões e fixar os pontos sôbre que devem versar, 

podendo, quando conveniente, dividir as proposições para fins de votação; 
11) dar posse aos Senadores; 
12) propor a prorrogação da sessão; 
13) designar a Ordem do Dia para a sessão seguinte e retirar matéria 

da Ordem do Dia para cumprimento de despacho, correção de ferro ou 
omissão no avulso e pam sanai- fainas da instrução; 

- Resolução n. fS/bl 
í 
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m. 14) nomeai' as Coialssões Especiais, observado o disposto no art. 70 e 
designar os substitutos dos niembros das Comissões em gerai; 

15) convocar, na curso das sessões legislativas, as sessões conjuntas do 
Congresso Nacional (Const. art. 41); 

16) promulgar os decretos legislativas, noa casos do art. 77, fí 1° © 39 
da .ConsUtuição e as resoluções do Senado; 

17) assinar as autógrafos dos projetos o emendas a serem remetidos à 
Câmara das Deputados, bem como dos projetos destinados à sanção- 

18) convocar, nos casos previstos na constituição Federal o neste Re- 
gimento, o Suplente de Senador; 

19) comunicar ao Tribunal Superior Eleitoral para os fins do parágrafo 
linlco do art. 52 da CoasfcituiçáQ Federal,, a vaga de Senador, atuado não 
haja Suplente; 

20) promover a publicação dos debates e de todos os trabalhos e atos 
do Senado, impedindo a de expressões vedadas por este. .Regimento, inclusive 
quando constantes de documento lido pelo orador 

21) assinar a canrespondência dirigida pelo Senado às seguintes auto- 
rJLQftiUOSI 

a> ao Presidente da República; 
b) ao Presidente do Conselho de Ministros; 
c> ao Piesioente da Câmara dos Deputados; 

. d> aos Presidentes do Supremo Tribunal Federai e dos Tribunais Supe- riores do Pato, entre êstes incluído o Tribunal de Contas da ünláo; 

Brají- &0íi 68 ®ovemos estrangeiros e aos seus representantes no 
/) ao, Presidentes da? Casas de Parlamento do estrangeiro; 
P) aos Governadores das Estados e Território» Federais; 
ft) aos Presidentes das Assembléias legislativas dos Estados; 
O a autoridades judiciárias, em resposta a pedidas de informações 

Sóbre assuntos pertinentes áa Senado, no curso do feito® judiciais; 
"èt 22) designar e dispensar o pessoal do seu gabinete, obedecidas as nor- 
mas aprovadas pe!o Senado; 

23> despachar os requerimentos constantes do art, 311, letras a, b c 
^ o, /, g, h, í; a e b do n."? I ,do art. 312; 

2í> convidar o relator ou o Presidente da Comissão, a explicar as con- 
clusões de parecer por ela proferido, quando necessário para esclarecimento 
dos trabalhos; 

25) proclamai' o resultado das votações, mencionando o número cte 
votos a favor ou contra a proposição, quando for o caso; 

26) declarar prejudicada qualquer proposição que assim deva ser con- 
siderada, na conformidade regimental; 

27) faaer reiterar pedidos de informações, desde que o solicitem seu» 
autores e dar ciência às autoridades superiores de não terem sido aten- 
didos pedidos já reiterados; 

28) faaer ao Plenário, em qualquer momento, de sua cadeira, comu- 
nicação de interesse do Senado e do Pais; 

29) desempatar as votações nos casas previstos no art, 309; 
si.O presidir as reuniões da Comissão Diretora, podendo discutir e votsa-; 

, 31) ordenar as despesas de administração do senado em geral, nas 
limites das autorizações da Comissão Diretora, ou do próprio Senado. 
& Parágrafo único, Ò Presidente poderá avocar 'a representação do 
Senado em atas públicos de especial relevância, quando não seja possível 
designar Comissão ou Senador para esse fim, na forma estabelecida por 
êste Regimento. 

Art. 48 O Presidente só se dirigirá ao Plenário da cadeira presidencial, 
nao me sendo licito aialogai com os Senadores, nem o» apartear. Poderá 
entretanto, interrompê-los, para prestação de esclarecimentos de interesse 
para a boa ordem dos trabalhos. 

- Resolução n. fb/61 
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•Ç- "Ari. 49 Quando na presidência da sessão, o Presidente ou o seu 

substituto eventual, terá apenas voto de desempate nas votações simbólicas 
e nominais, contando-se, porém, a sua presença para efeito de número 
Em escrutínio secreto poderá votar como qualquer Senador. 

* "Parágrafo único. O Presidente, ou quem eventualmente o substitua 
na presidência da sessão, deixará a direção dos trabalhos , sempre que, como 
Senador, quiser oferecer qualquer proposição, bem como discutir ou parti- 
cipar de votação ostensiva, sòmeate a ela retomando depois de ultimado 
o assunto em que houver interferido". 

■# "Ait. 50 Ao Více-Presldente compete: 
a) substituir o Presidente nas suas faltas ou impedimentos; 
à) exercer a» atribuições estabelecidas no í 4.» do art. 70 e no pam- 

grafo toico do art, 208 da Constituição Federal, quando não as tenha 
exercido o Presidente dentro de 48 horas; 

c) designar e dispensar o pessoal do seu gabinete, obedecidas as nor- 
mas aprovadas pelo Senado. 

Art 51. Ao l." Secretário incumbe; 
o) ler em Plenário, na íntegra ou em resumo, a correspondência 

oficiai recebida pelo Senado, as conclusões dos pareceres das 
Comissões, as proposições apresentadas, quando os seus autores 
não as tiverem lido, e quaisquer outros papéis que devam cons- 
tar do Expediente da seaeâo; 

b> despachar a matéria do Expediente que lhe tór distribuída pelo 
Presidente; 

o assinar a correspondência do Senado, salvo nas hipóteses do 
art. 47, letra a; 

c!) receber a correspondência dirigida ao Senado e tomar as pro- 
vidências dela decorrentes: 

e> assinar, depois do Presidente, as ates das sessões, os projetos 
e emendas a serem remetidos ã Câmara dos Deputados a os 
projetos destinados a sançao; 

/) promover a guarda das proposições em curso; 
g) determinar a entrega, aos Senadores, dos avulsos impressos rela- 

tivos à matéria da Ordem do Dia; 
h) encaminhar os papéis distribuídos às Comissões; 
í) superintender os trabalhos da Secretaria e fiscalizar-lhe as 

despesas: 
# j, designar - dispensar o pessoal do seu gabinete, obedecidas as aor- 

"ífr5»rPdesÍgn&r e* dispensar 'mediante proposta dos respectivos titularei c 
obedecidas ás normas aprovadas pelo Senado, o pessoal dos gaometes dos 
demais Secretárias, dos Suplentes e Uderes. 
Art, 52. Ao S." Secretário compete: 

a) fiscal tear a redação das alas e proceder-lhes à leitura em ses- 
são, assínando-as depois do 1." Secretário; 

b) lavrar as atas da sessão secreta; 
o assinar, depois do l.<? Secretario, os projetos e emendas a serem 

remetidos à Câmara dos Deputados e os projetos destinados 
â sanção; 

«"d) propor ao Secretário a designação e a dispensa do pessoal do »eu gabinete, obedecidas as normas aprovadas pelo Senado". 

ít - Resolução n. fb/6l 
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Art. 53. Aos 3 '' c 4,' Secretários compete: 
«) fazer a chamada dos Senadores, nos casos determinados neste 

Begimento; 
b) contar os votos em verificação de votação; 
O auxiliar o Presidente na apuração cias eleições, anotando oa 

nomes dos votados e organizando as listas respectivas para serem 
lidas Imediatamente; 

íí- "ã) propor ao 1.' Secretário a designação e a dispensa do pessoal dtj 
seu gabinete, obedecidas as normas aprovadas pelo senado". 

■Art. S4. Os Secretários, ao lerem* ao Senado qualquer documento, 
oonservar-se-So de pé. 

Parágrafo mucc.: Ao procederem à chamada dos Senadores, entretan- 
to, .permanecerão sentados. 

* "Art. 55 Os membros da Mesa serão eleitos para cada sessão legisla- 
tiva ordinária". 

(Parágraío único. No caso de vaga definitiva, o preenchimento far-se-t 
dentro de cinco dias, pela forma estabelecida no artigo 56, salvo se falta, 
rera menos de 25 dias para o inicio da sessão legislativa ordinária se- 

$ "Art, õQ A eleição dos membros da Mesa jfar-se-ã por escrutínio secreto 
e maioria de votos dos Senadores presentes. 

§ í.v A eleição, observado o disposto no artigo 12, far-se-á em cinco 
escrutínios, na seguinte ordem.: 

I — para o Presidente; 
11 — para o Vice-Presiclvnte; 
m — para o 1.® e 2." Secretários; •: 
IV — para o 3.» e :i.'' Secretários; 
V — para os Supièníes de Secretário, 

ír § 2.1 A eleição para os cargos constantes dos itens lEt, IV e V do 
parágrafo anterior far-se-á com cédulas uninominais, contendo a indica- 
ção do cargo a preencher, colocadas as referentes a,cada escrutínio na 
mesma sobrecarta. Na apuração, o Presidente fará, preliminarmente, a 
separação das cédulas referentes no mesmo cargo e em seguida procederá 
à contagem, 
& } 3.» Sempre que resultar eleição para Vice-presidente, 2.' e 4.1 Secre- 
tários, de quem pertença a Partido já representado em lugar, respectiva- 
mente, de Presidente, l.v e S.« Secretários, considerar-se-á prejudicada a 
apurada por último. Ba mesma forma se procederá na eleição de 2" su- 
plente, ern relação à cio .e pa do 3.9 em .«•«■lacftn >•> an 1 o « ri- -.o 

CAPÍTULO IH 

Da Eleição cia Mesa 

guinte. 
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TÍTULO iv 

1)0;; Lideres 



' . 

. 
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TITULO IV 

Dos Líderes 

A;t. 57. As representações paruaartós deverão indicar à Mesa. no 
dia seguinte ao da instalação cia sessão legislativa, em documento subs- 
crito pela maioria cios seus ccirficnentes, os seus Lideres e VIce-Líderes. 

Ai!. 58. é ria ccmpctêncía cto Líder cie Partido, aiem de outras e.tn- 
biiiçocs rigimentuis, indicar os represeníantes das respectivas agremia- 
ções nas Coruissôis 

Parágrafo único. Ausente ftu impedido o Líder, as suas atribuições 
serau exercidas pelo Vice-Lidcr. 
"" "Ari,, 59 Aos Líderes da Maioria, da Minoria e de Biocos constituídos 

para determinada orientação política è licito usar da palavra, cm qualquer 
foso da sessão, mesmo em curso de votação pelo prazo de vinte minutos, 
para declaração de natureza inadiável" 

"• - Resolução n. 76/Ó1 



. 

■ 
. 

,-it 

. :■/ ■■ , ^ 

, 

. 

■ 

. 

■ 



- 25-20 - 

TITULO V 

Das Comissões 

capítulo i — Espécies, Modo de Constituição e Duração. 
capítulo ix — Composição. 
capítut-o iix — Da Organização. 
capítulo iv — Da Suplêncla, das Vogas e das Substituições. 
capítulo v — Da Direção. 
capítulo vi . — Das Atribuições. 
capítulo vir — Das Reuniões. 
capítulo vru — Dos Prazos. 
capítulo kc — Das Emendas Apresentadas Perante as Comissões. 
capítulo s — Dos Relatores. 
capítulo xi — Dos Relatórios e Pareceres. 
capítulo >;n — Das Diligências, 
capítulo xiii — Dos Doeumcnios Sígilo.vos. 
capítulo xiv — Dos Comissões de Inquérito. 
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TITULO V 

Das Comissões 

CAPÍTULO 1 

Espécies, Modo de Constituição c Duração 

Axt. 60. O Senado terá Comissões permanentes e especiais. 

««"Art, 61 As Comissões Permanentes serão as seguinte». 
1,» Diretora (CD); 
2,® Agricultura (CA); 
3,? de Constituição e Justiça (CCJ); 
4A de Economia (CE); 
5." de Educação e Cultura (CEO) ; 
GA de Pinanças (CP); 
7 9 de Legislação Social (CLS); 
8 ® dos Projetos do Governo (CPG); 
9A de Redação (CR); 

10.» de Relações Exteriores (CRE); 
11.» de Saúde (CS); 
1?..* de Segurança Nacional (CbN), 
ISA de Serviço Público Civil (CSP); frT 
14.» de Transportes, Comunicações e Ob.as PubJcas ic 

Art, 62. As Comisfiôts Permanentes serão constituídas anualmente, ro 
cctnãço de cada sessão Jegisiativa ordinária e servirão até a instalação 
da seguinte. / 

Paragraío único. N</ inicio de legislatura, se houver convocação ex- 
traordinária do Congrespo antes da primeira sessão legislativa ordinária, 
as Comissões Permanentes serão constituídas logo que se instalar a sessão 
legislativa extraordinária e prevalecerão até a segunda ordinária, 

Art, 63. As Comisiôes especiais serão; 
Internas — destinadas ao estudo de determinado assunto sujeito 

à deliberação do Senado; 
Externas — com a incumbência de representar o Senado cm 

Congressos, solemdades ou outros atos públicos; 
Mistas — para instrução das duas Casas em relação a matéria 

em curso no Congresso Nucionai, ou prepara de proposição que ine 
deva ser submetida, na tonna do disposto no Regimento Comum. 

* "Art, 64 As Comissões Especiais serão criadas pelo voto do Plenário, 
a requerimento de qualquer Senador ou Comissão, com a indicação da 
matéria a tratar, do número de seut membros e do prazo dentro ao qual 
deverão rc-alizar o seu trabalho, ressalvadas as hipóteses dos arts. 53 da 
Constituição Federal, 26, 65 e 217 deste Regimento. 

Parágrafo único. Independe ds requerimento e de deliberação do Ple- 
nário a constituição das Comissões Mistas de que tratam os arts. 30 e 39, 
§ 2.» do Regimento Comum. 

* - Resolução n. 7^/61 
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CAPITULO rv 

Da SupUncía, das Vagas e das Substituições 

Art. 75. Cada partido, salvo os representados no Senado apenas por 
um Senador, terá nas Comissões 'Permanentes suplentes em nfime.ro igual 
ao des lugares que lhe caibam, escolhidcs no ato do preenchimento distes, 
de acõrdo cera ar normas estabelecidas no art. 73. 

Parágraío único. Os lugares de suplente obedecerão à numeração or- 
dinal, 

Art. 75, Ccmpete ao suplente substituir o membro da Comissão: t 
a) eventualmente, nos seus impedimentos, para eíeito de quorum 

nas reuniões; 
b) por determinados periedos, nas hipóteses previstas nos arts. 

38. 39, 40 e 42. 
SUA convocação será feita pelo Presidente da Comissão, obedecida a 

oídem numérica do suplente. 

*\ 23 an ,cn*s,0 âf vaga ou licença, o preenchimento ou a substituição caberá to tupmnte de numero mars baixo na classificação ordinal, ainda 
cjue esteja exercendo substituição de Senador ausente". 

5 3' Somente nas substituições da alinca b haverá distribuição de pro- 
jetos aos suplentes para relatar. 

§ 4' Ao reassumir o titular do lu^ar na Comissão, o suplente lhe pas- 
sará os projetos que estiverem era seu poder, 

Art. 77, Em caso de impedimento ou vaga de membro de Comissão ou 
suplente, se não houver suplente a convocar, o Presidente da Comissão 
solicitará do Presidente dn Mesa do Senado a designação do substituto, 
temporário ou definitivo, devendo a escolha recair em Senador do mesmo 
partido do substituído, salvo se os demais representantes dôsse partido não 
puderem ou não quiserem aceitar a designação. Nessa hipótese, a substi- 
tuição será feita a critério do Presidente do Senado, radependentememe de 
filiação partidária. 

Art. 78. Cessara o exercício do substituto, em caso de impedimento 
temporário, desde que o substituído compareça à reunião da respectiva 
Comissão. 

^ renúncia a lugar era Comissão far-se-á ern comunicação es- crita a Mesa, 
Art. 80. Quando tiver de se ausentar da Capitai da República ou es- 

.iver impossibilitado de comparecer a qualquer reunião de Comissão n que 
pertença, o Senador deverá comunicar o fato ao Presidente da mesma a 
tempo de ser tomada a providência regimental para a sua substituição 

«• - Resolução n. 7^/61 
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CAPÍTULO V 

Da Direção 

Art. 81. Centro de cinco dias, a contar da sua composição, cada Co- 
missão, permanente ou especial, exceto a Diretora e as mistas, se reunirá 
para instalar os trabalhos e eleger, em escrutínio secreto, dentre os seus 
membros, um Presidente e uni Vice-iPresidente. 

5 Io Havendo empate, repetír-se-à no dia seguinte a eleição. Verifican- 
do-se novo empate, será considerado eleito o mais idoso. 

5 2 ° Em caso de não cumprimento do disposto no parágrafo anterior, 
ficam investidos na Presidência e Vice-Presidência os dois membros mais 
idosos, até a respectiva eleição. * 

5 Quando aos trabalhos de qualquer comissão não comparecerem o 
Presidente ou o Vice-Presidcnte, caberá ao mais idoso a presidência. 

Art. 82. Ao Presidente da Comissão compete: 
a) ordenar e dirigir os seus trabalhos; 
b) dar-lhe conhecimento de Lôda a matéria recebida; 
o designar relatores para a matéria distribuída à Comissão; 
d) resolver as questões de ordem; 
c> ser o órgão de comunicação da Comissão com a Mesa, com as 

outras Comissões e com os Líderes; 
/i convocar as suas reuniões extraordinárias do oficio ou a reque- 

rimento de qualquer de seus membros; 
g> promover a publicação das atas das reuniões no Diário ao Con- 

gresso Nacional: 
h) solicitar, em virtude de deliberação da Comlssáo, os serviços 

de funcionários técnicos para estudo de determinado trabalho, 
sem prejuízo das respectivas atividades nas repartições a que 
pertençam; 

i) convidar para o mesmo fim c na forma da letra anterior, téc- 
nicos ou especialistas particulares e representantes de entidades 
ou associações cientificas cu de ciasse, 

;'i desempatar as votações, de acordo com o disposto no art. 135, 
§ 2.9; 

k) assinar o expediente da Comlssáo. 
Parágrafo único. Quando o Presidente funetonar como relator, passará 

a Presidência ao substituto eventual, enquanto se discutir ou votar o as- 
sumo que relatar. 

Art, 83. Ao encerrar-sc a sessão legislativa, o Presidente da Comissão 
providenciará a fim de que os seus membros devolvam à Secretaria os pa- 
péis que lhes tenham sido distribuídos. 

* - Resolução n. 
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CAPITULO VI 

Das Atribuições 

Art. S4, As Comifiiôes Permanentes compete estudar e emitir parecer 
sôbre os assuntos submetidos ao seu exame, por despacho da Mesa ou de- 
liberação do Plenário. 

Art. 85. À Comissão Diretora competem, além de outras, as seguintes 
atribuições privativas; 

o) exercer a administração interna do Senado, autorizando as des- 
pesas; nos limites das verbas concedidas, e tomando as provi- 
dências necessárias á regularidade do trabalho legislativo, no 
que depender dessa administração; 

b> regular a policia interna; 
■R- o) propor, privativamente, ao Senado, em Projeto de Resolução. 

i, a criação, alteração ou a supressão de serviços e cargos do quadro 
da Secretaria, bem como a fixação dos venoimerf.os e vantagens do seu 
pessoal; 

2) a nomeação, a exoneração, a readmissão, a transferência e a aposen- 
tadoria de funcionários da Secretaria. 

à) promover os funcionários da Secretaria nas vagas ocorrentes 
e conceder-lhes licença, com ou sem vencimentos, tudo de acôrdo 
com o que fòr estabelecido no respectivo Regulamento; 

# e) prover, independentemente da aprovação do Senado, os cargos da 
Portaria, Garagem e Administração do Edifício, ainda que de início de 
carreira." 

/> assinar títulos de nomeação dos funcionários; 
g) dar parecer, que será indispensável, sôbre as proposições que 

alterem êste Regimento, salvo o disposto no art, 407, § 2.«, ou 
digam respeito ao serviço e ao pessoal da Secretaria; 

-Jt- "/£) fazer a redação final das proposições de sua iniciativa" 
i) organizar e remeter ao Poder Executivo, no primeiro mês da 

sessão legislativa, e três dias depois de publicado no Diário 
do Congresso Nacional o orçamento do Senado a fim de ser 
incorporado à proposta do Orçamento Geral da República, sem 
prejuízo das emendas que o Senado oportunamente julgue ne- 
cessárias. 

^ Art, 85-A Aréscimo- 
ii "Art. Bõ-A A Comissão de Aggricultura compete opinar, sôbre as pro- 

posições pertinentes aos seguintes assuiítos; 
1 — Agricultura; 
2 — necuária 
3 — florestas; 
4 — caça (Const, art. S', n. XV, 1); 
5 — pesca (Const. aft. 57, nü XV, 1); 
6 — emigração e imigração (Const. art. S?, n. XV, o); 
7 — incorporação dós silvícolas à comunhão nacional (Const, art. 57, 

n. XV, r); 
8 alienação ou concessão de terras públicas com área superior a dez 

mil hectares (Const. art. 156, 2?)." 
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Art. 86. A Comissão de Constituição e Justiça compete: 

a> térlas: paiecer sôbre as P«>posiçôes relativas as seguintes ma- 
1 - Incorporação de Estados entre si, subdivisão e desmembramento 

a«™o%~"em 8 OUtrOS 0U ÍC"nitÇíio de novos 

2 - tranaiormação de Territórios, cm Estados, subdivisão ou anexarão 
a Estados de que hajam sido desdobrados (Consl., art 3"i- 

3 — estado de sítio (Const. art. 5.", III.); 
4 polícia marítima, aerea e de fronteiras (Const art s? VTT» • 
5 — anistia (Const., art. 5.», XTV); • , , 
6 ~ <i?mel"cía|. penal.' processual, eleitoral, aeronáutico e cie t-uibalho «Const , art. 5'\ nn XV a)' 
7 — regime penitenciário (Const.', art. 5.°, nd XV, b> ■ 

rtvQí>apropnaçào «Const , artigo 5?, XV. 7); 
9 — requisições civis e militares em tempo de guerra (Const. art. 5.*. 

10 ~ "const'^art0" )!f.Xtradlcao e exPuls:"10 de estrangeiros 
11 — condições de capacidade para o exercício das profissões técnico- 

cicntiticas e liberais (Const,, art. 5,-, n." XV, ») • 
12 — uso de símbolos nacionais (Const., art. 5.°,'xv', g)4 

13 — pedido de autorização para aumento temporário do ímpõsto d"* 
exportação (Const,,'art. 19. 5 6l,> 

14 — perda de mandato de Senador (Const., art 4ij) • 
15 — escolha de magistrados, dependente de aprovação do Senado 

Proourador-Oeral da República. Prefeito do Distrito Federai 
(Const., art. 63, I); 

16 - empréstimos externos dos Estados, Distrito Federal e Municípios 
(Const., art. 63. II); 

17 —< transferência da sede do Govèrno Federal (Const., art 65, VII)- 
18 — limites do Território Nacional (Const., art. 65, VIII); ' ' 
19 - bens do domínio tedeial c matérias da tompeiénoia ' da União 

(Const., art. 65. IX); 
'X "20 Autorização para o Presidente da República se ausentar do caís 
(Const, art. 65 n, VII)." 

21 —Poder Judiciário (Const., art. 941; 
23 — Ministério Público da União (Const., art. 125); 
23 — abenaçao ou concessão «te witiu, publicas tom area superior a 

dez mil hectares (Const., art. 158, 5 2.";, 
24 — vetos do Preleilo do Discnto Federal (Lei n-' 217, de Í5 de janeiro 

de 1948. art 14, 55 4" e 6'»: 
20 — intervenção nos Estados (Const., art. 7); 

26 — froiueuus dos Estados (Ato das Disposições Constitucionais Tran- 
sitórias, art. 6'»; 

b) propor ou opinar sobre a suspensão de leis ou decretos decla- 
rados Inconstitucionais polo Supremo Tribunal Federal (Const., 
art. 611, oferecendo o respectivo projeto de resolução; 

o opinar, obrigatoriamente, sobre a oonsiitucionaudade e jurldi- 
cldade de quaiquei proposição sujeita ao pronunciamento do 
Senado, exceto as seguintes, cm que a sua audiência depende 
de deliberação do Plenário: 
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I — das iniciadas no Senado: 
1 — os projetos de resolução compreendidos no art. 85, letra c, 

nv 2. e no art. 407. * 
2 — as emendas à Constituição; 
3 — os pareceres de outras Comissões sôbre escolhas reíerldos no 

art. 63, I, da Constituição; 
4 _ os requerimentos, não compreendidos nos casos em que este 

Regimento exige o seu pronunciamento; 
5 — as Indicações, quando o respectivo assunto esteja compreendido 

na competência específica de outra Comissão. 

II — das iniciadas na Câmara dos Deputados; 
1 — as ja apreciadas pela Comissão de Constituição e Justiça da 

Casa de origem; 
2 — as de que trata o § 2,° do art. 102; 

d) opinar sôbre a matéria constante do art. 154 e propor as pro- 
vidências que se tornarem necessárias; 

e) opinar sobre as emendas apresentadas como de redação, nas 
condições previstas no si 2? do art, 232; 

/) opinar sôbre assunto de nature/.a jurídica ou constitucional que 
lhe seja submetido, em consulta, pelo Presidente, de ofício ou 
por deliberação de Plenário, ou, ainda, por outra Comissão; 

g) opinar sobre os requerimentos de informações nos casos com- 
preendidos na parte final do § 1.' do art, 213; 

h) opinar sôbre os requerimentos de que trata o art. 218, salvo 
quando o assunto possa interessar as relações exteriores 
do país. 

•R- 27 — Projetos de 'leis complementarfrj à Constituição; 
R >28 -- Delegação legislativa ao Poder Êsecuthro (Emenda Constitucional 
n' 4 art, 22, parágrafo único). 

•R 29 — Códigos. 
Art 87. Tôda vez que um projeto receber substitutivo de outra Co- 

missão, irá à de Constituição e Justiça, para se manifestar sôbre a consli- 
tucionalidade e juridicidade do substitutivo. 

x. «Art '83 O projeto que receber emenda em Plenário irá ã Comissão 
de Ocnstitulcão e Juáiça para dUer, se já não o houver feito, da comtltu- 
cionáSe é juridicidade dôlo s da emenda, antes do encaminhamento à 
Oamlasão out? d3» mdeva a-prcciar o méríbO „ . 

•R Parágrafo único. Ao apreciar o projeto nas condições a que se refere 
êste artigo a Comissão de Constituição e Justiça podei á emenda-lo em qual- 
quer de suas partes. 

Art. 89. A Comissão de Constituição e Justiça examinará também 
quanto à técnica legislativa ns proposições que lhe forem submetidas. 

Art. 90. Sempre que a Comissão de Constituição e Justiça considerar 
inconeutucicnal qualquer proposição, deverá indicar, precisamente, se o vi- 
cio é da totalidade ou apenas parcial, mencionando, nesta última hipótese, 
o dispositivo incriminado. 
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I l9 Quando o parecer fôr pela inconstitucionalldade, nâo se admi- 
tirão; 

at votos com restrições; 
 b) manifestações sobre o mênto. 

& "§ -2o. Tratando-se de incanstitucionalidade parcial a Comissão se 
julgar conveniente, oferecer-Ihe-á emenda supressiva ou substitutiva, escoi- 
maado-o do vício. 

§ 3.° Se em Plenário fôr apresentada emenda saneadora da íaconstitu- 
cionalitíade (art. 265, S 2.°), a Comissão, ao se- pronunciar a respeito, 
deverá declarar, com precisão, se a aprovação da emenda eecciinarã a 
proposição do vicio originário. 

íf- 5 4.° Quando se tratar de matéria em que o exaane do mérito liie 
caiba, privativamente, a Comissão poderá oferecer sutetituílvo integral ao 
projeto nos casos dos §5 2? e 39." 

í}- ' Art. 91. A Comissão de Economia compete opinar sôisre. aasiaitas per- 
tln&ntçs 3» i 

3 — Indústria; 
2 — Coínéreío; 
3 — Sistema monetário; 
4. — Problemas econômicos do pais; 

IX) ; 
5 — Operações de crédito, capitalização e seguro (Const. art, 59 nú- 

mero IX); 
6) produção e consumo (Oonst. art. 5.°, n.0 XV, c); 
*?) Juntas Comerciais (Oonst art. 50 nv XV e 2* parte) • 
S — Comércio exterior e ir: ..*.»& instituições de crédito, cambio 

e transferência de valores para fora do pais (Const., art. 50. n9 X»' ) ■ 
(Comt"art^XV5!)0-' miilerasáo' i«®talurgia, águas, energia" clétárica 

10 — Medidas (Const. árt. 5.° — n0 XV, m); 
XI — Aumento temporário do impôs to de exportação pelos fitados 

(Const. art. 19, § 8.°), oferecendo o respectivo projeto de resolução- 
12^ Escolha dos membros do Conselüb Nacional de Economia (Const. 

Art. 92. A Comissão de Educação e Cultura compete emitir parecer 

geraí tadas 08 relativas à educação e instrução e à cultura em 
Art. 93. A Comissão de Finanças compete opinar sôbre: 

a) orçamentos; 
b) tomada de contas do Presidente da República; 
c) tributos e tarifas: 
d) sistemas monetário, bancário e de medidas; 
c) caixas econômicas e estabelecimentos de capitalização; 
/) câmbio e transferência de valores para fora do País- 
gr) escolha dos membros rio rribunal de Contas; 
h) Intervenção federal, nos casos do art, V, VI, da Constituição- 

Federai; ' v 

O empréstimo a que se referem 05 arts. 33 e 63, IX, da Consti- 
tuição Federal; 

j) aumento do impósto de exportação, no caso do 5 6? do art. 19 
da Constituição Federal; 

k) qualquer matéria, mesmo privativa de outra Comissão, desde 
que imediata ou remotamente influa na despesa ou na receita 

, pública, ou no patrimônio da União. 
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"Art. 94. Ã Comissão de Legislação Social compete emitir parecer sô- 
bre as matérias referentes aos problemas sociais, à organização e fiscalria- 
ção do trabalho, exercício profissional, previdência social, relações entre 
empregadores e empregados, associações sindicais, acidentes do trabalho e 
Justiça do Trabalho". 

Parágrafo único. A Comissão de Legislação Social opinara, também 
sôbre os pedidos de autorização para alienação da terras (Const., art. 155, 
S 2'), oferecendo, quando favorável á concessão, o respectivo projeto de 
resolução. 
* "Alt. 94-A. À Comissão dos Projetos do Govérno compete opinar, 

quanto áo mérito, sôbre as proposições oriundas de iniciativa do Poder 
Executivo e relacionadas com o seu programa de Oovêmo. 
45- ç ]'.> o pronunciamento da. Comissão dos Projetos do Govêrno não 
exclui; 

a) o da Comissão de .Constituição e Justiça sôbre o aspecto constitu- 
cional da matéria-, quando não tenha sido leito na Câmara dos Deputados; 

b) o da de Finanças, sôbre o aspecto financeiro. 
ít § 2' Será dispensado o pronunciamento da Comissão dos Projetos do 
Governo quando diga respeito a matéria da competência exclusiva da Co- 
missão de Constituição e Justiça ou da de Finanças. 
•Sr 5 3? Em relação às emendas observar-se-á o disposto nas artigos 12a 
a 10». 

Art. 95. À Comissão de Relações Exteriores compete: 
a) emitir parecer sobre todas as proposições reíerentea aos atos, 

ás relações internacionais, ao Ministério das Relações Exterio- 
res, e sôbre as matérias do art. 5». XV, n e o, da Constituição 
Federal (naturalização, entrada, extradição e expulsão de es- 
trangeiros. emigração e Imigração) e turismo; 

0) opinar sôbre a indicação de nomes para chefes de missões dl- 
píomâticsc, ce caratcr permanente, Junto a governos estran- 
geiros ou a organizações internacionais de que o Brasil faça 
parte; 

o) opinar, a requerimento de qualquer Senador, sôbre e.s moções 
previstas no art. 2i8, quando se referirem a acontecimentos ou 
atos públicos internacionais; 

d) opinar sôbre os requerimentos de que trata o art. 40. 
•Jr "e) opinar sôbre questões ds fronteiras e limites da República; 

/) integrar, por um de seus membros, tôdas as Comissões enviadas pelo 
Senado ao exterior, em assuntos pertinentes à política externa do pais; 

% p) opinar sôbre assuntos submetidos ao Senado referentes ã Organi- 
zação das Nações Unidas e a entidades internacionais econômicas e finan- 

■ ceiras, 

.g. Art. 86. A Comissão 1e Saúide cumpre manifestar-se sôbre proposições 
que digam respeito aos seguintes assuntos; 

i — higiene; 
3 — saúde; 
3 — exercício de medicina e atividades para médicas, suas organiza- 

ções e instituições e preparo dos respectivos profissionais; 
qi — imlgiraçâo, no tocante às matérias dos itens 1 e 2. 
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Art. 87. A Comlss5o de Segurança Nacional incumbe opinar sôbre 
a matéria de que tratam os arts. 23, § 2°, e l&a da Constituição 
Federal, bom como sôbre tudo quanto se referir ás Forças Armadas ds 
terra, mar e ar, requisições militares, declaração de guerra, celebração de 
pnz, passagem de fôrças estrangeiras ou a sua permanência no território 
nacional e policias militares. 

"Art. 93. À Comissão de Serviço Püblíco Civil compete, ressalvado o 
disposto no art, 85, e, tíêste Hogimento, o estudo de tôdas as matérias 
referentes aos órgãos do serviço público civil da União e seus servidores, in- 
clusive das autarquias se o funcionalismo civil dos Ministérios Militares". 

Art. 83. À Comissão de Redação compete, desde que não expressa- 
mente atribuída a outras Comissões, a redação final dos projetes de ini- 
ciativa do Senado e das emendas a projetos da Câmara dos Deputados. 

§ Qualquer redação final poderá ser atribuída à Comissão de Re- 
dação mediante requerimento, à Mesa, de Comissão que tiver estudado a 
•matéria, salvo o disposto no art. 313. 

I 2.' Quando no texte de proposição houver cláusula dc justificação 
ou palavras desnecessárias, a Mesa, antes da discussão, o enviará à Co- 
missão de Redação, que proporá a emenda- adequada para escoimá-Ia do 
defeito. 

Art, 100. A Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Bíblicas 
compete manifestar-se a respeito do que so relacionar com as vias de 
comunicações e as obras públicas em geral, bera como sobre os serviços 
públicos concedidos a particulares. 

Art. 101. Cada Comissão limitará o seu pronunciamento e as suas 
emendas à parte inerente á sua competência, sendo-lhe, entretanto, 
permitido consignar a omissão de pronunciamento verificada em maté- 
ria da competência de outra Comissão. 

Parágrafo único. A unia Comissão é licito manifestar-se sóbre emen- 
da de outra, quando contiver matéria de sua competência. 

Art. 103. Quando a matéria fôr despachada a duas ou mais Co- 
missões, cada uma apresentará, no prazo regimental, o seu parecer, e o 
incorporará ao processo da preposição respectiva. 

í 1.» Quando a matéria pertencer à alçada especifica de uma Comi- 
mlssão, sômente a cia será distribuída, podendo esta, se o julgar oportuno, 
solicitar diretamente o pronunciamento de outras Comissões Permanentes. 

I 2.» Será distribuído somente à Comissão de Finanças, sem prejuízo 
do disposto na parte tina', do parágrafo anterior, o projeto exclusivo- 
mente de crédito, ou que autorize pagamento de despesa decorrente de 
obrigação legal. 

5 3o Independe de parecer de outra Comissão o Projeto de Resolução 
apresentado pela Comissão Diretora evn cumprimento do n." 2 da letra c 
do art. 85 deste Regimento ou sobre matéria, que, pelo Regulamento da 
Secretaria, dependa de aprovação do Senado. 

# "5 4.° O disposto no 1 1." se aplica às emendas oferecidas às proposi- 
ções principais, sendo dispensado o seu exame pela Comissão a cuja com- 
petência regimental escape a matéria respectiva". 

Art. 103. Quando a matéria depender de pronunciamento das ro- 
imssoes de Constituição o Justiça e de Pirmnças.serão Suvlda" rX 

344 ITsts t3Mb 6 ^ ÚllÍm0 ,U8ar< SalV0 0 d!sposto "«'arte. 
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Art, 104. Não cabe a qualquer Comisíão manifestar-se: 
I — sõcre a consíitucionalidade de proposição, em contrário ao parecer 

áa Comissão de Constituição e Justiça; 
XI — sôbro a conveniência, ou a oportunidade, de despesa, em oposição 

ao parecer da Comissão de Finanças. 
Art. 105. Sempre que «ma Comissão julgar inconstitucional dispo- 

sitivo de proposição sujeita ao seu exame, encaminha-la-á diretamente 
à Comissão de Constituição e Justiça, antes de apreciar-lhe o mérito. 

Art. 106. As Comissões especiais compete o desempenho das atri- 
buições que lhes forem expressamente deferidas. 

Art. 197. Quando fôr constituída Comissão Especial para estudo de 
determinada proposição, esta não será submetida a pronunciamento da 
Comissão Permanente que tenha a competência regimental para opinar 
eôbre o mérito da matéria, salvo quanto aos aspectos juridíco-constltucio • 
nal e financeiro, em que sot compulsória a audiência das Comissões de 
Constituição e Justiça e de Finanças, respectivamente. 

Parágiafo único. O disposto neste artigo se observará também auan- 
to às emendas que ao projeto forem apresentadas'". 

CAPÍTULO Vil 

Z>«s Reuniões 

"Art. 108. As Comissões se reunirão; 
1) As permanentes e as especiais internas em salas do edifício do 

Senado, ^ m sala5 d0 ^ifício do Senado ou da Câmara dos Depu- 

tados, conforme for deliberado peia maioria dos seus membros, 
§ iv. As reuniões so realizarão: 
1) as das Comissões permanentes: . . , 
i a — Se ordinávias, nos dias e horas estabelecidos no inicio de sessão 

jlegiiáliaítiva ordináTia, salvo alteração deliberaoa pela malouia de cada 
Comissão; . , . , 

l.h _ se extraordinárias, mediante convocação especial para dia, hora 
e fins indicados, observando-se, no que fôr aplicável, o disposto neste Re- 
gimento sôbre a convocação de sessões extraordinárias do Senado; 

•5 2.° As Comissões se reunirão com a presença, no mínimo, da maioria 
absoluta dos seus membros, completada, se necessário, pela convocação doa 
suplentes, na forma estabelecida neste Regimento. 

§ As deliberações serão tomadas por maioria ae votos delas, só par- 
ticipando os membros da Comissão e os suplentes convocados. 

■Art, 109. As reuniões serão, em regra, públicas, podendo, entretanto, 
cor reservadas ou secretas quando as Comissões o decidirem. 

Art. 110. Os trabalhos das Comissões começarão, salvo deliberação 
era contrário, pela leitura e discussão da ata da reunião anterior, a qual, 
depcis de aprovada, será assinada pelo Presidente. 
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/-.■■t. 111. E' permitiüo a qualquer Senador assistir às reuniões oas 
Comissões, discutir perante as mesmas o assunto em debate, pelo prazo 
por elas prefixadaj, e enviar-lhes iníormações ou esclarecimentos por es- 
crito. 

Parágrafo único. As informações ou esclarecimentos apresentados por 
escrito serão impressos com os pareceres, se os seus autores o requererem 
e a Comissão deferir, 

Art. 113. O estudo de qualquer matéria poderá ser feito em reunião 
conjunta de duas ou mais Comissões, por iniciativa de qualquer delas, 
aceita peias demais, sob a presidência do Presidente mais idoso. 

Parágrafo único. Nas reuniões conjuntas observar-se-ão as seguintes 
normas; 

a) cada Comissão deverá estar presente pela maioria absoluta de 
seus membros: 

h) o estudo da matéria será em conjunto, mas a votação das Co- 
missões far-se-á separadamente, na ordem constante do des- 
pacho da Mesa, observado o disposto no art. 103: 

c> cada Comissão po'0"' ter O seu relator, se não preferir relator 
único; 

d) o parecer poderá ser em conjunto, desde que consigne o pro- 
nunciamento de cada Cõimssuo ou separadamente, se essa tflr 
a orientação preferida, mencionando, em qualquer caso, os votos 
vencidos, os votos em separado, os pelas conclusões e os com 
restrições, em referência a cada Comissão. 

, Art. 113. As Comissões permanentes e, quando couber, as especiais, 
serão secretariadas por furicicmuA-os cio. Secretaria do Senado, na tonna 
do Regulamenta. 

Purágrato único. A quem secretariar a Comissão compete, aiém da 
redação das atas, a organização da pauta do dia e do protocola das 
trabalhos com o seu andamento. 

Art. 114. Das reuniões das Cctnlssões lavrar-se-ão atas, dactüogra- 
fadas em íc-hfis avulsas, tôdas rubricadas paio Presidente. 

§ 1" Quando, pela importância do assunto cm estudo, convier o 
registro taquigráflco dos debotes, o Presidente solicitará ao 1.» Seeretàno 
do Senado as providências ite""".'árias. 

f 2.' Das atas constarão; 
o) a hora e locai da reunião; 
tu os nomes dos membros presentes e os dos ausentes com causa 

justificada, ou sem ela: 
c) a distribuição das matérias, por assuntos e relatores; 
d) as conclusões dos pareceres lidos; 
e> referências sucintas aos debates; 
f) os pedidos de vista, adiamento diligências e outras providências, 

salvo quando não se considere conveniente a divulgação da 
matéria. 

5 3.'J As atas serão publicadas obTigatõrlp.menle no Diário do Con- 
gresso Nacional, dentro das 48 horas que se seguirem à reunião, podendo, 
em cefios excepcionais, a juízo do Presidente da Comissão, ser essa pu- 
blicação adiada por igual prazo. 
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Avt. 115. As reuniões reservadas poderão ser assistidas par Senadores, 
pelo Presidente do Conselho de Ministros, pelos Ministros o Subsecretá- 
rios de Estado, íuncionários da Casa em serviço e jornalistas acreditadas 
junto ao Senado. 

A.-r ns. Nas reuoiôee secretas, além dos membros da Comissão, só 
será admitida a presença de Senadores e pessoas convocadas, 

Art. 117. Serão sempre secretas as reuniões para deliberar sôbre: 
a) declaração de guerra ou aeórdo sôbre a paz; 
b) tratados ou convenções com as nações estrangeiras; 
ei concessão ou negação de passagem ou permanência de íôrças 

no território nacional; 
tí) indicação de nomes para os cargos a que se rcíere o art. 63, X, 

da Constituição Federal e outros previstos em lei; 
o pedido de licença para processar Senador. 

§ 3.' Nas reuniõee secretas, servira como secretário da Comissão, por 
designação do Presidente, um de seus membros. 

S 2," A ata, uma vez aprovada no fim da 'reunião, será assinada por 
todos os membros presentes, encerrada em invólucro lacrado, datado e 
rubricado pelo Presidente e pelo Secretário, e assim recolhida ao Arquivo 
do Senado. 

Art. 118. E" facultado à Comissão dlvidir-se em turmas, para maior 
facilidade do estudo das matérias. O parecei, entretanto, será proferido 
era nome da Comissão. 

Art. 119. Somente com autorização do Presidente da Comissão, po- 
dfã Qualquer fracionário prestar informações « pessoa que não seja Se- 
nador, sôbre proposição em andamento e assunto debatido em sessão 
reservada. 

CAPÍTULO VIU 

Dos Prazos 

Art. 120. O prazo para pronunciamento das Comissões sôbre matéria 
que lhes seja distribuída é de trinta dias para as de Constituição e Jus- 
tiça e de Finanças e ae quinze aias para as demais. 

5 3.'' Se a Comissão entender, por motivo justificado, não ser possível 
proferir o seu parecer no prazo estipulado neste artigo, tê-lo-á prorrogado 
por iguo! período, desde que o respectivo Presidente dê conhecimento do 
fato à Mesa, por escrito, antes da sua expiração. 

5 2.» A comunicação nesse sentido será lida no expediente c publi- 
cada no Otário do Congresso Nacional, a fim de produzir os seus efeitos. 

§ S." Posterior prorrogação só poderá ser concedida por deliberação 
do Senado. 

5 4.' O prazo para pronunciamento da Comissão renova-se pela 
superveniéncla de nova legislatura. No curso da mesma legislatura fica 
Interrompido pelo encerramento da sessão legislativa, continuando a correr 
na sessão imediata, salvo se outro fôr o relator designado para o projeto. 

§ b.1' No caso de pronunciamento de uma Comissão solicitado dire- 
tamente por outra, conforme previsto no § 1.' do art 102, fica sustado 
o prazo da Comissão consulente, começando novamente a contar-se na 
data do recebimento do projeto, em restituição. 

Art. 121. O relator tem, para a apresentação do seu relatório, a 
metade do prazo atribuído à Comissão. 
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CAPITULO rx 
Das Emendas Apresentadas Perante as Comissões 

■'Art. 122. Perante Comissão poderá apresentar emenda a proposição 
sujeita ao seu estudo, 

a) em qualquer caso; 
a-1) o relator; 
a-2) outro membro da Comissão; 
b) qualquer Senador a projeto de lei orçamentária. 

Art. 123. Considera-se emenda de Comissão a proposta por qualquer 
ds seus membros e por ela adotada. 

35. "Parágrafo tinkjo. Terá o seguinte tratamento a emenda apresentada 
perante a Comissão e não adotada por ela: 

1) será considerada inexistente nos casos da letra a do artigo anterior; 
3) será encaminhado ã deliberação do Plenário, com parecer favo- 

rável ou contrário, da Comissão nos casos da alínea b". 
Art. 124. Quando a proposição estiver sujeita, na forma dáste Regi- 

mento, a parecer em Plenário, o relator, ao proíeri-ío, poderá oferecer 
emenda ou subemenda em nome d« Comissão, apenas com a sua assi- 
natura. 

Art. 125. Estando encerrada a discussão, só é iicito à Comissão 
subemendar as emendas submetidas à sua apreciação. 

Art. 12fi. Em cada Comissão, a apresentação de emendas ou sube- 
mendas é limitada à matéria da sua competência. 

Art. 127. As emendas o subemendas dae Comissões obedecerão ao 
disposto no art. 22fi 

-Jí- "Art. Í28 E' permitido à Comissão apresentar subemenda consolidando 
as disposições das emendas com parecer íavorável, inclusive .sob a forma 
de substitutivo integral, vedada, porém, a inclusão de matéria nova". 

Art. 129. A designação de relator Independe de reunião da Comissão 
e deverá ser feita dentro de 48 horas, a partir do recebimemo do pro- 
jeto na Comissão. 

Art. 150. Não poderá funcionar como relator o autor da proposição. 
Parágrafo único. Quando se tratar de emenda oíerecida pelo re- 

lator em Plenário, o Presidente da Comissão designará outro íenador 
para relatá-la, sendo essa circunstância consignada no parecer. 

CAPITULO X 

.Dos Relatores 
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Art. 131. Se o relator íôr vencido, o Presidente da Comissão desig- 

nará um dos membros em maioria para suceder-lhe nessa função, exceto 
quando o fato ocorrer apenas em relação a parte da proposição ou emen- 
da, caso era que permanecera o mesmo relator, consignando-se o venoi- 
do, pormenorizedamente, no parecer. 

Art. 132, O Presidente poderã, excepcionalmente, funcionar como 
relator. 

CAPITULO XI 

Dos Relatórios e Pareceres 

Art. 133. As matérias que. em cada reunião, devam ser objeto de 
estudo, constarão de pauta previamente organizada, sendo relatadas na 
ordem em que nela figurem, salvo preferência concedida para qualquer 
matéria. 

Art. 134. O relatório deverá ser oferecido por escrito, salvo nos 
casos em que êste Regimento admite, por motivo justificado, parecer oral 
em Plenário. 

Art. 133. L-ido o relatório, se fftr o caso. o relator proferirá o seu 
voto. favorável ou contrário á matéria, total ou parcialmente, 

5 1.° Desde que a maioria dos membros presentes à reunião se ma- 
nifeste de acôrdo com o relator, o voto passará á constituir parecer 

8 2.' Em caso de empate, o Presidente desempatará. 
*"5 3?. Conhecido o voto do relator, qualquer membro da Comissão po- 

derá, salvo em se tratando de matéria em regime de urgência, pedir vista 
do processo pelo prazo de sete dias, só prorrogável por deliberação da Co- 
missão, Quando o pedido de vista seja formulado por mais de um mem- 
bro da Comisssão, o prazo correrá em conjunto, contado em dóbro, 

I 4'' Verificando a hipótese prevista no art. 131, o parecer vencedor 
deve' ser apresentado na reunião ordinária imediata, salvo outra delibe- 
ração da comissão. 

S 5.v Os membros da Comissão que não concordarem com o parecer 
poderão: 

a> dar voto em separado; 
o> assinar-se vencidos; 
c) assinar-se cora restrições, ou pelas conclusões, ressalvado o 

disposto no 5 1.' do art. 90. 
5 6.° Contam-se como favoráveis os votos pelas conclusões ou com 

restrições. 

Art 136. Todo parecer deve ser conclusivo em relação à matéria 
a que se referir, podendo a conclusão ser; 

a) pela aprovação, total ou parcial; 
b) pela rejeição; ' ^ ^ t 
c) pelo destaque para proposição em separado, de parte da pro- 

posição principal, quando originária do Senado, ou de emenda; 
d) pela apresentação de: 

d-1) - projeto; 
d-2) — requerimento; 
d-3) — emenda ou subentenda; 
d-O — orientação a seguir em relação á matéria. 
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§ l." Ooasldera-se pela rejeição o parecer pelo arquivamento, quan- 
do se referir a proposição legislativa. 

3 2.® Nas hipóteses das alíneas d-1, d-2, d-3; o parecer é considerado 
justificação da proposição apresentada, a qual terá o curso previsto neste 
Regimento 

3 3° Quando o parecer fôr apresentado sôbre indicação, ofício, me- 
morial ou outro documento contendo sugestão ou solicitação, e fôr fa- 
vorável â medida proposta ou solicitada, a qual dependa, para seu aten- 
dimento, de proposição legislativa, esta deve ser formulada em conclusão. 

3 4.° Quando o parecer se referir a emendas ou subemendas, deve 
oferecer conclusão relativamente a cada uma. 

An, 137. A Comissão não emitirá parecer sôbre emenda cte Plenário, 
sem que tenha sido publicada, com a respectiva Justificação, salvo era 
se tratando de matéria em regime de urgência. 

Arr. 138. O parecer conterá ementa indicativa da matéria da pro- 
posição a que se referir. 

Art 139. As Comissões poderão, nos seus pareeeres, propor seja o 
assunto discutido pelo Senado em sessão secreta, caso em que o respec- 
tivo processo será entregue pelo Presidente da comissão ao do Senado, 
com o devido sigilo, para seguir a matéria os trâmites regimentais. 

Art. 14ü, O ma vez assinados, os pareeeres serão enviados á Mesa, 
juntamente com as emendas relatadas, declarações de votos e votos em 
separado. 

Art. 141. Os pareeeres só serão lidos em Plenário, publicados no 
Diário cio Congresso Nacional e distribuídos em avulsos, depois de se 
manifestarem tõdas as Comissões a que tenha sido despachada a ma- 
téria, ressalvado a qualquer delas o direito de promover a publicação, para 
estudo dos seus membros, ao pé da ata de reunião, ou em avulsos es- 
peciais * 

Art. 142. Se o parecer concluir pedindo informações, reunião de 
Comissões cm conjunto, audiência de outra Comissão, ou diligência de 
ooTa natureza, será lido etn Plenário, publicado, e em seguida despachado, 
pelo Presidente, cu colocado em Ordem do Dia, para deliberação do ple- 
nário, conforme o caso. 

Art. 143. Os pareeeres poderão ser proferidos oralmente em plenário: 
a) nas matérias em regime de urgência; 
b) nas matérias incluídas etn Ordem do Dia, nos tèrmos do ar- 

tigo 171 dêste Regimento. 
Art, 144. Se o parecer oral concluir pela apresentação de requeri- 

mento. projeto ou emenda, o texto respectivo deverá ser remetido a Mesa 
por escrito, assinado pelo relator. 
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CAPÍTULO XII 

Das Diligências 

Art. 145, Para elucidação de qualquer matéria sujeita ao seu estudo 
poderão as comissões, por intermédio cios seus Presidente^; 

I — Propor ao Senado. 
ai a convocação de Ministros cie Estado; 
b) a realização das düiséncias que julgarem necessárias; 

XI — Solicitai diretamente; 
o o pronunciamento ou a colatjoraçâo de qualquer órgão de outro 

Poder, inclusive dirigente de autarquia ou sociedade de eco- 
nomia mista, órgão cultural, instituição de utilidade püWíea 
ou cntidaoe particular. 

5 !• Durante a diligência ou a consulta, se interromperá o oras» a 
que se refere o are. 120. 
* "§ 2'. Ao fim do prazo de um mês, será renovado, independentemente 

de deliberação do Senado, ou ria Comissão, o expediente relativo á dili- 
gência não cumprida. Transcorrido mais áe um mês sem resposta, a ma- 
téria será incluída em pauta da Comissão, a fim de que decida- 

n) se dispensa a dillgêiicia; 
Ij) se ao caso deve ser dado o tratamento previsto no art. 54 da Cons- 

tituição ou no art. 13, n'' 4, da I.el n0 1.079, de 10 de abril de 1950". 

Art. 146. Quando as Cotnisfiões se ocuparem de assuntos de inte- 
rêsse particular ou procederem a inquéritos, tomarem depoimentos e in- 
formações, ou praticarem outras diligências semelhantes, poderão, se ,iul- 
garem conveniente, permitir ás pessoas diretamente interessadas, defen- 
der os seus direitos por escrito oti oralmente Bm tais casos, poderão so- 
licitar das autoridades legislativas, judiciárias ou admim.straUvas, oern 
como das entidades autárquicas, sociedades de economia mista e emprêsas 
concessionárias de serviços públicos, os documentos ou informações de 
que precisarem. 

CAPITULO XIII 

Dos Documentos Sigilosos 

Art, 147. Observar-se-ôo, no trabalho das Comissões, as seguintes 
normas quanto aos documentos de natureza sigilosa: 

a) não será licito transcrever, no todo ou cm parte, nas pare- 
ceres e expediente <!c curso ostensivo, documentos de natureza 
sigilosa; 

b) se o documento sigiloso houver sido encaminhado ao Senado 
em virtude de requerimento formulado perante a Comissão, 
o Presidente desta dêle dará conhecimento ao requerente, em 
particular;. 

c) se a matéria interessar à Comissão, ser-lhe-á dada a co- 
nhecer em reunião secreta; , 

d) se o documento sigiloso se destinar a instruir o estudo de 
matéria em curso no Senado, será encerrado em sobrecarta, 
que o Presidente da Comissão rubricará e remeterá, em se- 
parado, ao Presidente da Comissão que a seguir deva apre- 

* - Resoluçãã n, 7b/6l 
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ciar a matéria, ou ao Presidente da Mesa, quando deva ser 
submetida ao Plenário, feita na capa do processo a devida 
anotação; 

e) quando o parecer contenha matéria de natureza sigilosa, será 
objeto dos cuidadas descritos na alínea anterior. 

CAPÍTULO XIV 

Das Coj/iissões de Inquérito 

Art. 148. A Comissão de Inquérito tem por fim a apuração ds tato 
determinado, constante do ato que der origem â sua criação. (Constitui- 
ção, artigo 53). 

Art. 149, A criação de Comissão de inquérito poderá ser feita: 
a.) por meio de Resolução de um térço da totalidade dos mem- 

bros do Senado, nesse caráter formulada, com fundamento no 
art, 53 da Constituição, 

b) por projeto de resolução, de iniciativa de qualquer Senador 
ou Comissão. 

§ l.» Na hipótese da alínea a, o ato, entregue à Mesa ccm o número 
suficiente de assinaturas, será considerado definitivo, sendo hdo perante o 
plenário e produzindo os seus efeitos a partir da publicação, independen- 
temente de outra formalidade. 

5 2,' Nos casos da alinea b, a proposição terá o tratamento dos de- 
mais projetos de resolução. 

i 3.1? Em qualquer hipótese, no ato ou no projeto de criação, devem 
ser indicados o número dos membros ria Comissão, o prazo rie sua du- 
ração e, com precisão, o fato ou os fatos a apurar 

Art. 150. Ko exercício das suas atribuições, u Comissão poderá de- 
terminar, dentro e fora do Senado, as diligências que reputar necessárias, re- 
querer a convocação de Ministros de Estado, tomar o depoimento de quais- 
quer autoridades federais, estaduais ou municipais, inquini testemunhas, sob 
compromisso, ouvir os indiciados, requisitar de repartições públicas e autar- 
quias informações ou documentos ae qualquer natureza e transportar-se aos 
lugares onde so fizer mlstei a sua presença. 

Art. 151. O Presidente da Comissão de Inquérito, .por deliberação desta, 
poderá incumbir qualquer dos seus membros ou funcionário ria Secretaria 
do Senado, da realização de qualquer sindicância ou diligência necessária 
aos sei.' tiuouihcs 

Art. 152. A Comissão de Inquérito redigirá relatório, que terminará 
por projeto de resolução, se o Senado fôr competente para deliberar a 
respeito, ou por conclusões, em que assinalará os fundamentos pelos quais 
não ap-esenta, «finai projeto de resolução. 

Art 153. Se forem diversos os fatos objeto de inquérito, a Comissão 
dirá, cm separado, sobre cada um, podendo fazê-lo antes mesmo de finda a 
investigação dos danais. 

Art, 154. Se fôr determinada a responsabilidade de alguém, por falta 
verificada, a matéria, antes de submetida ao Plenário, irá à Comissão de 
Constituição o Justiça, que proporá as providências cabíveis, em projeto 
de resolução ou emenda, ao que a Comissão de Inquérito haja oferecido. 

Art. 155. A incumbência da Comissão de inquérito termina com o 
transcurso de le.wclivo prazo, salvo prorrogação, que poderá ser concedida: 

a) pslo voto do Plenário, por proposta do Presidente da Comissão 
ou de qualquer de seus membros: 

b) por deliberação de um térço ou mais. dos membros do Senado, 
comunicada n Mesa cm ato escrito, com as respectivos assina- 
turas. o qual será lido cm Plenário e publicado. 

Ari 150 No atos processuais, apiicar-se-ao subsldiâriamente as dis- 
posições do Código do Processo Penal. 
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TITULO VI 

Das Sessões 

Da Niumcza das Sessões. 
Dr. Sessão Pública; 
Da Abertura e Duração. 
Da Leitura e Aprovação da Ata, 
Da Hora do Expediente. 
Da Ordem do Dia; 
a; — Do Inicio da Ordem do Dia. 
b) — Da Finalidade da Ordem do Dia. 
c) — Da Organização o da Divulgação da O. dom do 

Dia. 
di — Da Ordem do Dia Constituída de Trabalhos da; 

Comissões, 
ei — Do Quorum. 
1» — Da Seqüência dos Trabalhos da Ordem do Dia. 
g) — Da Inversão da Ordem do Dia. 
h) — Do Tempo Posterior à Ordem do Dia. 
Do Término do Tempo da Sessão. 
Da Prorrogação da Sessão. 
Da Assistência à Sessão. 
Da Divulgação das Sessões pela Potografin, Irradiação 
Sonora, Filmagem e Televisão, 
Da Sessão Extraordinária. 
Da Sessão Secreta. 
Da Sessão Especial. 
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TÍTULO VI 

Das Sessões 

CAPÍTULO I 

Da Natureza üas Sessões 

Art. 157. As sessões do Senado serão; 
i - preparatórnib, na forma prevista neste Regimento; 

XI — ordinárias ,as de qualquer sessão legislativa, realizadas em todos 
os dias úteis, exceto nos sabados, â hora fixada no art. lati; 

Ili — extramunonas. as realizadas em dia ou nora diversos tios prefi- 
xados para as ordinárias; 

XV   especiais, as realizadas para comemorações cu homenagens excep- 
cionais 

« "Parágrafo único, Não se realizará a sessão ordinária do Senado se 
houver convocação do Congresso Nacional para sessão conjunta, cujo pe- 
ríodo de duraçáo deva coincidir com o-daquela, ainda que apenas parcial- 
mente". . • 

CAPITULO II 

Da Sessão Pública 

SEÇÃO I 

Da Abertura e Duração 

Art 158, A sessão ordinária terá inicio às quatorze horas e 30 mi- 
nutos. pelo relógio cio Plenário, presentes no recinto, pelo menos, dezesseis 
Senadores, e durará no máximo quatro horas, salvo prorrogação. 

s 1. Venllcácia aquela nora. inexistência de numero, o Presidente, 
ocupando o seu lugar, declarará que não pode haver sessão, designando a 
Ordem do Dia pato a sessão seguinte 

O i ■ Secretário despachará o expediente, independentemente de leitura, 
e dar-lhe-á publicidade no Diário do Congresso Nacional. 

2t Mo expediente a que se refere a parte tmai ao paragraío anterior 
não poderá fw.urar pi oposição que dependa do apreciação do Plenário 

5 S.1' Havendo na Ordem do Dia matéria relevante que o justifique, a 
Mesa poderá aguardar até trinta minutos a existência de número para a 
abertiua da tessão. 

SEÇÃO II 

Da Leilura e Aprovação da Ala 

Art. lãS. Aberta a sessão, será lida e posta eot discussão a ata da 
anterior. 

à f. Scia tamnem üda e posta em discussão a ala cie reunião a que 
se refere o 5 1" ilu artigo anterior. 

» V Na dfôcussào. qua.quej Sftiudor poenrá usar da palavra, acttsanao 
omissão ou erro na ala, ou fazendo inserir declaração de voto. 
* S39. As reclamações serão resolvidas conchisivãmente pelo Presidente, 
sendo consignadas na. ai a seguinte as retificações julgadas procedentes". 

«• - Resolução n. 7^/6l 
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S i '-' As declarações e reclamações sôbre a ata nao excederão, na sua 
totaüda-de, 15 minutos. Ao fim desse prazo, se ainda houver oradores, o 
Presidente dará a ata por aprovada e fará Inscrever os Senadores que sóbrs 
ela deae.iem usar da. palavra para o tempo previsto no art 181. 

5 S9 avendo em Ordem do Dia matéria em regime de urgência, nos 
têrmt-s ac parágrafo úmcc do art. 328. as reclamações e oiKervações oõbit? 
a ata oeverSo ser formuladas por escrito. 

Art, 160. Para votação da ata, o qur.rum é de dezesseis Senadores. 

SEÇÃO III 

Da Hora do Expediente 

Art iGl Aprovada a ata, o l."? Secretário procederá â leitura do Expe- 
diente na forma dc art. 51. letra a. 

Art, 162, Constituem matéria da hora rio Expediente; 
a) a apresentação de projeto, Indicação, parecer, ou requerimento 

não relacionado com as proposições constantes da Ordem 
do Dia: 

h) as comunicações enviadas à Mesa pelos Senadores; 
c) os pedidos de licença dos Senadores; 
d) os ofícios, moções, mensagens, telegramas, cartas, memoriais 

recebidos da Câmara dos Deputados, de outro õrgâo do poder 
público, ou de particulares. 

Parágrafo único. Não será lido. nem objeto de comunicação, em sessão 
pública dcicumeino ac carater signoso, observando-se, quanto ao expediente 
dessa natureza recebido pelo Senado, as seguintes normas: 

a.) se o expediente siglloso houver sido remetido ao Senado a re- 
querimento de Senador, ou em atençao a manifestação do 
Plenário, o Presidente da Mesa dele dará conhecimento, cm 
particular, ao requerente; 

b) se a solicitação houver sido formulada em Comissão, ao Pre- 
sidente desta será encaminhado em sobrecarta fechada e ru- 
bricada pelo Presidente da Mesa; 

c) se o documento se destinar a instruir o estudo de matéria em 
curso no Senado, transitara em sobrecarta fechada, que o Pre- 
sidente da Mesa. ou da Comissão que dele tornar conhecimento 
rubricará, feita na capa do processo a devida anotação. 

Art. 163. O tempo que se seguir á leitura dos documentos referidos no 
artigo anterior, até o fim do prazo previsto no ? 1', será destinado aos ora- 
dores da hora do Expediente. 

5 1." Esta parte da sessão, que normalmente corresponderá â l.a hora, 
contada desde a abertura, será automaticamente prorrogada por meia hera, 
se houver orador na tribuna, paia que conclua o seu discurso. 
& 5 29. Se, porém, algum Senador, antes do término da primeira hora, 
solicitar da Mesa inscrição para manifestação de pesar, comemoração oií 
comunicação inadiável, explicação pessoal ou justificação de proposição a 
apresentar, o Presidente lhe assegurará o uso da palavra, ao fim da prorro- 
gação, pelo tempo que solicitar, disso dando conhecimento ao orador que 
estiver na tribuna, com esclareoimenlo sôbre a hora em que deverá con- 
cluir seu discurso, da qual o advertirá com cinco mimito» de antecedência". 

ü 3a Havendo mais de uma inscrição para o fim previsto no paragrafo 
anterior, u Mesa cividirá igualmente entre os inscritos o tempo da pror- 
rogação. 

8 4.v Se os oradores inscritos na forma do § 2.°, na totalidade, deseja- 
rem fazer uso da palavra por prazo inferior ao da prorrogação, a diferença 
será contada ern U-vor do orador do Expediente, sem interrupção do seu 
discurso. 
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? 5' Sc c cratíoi da primeira hora do Expediente não puder concluir 
o seu discuiso na prorrogação, poderá fa^ê-lo depois da Ordem To Dia 
com pieferencia sobre os demais inscritos. 

á íí 

na 
cera uma vez 

S TO 
o . .,.,0 Havend0' :na Oíten do Dia, matéria urgente comyveeudida no .-.i .,..8 pau.srraTo umco. nao serão permitidos oradores no Expediente. 

"Art. Ití3-A. Na hora do Expediente só poderão ser objeto de delibera- 
ção requerimentos <jue não dependam de parecer das Comissões, ou que 
não digam respeito a proposições constantes da Ordem do Dia, ou, ainda, 
dos que o Regimento não determine sejam submetidos em outra fase da 
sessão. 

Art. 154. O tempo destinado aos oradores do Expediente poderá ser 
dedicado a ccmemoração especial, cm virtude cie deliberação do Senado 
lart ISfl» sendo nesse caso observadas as seguintes normas; 

a) as inscrições especiais para a comemoração prevalecem cobro 
ns normais: 

b) na prorrogação da hora do Expediente, teita automaticamente, 
se ainda restarem oradores para a comemoração, a palavra 
a 61es será concedida preferencialmente a outros: 

ci ao fim do tempo correspondente à prorrogação, será encerrada 
a comemoração, ainda que haja orador na tribuna e Senadores 
inscritos para o mesmo fim; 

d) se o tempo normal da nora do Expediente nao fôr consumido 
pela comemoração, serão atendidos os inscritos normais da 
sessão, na forma do disposto no nrt. 17 

Art. 103. Terminados os discursos do Expediente, serão lidos os papeis 
que existirem sôbre a mesa para esse fim. chegados após a fase referida 
no art. 161, 

Piirugrafo unveo Havendo, entre os documentos a que se relere este 
artigo. rcqucrimerdT. a votar, se mais um Senador pedir a palavra paru 
encaminhar a votação, esta ficará adiada paia o fim da Ordem do Dia, 

SEÇÃO IV 

Va Ordem do Dia 

a) Do Inicio. 
Art 166. Finda a hora do Expediente, com ou sem prorrogação, pas- 

sar-se-ã à Ordem do Dia, 
b) Da finalidade da Ordem do Dia. 

Art 167 A Ordem do Dia e destinada no debate e à votação das 
matérias prograniudus para as deliberações da sessão respectiva 

tf - Resolução n. 7fe/6l 
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c) Da Organização c cia Divulgação da Ordem do Dia. 

* "Art. 1S8. As matérias serão dadas para Ordem do Dia segundo sua 
antigüidade e importância, a juízo do Presidente, observada a seguinte 
ordem de cto-ssifleaçao, ressalvado o disposto no art. 171: 

1) a matéria de que trata o parágrafo único do art. 328; 
2) a matéria em continuação de votação; 
3> a matéria em regime tíe urgência, na seguinte forma- 
a) a da urgência da letra b do art. 330. 
b'i a da urgência da letra c do art. 330, 
4 cs projetos ds iniciativa do Poder Executivo que digam respeito ao 

seu plano de govêrno; 
5i a matéria em tramitação normal, na seguinte ordem; 
a) a matéria em fase cie votação; 
b; a em fase de discussão." 

.jj. <i i.1 No grupo das matérias constantes do item 3.". a, em fase de vo- 
t-flcãc terá precedência sôbre a em discussão; a de discussão em curso 
sôüre a cie üiscuesã*) arntía nso iniciada; cm igualdade de condições, segundo 
a maíoi antigüidade de urgência. 

-ít- "i 2-7 Nos casos previstos no item n? 5 a precedência será a seguinte: 
D redações finais, obedecida a precedência vigente para as respectivas 

proposições; 
2i proposições da Câmara; 
3í proposições do Senado, sendo: 
a) cs em discussão única; 
ij) as em segunda discussão; 
c> as em primeira discussão. , .t , 
4» em qualquer grupo, a matéria de discussão em curso tera precedência 

sôbre a de discussão ainda não iniciada; e, em. igualdade de condições, a 
meig antiga no Sanado sôbre a mais recente. 

? 3" Quando na mesma Oídeiu tio Dia figurem proposições regulando 
a mesma matéria ou matérias correlatas (art, 253), a proposição preferida 
pela Comissão competente para o estuda do seu mérito antecederá as 
demais, de maneira que o pronunciamei.lo do Plenário sôbre aquela pre- 
Julgue c.-jtas. 

í í Ai sei o.í-slgnada a Ordem do Dia, qualquer Senador poderá su- 
gerir ao Presidente a inclusão de matéria em condições d'e nela figurar, nos 
termos do art, 170. 

Art 169 A Oroem do Dia será anunciada no ato do encerramento de 
uma sessão pare e seguinte, salvo na última Será publicada no Diário do 
Congresso Nacional e impressa em avulsos, que serão distribuídos antes de 
se iniciar a sessão respectiva. 

Parágrafo único. Quando se tornar impossível a impressão doa Avul- 
sos da Òrdem do Dia, poderão ser mimeograíados, 

Art, 170. A matéria dependente de pronunciamento das Comissões só 
será incluída em Ordem do Dia, depois de emitidos todos os pareceres, lidos 
no Expediente publicados no Diário do Congresso Nacional e distribuídos 
em avulsos, observado o interstício de que trata o art. 273, 

Resolução n. 76/61 
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* "Art. 171. A inclusão cai Ordem do Dia de proposição em rito normal 
sem que esteja instruída cora pareceres" das Comissões a que houver sido 
distribuída sõ i aúmissivel nas seguintes hipóteses: 

I — Por deliberação do Plenário, se a única ou a última Comissão a que 
estiver distribuído, não proferir o seu parecer no prazo regimental. 

II — Bm virtude de ato do presidente, quando se tratar: 
a) de projeto de lei ânua, ou tendente à abertura de crédito solicitado 

pelo Poder Executivo, pslo Puder Judiciário ou pelo Tribunal de Contas, ou 
ainda, destinado ao Congresso Nacional, se faltarem oito dias, oa menos 
para o término da cessão legislativa; 

í>) de projeto de orçamento da União, quando faltarem trinta dias, ou 
menos, para o término do prazo constitucional de sua elaboração; 

ei, de veto do Prefeito do Distrito Federal, se faltarem cinco dias, ou 
menos, para se esgotar o prazo para o pronunciamento do Senado, ou da 
sessão legislativa- 

d) àí projeto de lei or;-araentária do Distrito Psd-eral, nos oito dias que 
antecederem o encerramento da sessão legislativa ou a data em que deva 
entrar em rigor a lei; 

e) de projeto 'que tenho, por fim prorrogar vigência de lei, se faltarem 
dez dias, eu menos, para o término do respectivo prazo, ou da sessão 
legislativa, quando êie deva ocorrer no período de recesso do Congresso 
Nacional ou nos dez dias que se seguirem à instalação da sessão legislativa 
subseqüente; 

/) ds projeto de decreto legislativo referente a tratado, convênio ou 
•acôrdo internscional, se faltarem cito dias. ou menos, para a data prevista 
para o pronunciamento do Brasil sobre o ato em aprêço; 

p) de proposição da legislatura em curso se: 
g.l) passados dois anos do inicio da sua tramitação no Senado, ainda 

não houver figurado em Ordem do Dia; 
g,2) transcorrido mais de um ano da sua distribuição à primeira . 

Comissão que sòbre ela se deva pronunciar, ainda não houver recebido o 
respectivo parecer. 
* J 1' A matéria nas condições previstas nas alíneas b, c, d, e, /, será 
incluída na Ordem do Dia com precedência sôbre qualquer outra, ainda que 
em regime de urgência e com votação iniciada, salvo o disposto no parágrafo 
único do art. 328. 

# - Resolução n. 
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* '"Art. 171. Esgotado o prazo para o pronunciamento da Comissão a que 
a proposição estiver distribuída, sè ainda depender do estudo de outra 
Comissão, será lícito requerer que a ela passe, cumprindo à primeira oferecer 
em Plenário o seu parecer, quando a matéria figurar em Ordem do Dia" 

Parágrafo único. Se uma das Comissões que a seguir recebam o projeto 
considerar indispensável, antes do seu parecer, o pronunciamento da que 
houver excedido o prazo, a proposta nesse sentido será submetida a delibe- 
ração do Plenário. 

& "Art. 173. Nenhum projeto poderá ficar sôbre a mesa por mais de um 
mês sem figurar em Ordem do Dia, salvo para diligência aprovada pelo 
Plenário". 

tíi Da Ordem do .Dia constituída de traonmos das Comissões. 
Art. 173. Não havendo matéria com votação iniciada na sessão an- 

terior ou de caráter urgente a ser submetida ao Plenáric, o Presidente 
poderá designar, para a Ordem do Dia, Trabalhos das Comissões 

Art. 174. Na última sessão legislativa ordinária de cada legislatura, 
poderá a Mesa. por deíiberaçac do Plenário, no mês oue preceoei a- 
eleições com que se constituirá a nova legislatura do Congresso Nacional 
ou por períodos de quinze dias, no prazo de tiês meses, designar, para 
Ordem do Dia, Trabalhos das Comissões. 

Parágrafo único. Igual orientação poderá ser adotada mas proximidades 
das eleições presidc-nciaio. 

Arr 173. Quando a Ordem do Dia fõr ccr.stltuída de "Trabalhos das 
Comissões, a sessáo do Plenário encerrar-Ee-ã ao findar a hora do Ex- 
pediente ous ua prorrogação. 

e) Uj Quorum. 
Art. 17(5. As deliberações do Senado serão ton adas por maioria de vo - 

tos, presentes, pelo menos, 32 Senadores, salvo nos casos em que a Cons- 
tituição ou êste Regimento exigem quorum especial e nos de matéria com- 
preendida r.i.; ns. 1 t II dos ctts 2X1 e 212 

Art. 177. Na Ordem do Dia. ocorrendo a falta de número para 
as deliberações, verificada por melo de chamada ncmical, passar-se-a a 
matéria em discussão. 

§ 1.' Esgotada a matéria em discussão e ainda faltando ..úmeio para 
as votações, a Mesa poderá, no caso de figurar na Ordem do Dia imaté- 
cla que, pela sua relevância, o justifique, .suspender a sessão por prazo 
não superior a trinta minutos ou conceder a palavra a Senador que 
dela Queira fazer uso. 

S 'i-> Sobrevindo posteriormente, a existência de numero para aeime- 
raçáo. voltar se-á á matéria «rr votação, tnterrompendo-se o orador que 
estiver na tribuna, salvo se estiver discutindo proposição em regime do 
urgêncl-, e a matéria a votar não estiver nesse regime. 

5 3.' Em qualquer fase dos trabalhos, estando no recinto menos de 
dezesseis Senadores, será encerrada a sessão, adiada fiara a seguir te tôda 
a matéria restante da Ordem dc Dia 

A>t 178. Nos casos previstos no § 1" do art. 177, as proposições cons- 
tantes oc Ordem d. Dia que não puderam ser apreciadas seráo incluídas 

« - Resolução n. Tb/bl 
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na da sessão seguinte, com precedência sobre outras dos grupos a que perten- 
çam. segundo a discriminação do art 16fí. 

/) Da seqüência dos trabalhos da Ordem do Dia 
Art. 179 A oraeir. eçúabcieoiaa peio Fresiaente para as discussões ou 

deUberaçOes cio ciiu nao poderá ser alterada senão; 
«' para posse de Senador: 
O para leitura de mensagem, ofício ou documento sobre matéria 

urgente; 
c) para pedido de urgência nos termos do art. 328, parágrafo 

úmco: 
d.' em virtude da deliberação do Senado, no sentido de adiamento, 

preferencia ou inversão da Ordem do Dia: 
c) pela retirada cie qualquer matéria, para cumprimento do dis- 

posto no art. 47, parte íinai; 
p) Da inversão da Oraem do Dia. 

Art. 180 A inversão da Ordem do Dia, que dependera sempre de 
cieliberação do Plenário, requerida antes de anunciada a primeira matéria, 

■tem por fim a apreciação das proposições dela constantes na ordem 
inversa ao respectiva colocação. 

Paragmto único So se concederá a inversão da Ordem tio Dia se a 
nova se ilação das matérias não contrariar o disposto no art. 183. 

)i) Do tempo posterior à Ordem do Dia. 
Art. 181. O tempo que restar ate o fim da sessão, depois dc ultimado 

o estudo das matérias da Ordem do Dia será franqueado aos oradores 
para ésse fim inscritos, na forma do disposto no art. lõ, n." XX. 

Parágrafo único. Não é permitido falar depois da Ordem oo Dia, se 
esta fôr destinada a Trabalhos das Comissões. 

PEÇAO V 

Do Término do Tempo da Sessão 

Art, 182. Preenchido o tempo da sessão, ou uiümada a Oídem do Dia 
e o-s iiõcursos posteriores a eeta. o Presidente encerrará a sessão. 

* "Parágrafo único. Na primeira hipótese, não havendo prorrogação^ é 
permitido ao Senador que estiver falando concluir o seu discurso na sessão 
seguinte, após a Ordem do Dia. com prioridade de inscrição e pelo prazo a 
que ainda tenha direito". 

Art. 183. Se o término do tempo da sessão ocorrer quando iniciada 
uma votação, esta será ultimada independentemnte de pedido de pro- 
rogação. Trmando-se, norém, do proposição votada por artigos ou de 
emendas em votação uma a uma, e restando, ainda, mais de dois artigos 
ou de duas emendas, a votação a ultimar será apenas u da parte ammcfaüa, 
antes de se esgotar o prazo da sessão. 

SEÇÃO VI 

Da Prorrogação da Sessão 
Art 184. A prorrogação poderá ser concedida até o momento do 

término do tempo da sessão; 
ai por proposta do Presidente, de oficio; 
bi a requerimento de qualquer Senador. 

5 1.' Se houver orador na tribuna, o Presidente o interromperá para 
consulta ao Plenário sôbre a prorrogação, 

5 2' A proposta e o requerimento de prorrogação não terão encami- 
nhamento de votação e serão votadas sempre pelo processo simbólico. 
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5 3.' O esgotamento da hora não interrompe a votação da prorrogação. 
5 4/» A prorrogação será sempre por prazo fixo. 
5 5.9 Antes de terminada uma prorrogação, poderá ser requerida outra. 
5 6.» Concedida a prorrogação, o seu prazo não poderá ser restringido, 

salvo por falta de matéria a tratar e de niimero para o prosseguimento 
da sessão. 

Art. 185, Havendo prorrogação e número legal, votar-se-ão as maté- 
rias cuja discussão esteja encerrada. Caso contrário, ficarão adiadas as vo- 
tações, dispensada a chamada. 

SKÇAO VII 

Da Assistência à Sessão 

Art. 186. Os funcionários da Secretaria a serviço da Mesa assistirão 
às sessões públicas, desempenhando as incumbências que por ela lhes forem 
cometidas 

"Art. 187. Em sessão pública somente serão admitidos no Plenário, além 
dos Senadores, o Presidente do Conselho de Ministros, os Ministros, as 
Subsecretários de Estado, os Deputados Federais e os Funcionários em 
objeto de serviço". 

5 1.' E* vedado ao Suplente náo em exercício o ingresso no recinto 
das sessões. 

5 2" Nãc é permitida a presença, na bancada da imprensa, durante a 
sessão, de pessoa a eía estranha. 

■' é" '''m 8essao secreta sèmente os Senadores terão Ingresso no Plenái-j,, sala anexa, ressalvado o disposto no § 7a do art 133 e no art 'Si" d-R 
bem corno os casos em que o Senado, por proposto da M^ou de Udem 

WsPpara ÍSísuV : 33 Senadores' »utorlaiçfto a outras 

Art 188. E' permitido a qualquer pwssoa, vestida decentemente, assis- 
ÍlL?s !,essoes PubUoa3 d<> luSar que lhe fôr reservado, desde que se en- contre desarmada e se conserve em silêncio, sem dar qualquer sinal de amau- 
so ou de reprovação ao que se passar na sessão. 

EKÇAO VIU 

Da Dwidgação das Sessões pela Fotografia. Irradiação. Filmagem e Televisão 

Art. 189. A colheita de reportagem fotográfica no recinto, a irradia- 
ção sonora, a filmagem e a transmissão, em televisão, das sessões do 
Senado dependerão de autorização da Mesa, em cada caso. 

«Resolução ru Jb/bl 
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CAPÍTULO III 

Da Sessão Extraordinária 

Art. 190. A sessão exxraortimária será convocada de oficio pelo pre- 
sidente, ou por deliberação do Senado e terá o mesmo rito e duração 
da ordinária. 

Ajt. 191. Na sessão extraordinária o Expediente aerá por trinta mi- 
nutos improrrogáveis. 

Art 192. C Presidente prefixará dia, hora e Ordem do Dia para a 
sessão extraordinária, d ando-os a conliecer, previamente, ao Senado em 
sessão, ou pelo Diário do Cúuqtcsso Nacional. Nesta última hipótese ha- 
verá também comunicação telcgráflca aos Senadores. 

5 1.' Em casos de extrema urgência, a convocação, feita fora cie 
sessão, poderá ser comunicada aos Senadores pelo telefone. 

5 2.' Não é obrigatória a inclusão, na ordem do Dia de sessão ex- 
traordinária, de matéria de sessão anterior, ainda qr.e em regime de ur- 
gência ou em curso de votação. 

CAPITULO IV 

Da Sessão Secreta 

Art. 393. A sessão secreta .será convocada pelo Presidente, de ofi- 
cio ou mediante requerimento. 

'§ V» A finalidade da sessão secreta deverá figurar. expressamente 
np requerimento, mas não será divulgada, assim como o nome do re- 
querente 

S 2.- Recebido o requerimento, o Senado passará a funcionar secreta- 
mente para a sua discussão o votação. Se aprovado, a sessão secreta, 
quando não se realize em {ro.wx ulmento, será convocada para o mesmo 
dia, ou para o dia seguinte, desde que o requerimento não haja. prefi- 
xado a data. 

5 3." Antes de se iniciarem os trabalhos, o 'Presidente fará sair das 
salas, das tribunas, giuevías e respectivas dependências, tõdas as pessoas 
estranhas, inclusive funcionários da Casa. 

I 4.° No início dos trabalhos, delíberar-se-á se o assunto que motivou 
a convocação deverá ser tratado secreta ou publicamente, não podendo 
debate a êsse respeito exceder a primeira hora, nem cada orador que 
nêie tomar parte falar mats ne uma vez, nem por mais de dez minutos. 
No primeiro caso, prosseguirão os trabalhos secretamente; no segundo se- 
rio êles levantados para que o assunto seja oportunamente submetido ã 
sessão púbilea, 

5 ó.v Antes de encerrai-se uma sessão secreta o Plenário resolverá, 
por simples votação e setii debate, se deverão ser conservados em signo ou 
publicados o seu resultado e o nome ou nomes dos que requereram a sua 
convocação, 

5 6.v A duração da sessão secreta, saivo prorrogação, será a da or- 
dinária. 

§ 7.v Em sessão secreta, salvo se determinada pela Constituição, o 
Senado poderá deliberar sejam os debates tomados pela Taquigrafia, ar- 
quivando-se o respectivo apanhado, em caráter sigiloso, juntamente com 
a ata e demais documentos. Nesse caso será admitido junto à Mesa o 
seu assessor, 

§ S.v Nos casos previstos no art. 139, na sessão secreta se resolverá 
se deve ou não ser dada publicidade á sua deliberação e bem assim aos 
pareceres e demms documentos constantes do processo. 
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Art. 194. Transformar-se-á em secreta a sessão quando o Senado o 
deliberar e, obrigatòriamente, quando tiver de pronunciar-se sôbre; 

ai declaração do guerra; 
l) acordo sôbre a paz: 
c) perda de mandado de Senador, nos casos de que trata o S 2? 

do art. 48 da Constituição; 
dl escolhas previstas no art. 341. 

8 1' Terminada a deliberação, ou esgotado o tempo da sessão esta 
voltará a ser pública, para prosseguimento dos trabalhos ou para desig- 
nação da Ordem do Dia da sessão seguinte, conforme o caso. 

§ 2.9 O tempo despendido em sessão secreta não será descontado na 
duração total da sessão. 

Art. 195. Somente em sessão secreta poderá ser dado a conhecer ao 
Plenário documento de natureza sigilosa. 

CAPÍTULO V 
Da Sessão Especial 

Art. 196. a juízo do Presidente, ou por deliberação do plenário, a 
requerimento do, pelo menos, sei;- Senadores, o Senado poderá realizar 
sessão especial, ou interromper ordinária, para comemoração ou recep- 
ção de altas personalidades. * 

5 1.9 A sessão especial independe de número e será convocada por 
melo de comunicação do Presidente ao plenário ou publicação no Diário 
do Congresso Nacional. 

§ 2.'? Na sessão especial só poderão falar os oradores previamente 
designados pela Mesa, 

5 3.9 A sessão referida neste artigo poderá ser realizada no edifício 
da Câmara dos Deputados simultaneamente com a sessão especial que 
esta celebre para o mesmo fim, mediante entendimento entre as respec- 
tivas Mesas, 

5 4.'' o pariainonlar ccírangclro será recebido em Plenário se o Par- 
lamento do seu país der tratamento igual aos congressistas brasileiros 
que o visitem. 
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TÍTULO Vil 

Das Atas e dos Anais 

CAPÍTULO 
CAPÍTULO 

I 
XI 

— Das Atas. 
— Das Anais. 
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TÍTULO VII 
Das Atas e dos Anais 

CAPÍTULO X 
Das Aías 

An. 1D7. De cada sessão do Senado, exceto as especiais, lavrar-se-ô 
ata sucinta, que deverá conter o nome de quem a tenha presidido, o nú- 
mero de Senadores presentes e ausentes, e uma súmula dos trabalhos e 
do expediente lido. 

s l.1' A ata será submetida à delibenoção do plenário na sessão ordi- 
nária du extraordinária seguinte, salvo o disposto no art. 203. 

ò 2.° Depois de aprovada, a ata será assinada pelo Presidente,. l." c 
2.' Secretários. 

5 3.* Nâo havenao sessão pur íalta. de número, lavrar-se-á ata de 
reunião, mencíonando-se os nomes do Presidente e dos Senadores que 
comparecerem, bem como o expediente despachado. 

Art, 198. E' permitido fa/er inserir, em resumo, na ata sucinta, de- 
clararão de voto de qualquer Senador. 

Art 199, Será também elaborada de cada sessão e publicada no 
Diário do Congresso Nucioncá ata circunstanciada, contendo as incidentes, 
debates, declarações do Presidente, listas de presença, ausência e cha- 
mada e texto das matérias i.das ou votadas 

Art. 200. Os discursos serão publicadas, em regra, na ata impressa 
da sessão em que tenham sido proferidos 

il 10 Quando, requisitado o chscurco pelo orador, para revisão, não 
seja restituído a tempo de ser incluído na ata impressa da sessão res- 
pectiva, nesta figmarà, no lugar a êle correspondente, nota explicativa 
a respeito, 

5 2' Se oo fim de trinta dias o discurso não houver sido restituído, 
a sua publicação se fará pela cópia arquivada nos serviços taqulgráfícos, 
com a nota du que não íoi revisto pelo orador. 

Art. 201. Da ata publicada no Diário do Congresso Nacional cons- 
tarão. 

X — por extenso. 

s» 
"As mensagens ou ofícios do Govêrno ou da Câmara dos Deputados 

salvo quando relativos a comunicações de sanção de projetos devolução de 
autógrafos ou agradecimento de comunicações: 

b) os vetos do Prefeito do Distrito Federai; 
c) as proposições legislativas, informações oficiais, discursos e 

declarações de voto. 
TI - em súmula, todos .s demais papéis "dos no Expediente salvo 

deliberação do Senado nu determinação do Presidente se' a re- 
levância do assunto iustificar a publicação integral. 

blicidaoe llU'0,rnacôes e documentos de caráter siglloso não teráo pu- 

* - Resolução n, 76/61 
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§ Z'.' E' pcunitido ao Senador quando houver de falar no Expediente, 
cru no término da sessão, ém declaração de voto ou em explicação pessoal, 
enviar à Mesa para publicação no Otário do Congresso Nacional e inclusão 
nos Anais, o discurso que deseje proferir, dispensada a sua leitura. 

í j' Quanoc o esclarecimento da Mesa sobre questão regimental ou 
o discurso de algum Senador forem lidos, constará da ata Impressa a indi- 
cação de o terem sido, 

5 if a aUi impressa referirá em cada momento, a substituição ocor- 
rida em relação à presidênciá da sessão. 

Art. 202, A transcrição de documento não sigiloso na seção referente 
ao Senado Federal do Diário do Congresso Nacional, é peunitida; 

i — quando constituir parte integrante de discurso de Senador: 
3 - quando aprovada pelo Plenário. 

Parógraío único. Se o documento corresponder a mais de cinco pá- 
ginas do Diário do Congresso Nacional, o espaço excedente dèsse limite 
deverá ser custeado peio orador ou requerente. 

Art. 203. A ata da última sessão de quaJquer sessão legislativa será 
submetida à aprovação da Casa, com qualquer número de presentes, antes 
de levantada a sessão. 

Art. 204. A ata da sessão secreta será redigida peio 3.° Secretário, 
aprovada tom qualquer número antes de levantada a sessão, assinada 
pela Mesa, fechada em invólucro lacrado e rubricado pelo 1." e 2.° Secretá- 
rios, com a data da sessão e recolhida ao Arquivo do Senado. 

Parágrafo único. Será permitido ao Senador que iiouver participado 
dos debates em sessão secreta, reduzir a escrito em prazo não excedente 
de 24 horas o stu discurso, para ser arquivado com a ata e os documentos 
referentes à sessão, em segunda sobrecarta, igualmente lacrada, a qual 
se anexará ao invólucro mencionado neste artigo. 

cAPrrcLo xi 

Dos Anais 

Art. 205. Os trabalhos das sessões serão organizados por ordem cro- 
nológlcí. em Anais, para distribuição aos Senadores. 
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TITULO VIÍ1 

Das Proposições 

CAPITULO I 

Espécies 

Ari-, 2C6 Consistem as pioposiçôes a serem objeto de deliberação 
<lo Senado ea;; 

I — Projetos; 
II — Requerimentos: 

III — Indicações; 
IV — Pareceres; 

V — Emendas. 
SEÇÃO I 

Dos Projetos 

Art. 2G7 Os projetos comp;tendem: 
a) projetos de lei, referentes a matéria da competência do 

Congresso NaoicnaJ, com sanção do Presidente da República 
(Constituição, art. Cã); 

b) projetos de decreto legislativo, contendo matéria da com- 
petência exclusiva do Congresso Nacional (Constituição, artigo 
66 e art. 77, 13 Io c 3'); 

c) projetos de resolução sobre matéria da competência privativa 
do Senado. 

SEÇÃO IX 

Dos Requerimentos 

a; Disposições Gerais, 
A-l) Dos icquerimentos em geral. 

Art. 208, O requerimento poderá ser oral ou escrito. O primeiro 
Independe oe apolamento e tem solução imediata. 

Parágrafo unlco. E' licito, entretanto, ao Senador, formular oor es- 
crito requerimento que, regimentahhente, possa ser oral. Nessa hipótese 
o requerimento não fica sujeito às exigências estabelecidas para os escritos 

Art. 209. O requerimento escrito, quando não sujeito a discussão, 
pode ser fundamentado oralmente, mediante prévia Inscrição, na íoitna 
do disposto no art. 17. 

Art. 210. A nenhum Senador será permitido fazer seu o requeri- 
mento de ouuo depois de retirado. Querendo reproduzir a matéria, usará 
<la iniciativa qur lhe compete. 
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A-2 Do reqücrimento oral. 
Art. 211. Será oral o requerimento; 

1 — despachado pelo Presidente: 
a) de posse do Senador; 
0) de leitura ele qualquer matéria sujeita ao conUeotmenco do 

Plenário; 
c) de retiíicação da ata; 
d» de inserção de declaração de voto em ata; 
c) de ooservaijcia de dispositivo regimental; 
/> ds retirada, pelo autor, de qualquer requerimento; 
g) de preenchimento de vaga em Comissão; 
ID de inclusão, em Ordem do Dia, de matéria em condições regi- 

mentais de nela figurar (art, 170); 
í) de informações sôbro a ordem dos trabalhos. 

IX _ dependente de votaçao ae 16 Senadores, no mínimo ■ 
p de prorrogação da hora do Expediente; 
ft) de prorrogação da hora da sessão; 
1) dc permissão para falar sentado. 

III —- depenâcnie de votação por 32 Senadores, no mínimo: 
m) dc piorrogação de prazo para apresentação de parecer; 
ru de dispensa de interstício e prévia distribuição de avulso para 

inciusão de determinada matéria em Ordem do Dia; 
o> de pronunciamento de Plenário sôbre decisão da Mesa em 

questão de ordem; 
p) dc dispensa de publicação de redação final, para imediata 

apreciação desta; 
o) de Senador ou Comissão, no sentido de se solicitar de õrgão- 

estranho ao Senado a remessa de documentos. 
A-3) Do requerimento escrito. 

Art. 212, E" escrito o requerimento; 
I — Dependente de despacho do Presidente: 

a.i de Comissão ou Senador, solicitando informações oficiais; 
t>) dc Comissão ou Senador, solicitando a publicação no Diário 

do Congresso Nacional, de informações oficiais; 
Xi — Dependente apenas de votação por 1G Senadores, no mínimo: 

o de Comissão, pedindo audiência de outra, sôbre qualquer 
assunto: 

d) de Comissão, solicitando reunião em conjunto com outra: 
e) de inserção em ata de voto de pesar; 
/) de levantamento de sessão por motivo de pesar: 
g) de não realização de sessão em determinado dia; 

Xix Dependente apenas de votação por 32 Senadores, no mínimo; 
h) de licença de Senador; 
ji de remessa a determinada Comissão de matéria despachada 

a outra; * , 
j) de audiência de uma Comissão sôbre determinada matéria; 
íc) de discussão e votação de matéria por títulos, capítulos, seções,. 

grupos de artigos ou de emendas; 
;i de adiamento de discussão ou de votação; 

m) de encerramento de discussão; 
n) de votação por determinado processo; 
o) votação em globo, ou parcelada; 
p) de preterênciii; 
g) de inversão da Ordem do Dia; 
r) de urgência; 
s) de retirada de projeto, indicação ou emenda pelo autor; 
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í) de destaque de dispositivo ou emenda para aprovação, rejeição 

ou constituir projeto em separado: 
tt) de destaque de disposição ou emenda para votação em se- 

parado; 
v) de audiência de órgão estranho ao Senado sõbre matéria cujo 

estudo interesse ã Casa; 
tu) de prorrogação de prazo de posse de Senador ou Suplente; 
x) de audiência de órgão estranho ao Senado sobre matéria não 

constante da Ordem do Dia; 
TV — dependente de aipoiamento, discussão e votação cem a presença, 

no minimo, de 32 Senadores; 
3/) de publicação de documento no Diário do Congresso Nacional 

e transcrição nos "Anais do Senado", 
z) de comparecímento de Ministro de Estado para prestar infor- 

mações; 
2-1) de inclusão em Ordem do Dia de matéria que não tenha tido 

parecer no prazo regimental; 
2-2) de retirada de matéria da Comissão que não tenha ofere- 

cido parecer no prazo regimental, para remessa a outra; 
2-3) de constituição de Comissão especial ou mista; 
2-4) de representação do Senado por Comi/são externa; 
2-5) de sessão extraordinária, especial ou secreta; 
2-6) de Iransíormação da sessão ordinária em secreta ou es- 

pecial; 
2-7) de voto de aplauso ou semelhantes; 
2-8) de tramitação em conjunto de proposições sôbre matéria 

idêntica ou correlata: 
2-9) de prorrogação de prazo de Comissão Especial, Mista ou 

de Inquérito; 
2-10 de remessa de docuinentoe a órgão estranho ao Senado; 
b) Disposições especiais; 

b-1) Do requerimento de informações. 
Art. 213, O requerimento de informações obedecera ás seguintes 

normas; 
o) só será dirigido à autoridade que possa ser objeto de processo 

de responsabilidade pelo seu não atendimento, salvo em se 
tratando de pedido de pronunciamento sôbre proposição em 
curso no Senado ou de subsídios para o estudo de qualquer 
matéria: 

b) só se referirá r. ato tíc outro Poder, no exercício de suas atri- 
buições constitucionais ou legais, suscetível de fiscalização pelo 
Poder Degislatlvo; 

c) não poderá conter pedido de provicC&ncias, consulta, sugestão, 
conselho ou interrogação sôbre propósitos da autoridade a quem 
se dirija. 

5 1' Indeferido o pedido, ou não publicado no Diário do Congresso Na- 
cional o despacho até 72 horas depois de formulado o requerimento, poderá 
seu autor renová-lo para deliberação do Plenário, depois do ouvida a Co- 
missão de Constituição c Justiça. 

5 2.' Recebidas as iniormações, publicadas no Diário do Congresso Na- 
clonai, em resumo ou por extenso, a juízo da Mesa, serão arquivadas, de- 
pois de dadas a conhecer ao requerente, a quem se fornecerá cópia, se o 
desejar. Quando se destinarem ã elucidação de matéria pertinente à pro- 
posição em curso no Senado, serão incorporadas ao respectivo processo, 

b-2) — Do requerimento de homenagem de pesar. 
Art. 214, Voto de pesar só 6 admissível por motivo de luto nacional, 

•decretado pelo Poder Executivo, oii por falecimento de: 

& "D pessoa que tenha exercido o cargo de Presidente, Vice-Presidente da 
República, de Presidente do Conselho de Ministros". 
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2) r- ex-membro do Conprps.sf Nacional; 
3> — iiesso»i quc exerça ou tenha exercido o cargo de; 

Presidente ou Minlslio oc Supremo rnhunàl Federal; 
Presidente dw Tribi niu Superior da üniáo; 
Presidente do Tribunal de Contas da União; 
Ministro de Eslado; 

» Subsecretário cie Estado". 
Grovernsdor. P-pslcent»; ar Afiscmaieia Legislativa ou de Tribuna» 
de Justiça estadual; 
Governador üe lerrudrio Federal; 
Prefeito do Distrito Federal. 

41 — Chefe de Estado ou de Governo estrangeiro; 
í) — Chefe do missão diplomática de pais estrangeiro acreditada jun- 

to ao Govêrno brasileiro, 
6» personalidade de relevo na vida polltlco-admlnistraliva interna- 

cional . 

-li- "Art. 215. O levantamento da sessão por motivo de pesar só se dará 
em caso de falecimento do Presidente da República, do Presidente do Con- 
selho de MinUtros, ou de membro do Senado ou da Câmara dos Dopu- 
tads". 

"Art. 215-À — Além das homenagens previstas nos arts. 214 e 215, o 
Plenário .poderá autorizar: 

a) a apresentação de condolências à família do morto, ao Es- 
Estado do seu nascimento ou em que se tenha exercido a sua atividade, ao 
Partido político e a altas entidades culturais que haja pertencido. 

h) a representação nos seus funerais e cerimônias levadas a efeito etn 
homenagem á sua memória, nos casos previstos no art. 214, números 1, 
2, 4, 5, 6 e 215", 

Art. 218. O requerimento referido uo art. 214 deverá ser assinado por 
de» Senadores, no mínimo, ou, se couber, pela Comissão de Relações Ev. 
teriores 

Art. 217 Ocorrendo, em dm em que o Senado não funcione, ou depois 
de terminada a sessão, isueumontc de pessoa compreendida no art. 215, 
o Presidente designará Comissàa de irfis Senadores para acompanhar 00 
funerais, se éstes se realizarem na Capita! da República, antes que seja 
po,ssivel ao Senado tíeUbeiar a respeito, dando oportunamente conheci- 
mento cia providência ao Plenário. 

ò-ll) Do requeiuneiito de voto de aplauso e semelhantes. 
Art. 218. O reçceriiv.çnto de voto de aplauso, regozijo, louvor, con- 

gratulações ou semelhantes so será acmllido relativamente á ato público 
ou acontecimento, um e entro de alta ágnlücação nacional ou internacional, 
c dependerá, de parecer da Comissão de Constituição e Justiça ou de Re- 
lações Exteriores, ccnforme o caso, 

5i' O requenmuUo será mctuutn na Orcem do Dia da sessão irne- 
diaia àquela em cujo expediente fôi lido o respectivo parecer, 

5 2.° Aiolica-se aos requerimentos dessa natureza o disposto no art. 212, 
n.0 III. 

c) Da associação da Mesa a manifestações do Plenário. 
Art. 219. A Mesa só se associará a manifestações de regozijo ou pesar 

quando votadas pelo Plenário 

- RcsolAição n. 76/61 
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SEÇÃO III 

Das Indicações 

Art. 220. Indicação corresponde a sugestão do Senador ou Comissão 
para que o assunto nela focalizado seja objeto de providência ou estudo 
pelo órgão competente da Casa, com a finalidade do seu esclarecimento, 
ou formulação de proposição legislativa. 

Art. 221. A indicação não será discutida nem votada pelo Senado. 
A deliberação tomará per base a conclusão do Parecer da Comissão a que 
íôr distribuída. 

# Parágrafo único. Se a Indicação fôr encaminhada a mais de uma co- 
missão, e os pareceres ferem discordantes nas suas conclusões, será votado 
preferencialmente o da que tiver mais pertinência regimental para se pro- 
nunciar sôbre a matéria. Em caso de competência concorrente, votar-se-â 
preferencialmente o último, salvo se o Plenário decidir o contrário, a re- 
querimento de qualquer Senador ou Comissão. 

Art. 222. A indicação nâõ'poderá conter: 
l — consulta a qualquer Comissão sõbre interpretação e aplicação 

de lei; 
XI — consulta a qualquer Comissão sobre ato de outro poder, ou de 

seus órgãos; 

III - sugestão ou conselho, a qualquer Poder, ou órgão seu no sen- 
tido de realizar ou deixar de realizar ato de determinada ma- 
neira . 

Art. 223. Lida c, se fôr o caso, submetida a apoíamenco, a indicação 
oerü encaminha da ã Comissão respectiva. 

SEÇÃO IV 
Dos Pareceres 

Art, 22'! Cotisíitul proposição o Parecer que deva ser discutido e vo- 
ado pelo Plenário, em suas conclusões, quando estas não se corporifiquem 

em projeto, requerimento ou tmenda a outra proposição. 
Parágrafo único, para discussão e votação, o parecer será Inc'uidó em 

Ofdem do Dia, 

"Art. 224-A. Sc houver mais de um parecer a submeter sôbre a mes- 
ma matéria, de ccnclusões discordante, proceder-se-ã de acordo com a 
norma estabelecida, em parágrafo único do art. 211". 

- Resolução n. 76/61 
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SEÇÃO V 
Das Emendas 

Art. 225. Ê admitida a apresentação de emenda a proposição depen- 
dente de pronunciamento do Senado; 

a) na fase de estudo da matéria em Comissão, segundo o disposto 
noü arte. 122 a J23; 

b) durante a discussão em Plenftrio por quaiciucr Senador ou Co- 
missão. 

Art. 226- Não se admitirá: 
I — emenda; 

a) sem relação com a matéria da disposição emendada; 
!>) em sentido contrário à proposição, quando se tratar de pro- 

jeto de lei; 
o) que diga respeito a mais de um dispositivo, a não «r qus 

se trate de modificações correlatas, de sorte que a sua apro- 
vação, relativamente a ura dispositivo, envolva a necessidade 
de se alterarem outros, 

XI — eubemenda com matéria estranha & da respectiva emenda. 
Parágrafo único. A subemenda oferecida por Comissão, apôs d encer- 

ramento da discussão, não poderá: 
a) alterar dispositivo não emendado do projeto; 
h) ampliar os efeitos da emenda. 

Art. -237. Nos casos previstos no parágrafo único do ftrt. 123. é licito 
m autor da emenda renová-la em Plenário, na discussão da proposição 
principal. 

Art. 228. Nenhuma emenda será aceita em plenário ou encaminhada. 
por Comissão, sem que o autor a tenha justificado, por escrito ou oral- 
mente, 

Parágrafo único. O tempo gasto na justificação de emenda é descon- 
tado oo prazo de-que o autor dispuser para discutir a propoelçáú principal, 
não podendo exeedé-lo, ainda que sejam várias a justificar. 

Art. as». ,A emenda oferecida em Plenário, salvo a de Comissão, será 
submetida a, apoiamento, na forma do art. 247. 

Art. 230. A emenda rejeitada na primeira discussão, quando não o fôr 
per. incirnsaitaeioaolit ict; poderá ser renovada o» segunda,-sulworlta por 
cinco Ser.adora;!, 

A'rt.' 231. Ê Kelto apresentar emenda a requerimento ou indicação. 

Art. 232, A emenda que não altere a substância da proposição, mas 
apenas a radaç&o, será submcOaa às mesmas formalidades regimentais de 
que dependerem as pertinentes ao mérito. 

5 1.» Independerá de parecer a emenda oferecida na forma do dtspos- 
to no § 2." do art. 09. 

} 2.° Quando houver dúvida sObre se emenda apresentada, com© de tfc. 
dftç&o atinge a substância da proposição, ouvir-se-á a Comief?ao de Cons- 
tituição e justiça. 
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CAPÍTULO II 
Da Apresentação das Proposições 

Art. 233. A apresentação de proposição pode ser; 

I — perante Comissão competente para o estudo da matéria respectiva 
quando se tratar de; 
a) projeto, requerimento ou emenda, se de iniciativa da própria 

Comissão; 
t») emenda proposta de acôrdo com o estatuído no art. 105; 
e) parecer; 

IX — em Plenftrio, nos seguintes casos: 
a) na discussão da ata: requerimento constante da alinea c do 

art. 211; 
t>; na hora do Expediente: 

f)-l> projeto; 
?}-2) requerimento previsto ncr alíneas d, j, m, p, q, do art. 211; 

o. O, c, d, e, f, h, i, j. r, v, w, x, i 2, z-l, 2-2, 2-3, 2-4, 
2-5, 2-7, 2-8, s-9 e 2-10, do art. 212; 

b-3) indlcacfto; 
b-4) emenda a matéria a ser votada na hora do Expediente; 

c) 71a Ordem do Dia: 
c-I) «•cqueritnento compreendido nas alíneas j, k e o áo ar- 

tigo 212; 
c-2) emenda a projeto 011 requerimento em discussão na Or- 

dem do Dia; 
d) depois da Ordem do Dia: requerimento compreendido nas alí- 

neas ft e A: do art. 211; 
e) tanto na hora do Expediente como depois da Oraem do Dia- 

requerimento da alínea g do art. 212; 
/) na fase da sessão em que a matéria respectiva lòr submetida- 

requerimento raenetonado ms alíneas / do art. 211; l, m no» 
s, t, e u, do art. 212: ^ 

g) em que!quer fase da sessão: requerimento compreendido nas 
alíneas a, b, e, g, l, 7, r, e. da art. 211 e 2-6 do art. 212. 

Parágrafo único. O projeto ou requerimento cie comissão só tem o 
seu curso Iniciado após a leitura nc Expediente da sessão do plenário. 

Art. 334. O requerimento compreendido nas letras m do art. 211, c, 
d. 1. j c v Ao art. 212 pode ser apresentado sem que a matéria esteja 
na Ordem do Dia e, nesse caso, será votado na hora do Expediente 

Ait. 235. O requerimento compreendido na letra V. do art. 212, depen- 
derá de parctCT da Comissão Diretora, instruído com orçamento do custo 
da publicação, nos casos previstos no parágrafo único do art. 202. 

Í?6,S0V?rJJ ~ s,upl"^0 tem conseqüência da nova redação dada ao Capítulo VI do Titulo VIII), 

-* - Resolução n. 76/61 
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Art. 23-7. As proposições devem ser escritas em tênnos concisos c cla- 
ros; divididas, sempre que possível, em artigos, parágrafos, números e 
alíneas. 

Art. 238. Os projetos e indicações devem ser encimados por ementa. 
Art. 239. . As proposições, salvo os requerimentos, devem ser acompa- 

nhadas de Justificação que poderã ser feita oralmente: 
a), nos prazos previstos no art. 163, quando a apresentação se 

fizer no Expediente: 
b) no prazo a que o autor tiver direito para discutir a matéria, se 

se tratar de emenda a proposição em fase de discussão. 
Art. 249. Qualquer proposição autônoma oferecida será sempre acom- 

panhada de transcrição, na íntegra, ou em resumo, das disposições de lei 
invocadas em seu texto. 

Art. 245, Não é permitida proposição autorizando despesa ilimitada. 

"Art. 242. Considera-se autor da preposição o seu primeiro signatário, 
quando não seja oe iniciativa da Câmara dos Deputados, ou quando a 
Constituição ou fiste Regimento não exijam número determinado de subs- 
critores . 

Art,. 243. Considera-se de Ccmissão a proposição que, com êsse caráter, 
for por da apresentada. 

Art 244. A proposição de Comissão deve ser assinada pcio Presidente 
e membros da Comissão, totalizando, pelo menos, a maioria da sua compo- 
sição, salvo nas matérias em regime de urgência, quando a apresentação 
se faço em Plenário, caso em que poderá ser assinada apenas peío relator 

Art 245. A proposição de Comissão tem o rito normal da apresentada 
por qualquer Senador, ressalvado o disposto no art. 247, parágrafo único, 
número I. 

CAPITULO 1X1 
Da Numeração da-i Proposições 

Art. 240, As proposições serão numeradas de acordo com os seguintes 
normas 

1 — Terão numeração anual, em séries especificas; 
«) os Projetos da Emen&B & Constituição; 
bí. os Projetos dc Lei de Câmara; 
c> os Projetos ec lei do Senado; 
t/i os Projetos de Decrete Legislativo da Câmara; 
e) os Projetos dc Decreto Legislativo do Senado; 
P , o® Projetos de HesoU.çao; 
p) os Requerimentos; 
h) as Indicações; 
i) os Pareceres; 

?> os vetos do Prefeito do Distrito Pertcmi 
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XI — Nas publicações referentes ao* projetos em revtsáo menmonar-se-ii, 
entre parênteses, o respectivo número na Casa cie origem, em se- 
guida ao que lhe couber no Senado. 

III — As emendas serão numeradas cm series correspondentes a cada 
turno a que esteja sujeito o respectivo projeto, 

§ X» Para efeito de numeração, as emendas serão ctasstficsd&i, em Co- 
missão e em Plenário, na ordem dos artigos õc projeto, guardada a se- 
qüência determinada pela sua natureza, a saber: supressivas, substitutivas, 
modifica tiras e aditivas. 

5 2' Ao número lorrrspontíeiue a cada emenda de; Comissão acrescen 
tar-se-âo as iniciais da Comissão entre parênteses. 

§ 3." A subemenda da Comissão figurará ao fim da série das emendas, 
de sua iniciativa subordinadas ao titulo "Sabemenúas" com a indicação 
da emendo a que corresponda. Quando à mesma emenda forem apresenta- 
das várias subemendas. estas terác numeração otãutai em relação a emen- 
da respectiva. 

5 49 Os substitutivos integrais do Senado serão numerados em séries a 
parte, com a indicação da origem em Comissão ou em Plenário. 

§ 5' As emendas da Câmara dos Deputados a projeto do Senado serão 
anexadas ao projeto primitivo e transitarão com ó número dêste. 

CAPITULO IV 

Do Apoiamcnto das Proposições 

Art. 247. A proposição apresentada em Plenário será submetida a 
apoiamento de, peio menos, cinco Senadores, se não contiver êsse mi- 
ni ero de assinaturas. 

Parágraio único. Independe de apoiamento: 
1 — a proposição de Comissão; 

IX — o requerimento para o quai êste Hegimenío expressamente não 
exija essa formalidade. 

A.rt. 248. Havendo mais de uma emenda a ser submetida a apoia- 
mento, êste poderá ser em conjunto, salvo destaque requerido por qual- 
quer Senador. 

Art, 248. A votação de apoiamento não será encaminhada salvo se 
algum Senador pedir a palavra para combatê-lo. Nesse caso, o enca- 
minhamento da votação ficará adstrito a um Senador de cada 'Partido. 

CAPÍTULO V 

Da Pulltea.ião das Proposições 

u) da publicação no Oryao Oficiai da Casa 
Art. 250. Tôda proposição apresentada ao Senado será publicada 

no órgão oficial da Casa, na integra, acompanhada, quando houver, da 
justificação e da ícgíslaçâo citada. 

l>) da publicação em Avulsos 
Art. 251. Será, igualmente, publicado em avulsos, para distribuição 

aos Senadores e Comissões, o texto de tõda proposição apresentada ao Se- 
nado. 
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PBrúgrafo único. Ao fim o:; fase de Instrução, serão publicados em 
avulso os Pareceres proíeiicios sôbre a proposição principal . que ainda 
não o tenham sido, nèles se incluuuio; 

o testo das emendas, caso não tenham sido publicadas ' ecn avulso 
especial; 

os votos em separado; 
ss iuroniiftçôps prestadas sobre n .uaatéria peios órgãos consuita-oos 

estranhos ao Senado; 
us relatórios e demais documentos referidos no 5 1" do ar5 25fi. 

CAPÍTULO VI 

-;'r JDa Tramitação das Proposições 
5í- Art. 252 Ll'da perante o Plenário a proposição e submetida, a apoia- 

mento, quando dependente dele Ort. 247) será objeto: 
1) do decisão do Presidente, noa casos do art 2U- 

do art. 212. n» I; 
da parte final do ? 4° dc art. 253. 

2) de deliberação do Plenário nos demais casos. 
* Art. 252-A. Haverá pronunciamento das Comissões competentes para 

estudo da matéria respectiva, antes da deliberação do Plenário, exceto 
quando so tratar de; 

a) requerimentos compreendidos nos arts. 211 e 212, ressalvados, quan- 
to aos das letras h, y, z-7 do art. 212, o disposto noa arts. 40. 5 r?, 235 e 
218, respectivamente; 

b) nos projetos de que trata o § 3' do art. 102. 
Art. 252-B. A deliberação do Plenário será; 
I — Imediata ,nos casos dos requerimentos compreendidos. 

nas letras k, 1. m. n, o (salvo as hipóteses do art. 414), p, q, do art. 211; 
c, e. f, g, h (salvo o disposto nos arts. 40, § U, 41, í 1°, parte final. í, j 
k 1, m, n, o, p, q, s, t, u, v, w. x, 

II — na mesma ,çe£s0o, após a matéria da Ordem do Dia, os requeri- 
mentos compreendidos nas letras: 

h (nos casos pr&vistiXs no artigo 329); 
}' 'observado o disposto no artigo 323); 
y (quando o documento a publicar, a juízo da .Mesa, evidentemente 

não deva exceder o limite estipulado no parágrafo único do art. 202), z. 
z-1, z-2, "-3 (ressalvado o disposto no S S? do art. 236), 2-4, 2-5, 2-9 e 
2-10 

IIT — mediante inclusão em Ordem do Dia, anunciada em sessão an- 
terior quando se tratar: de projetos (ressalvado o disposto nos artigos 329, 
330 e 332; 

De pareceres: 
Do requerimentos compreendidos nos 45 4o e 5°, dôste artigo e no' ar- 

tigo 902. parágrafo único. 
S 1» Se a Ordem do Dia fòr destinada a trabalhos, das Comissões, o 

reque; imenío será iucluklo na que se lhe seguir. 
S 3» Quando algum Senador pedir a palavra para discussão ou enca- 

rninliamento de votação, sôbre os requeiimentoa a que se referem as letras 
r (no tocante às proposições de que trata a alínea c do art. 330) z-1, 
7-2, v-x a-? e «-10 do artigo 912, a íratérla ficará adiada para a Ordem do 
Dia da sessão acsiante, salvo se o ido ocorrer na última sessão do perío- 
do legislativo. 

^"-"ITesoiuçao n. t6/61 
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* § 3? O requerimento constante das letras z-i, 3-5, z-9, do art. 2X2 

poderá ser discutido e votado. imediatamente na hipótese prevista no pa- 
rágraío anterior. 

íf 5 4;' Nos casos compreendidos na letra z-4, se a Comissão tiver íinali- 
dade idêntica a dos votos de quo trata o art. 218, observar-se-So, no to- 
cante ao requerimento, as normas para êles estipuladas, 

•Jt- § 51? O requerimento de criação de Comissão Mista será submetido a 
deliberação do Plenário, depois de Instruído com parecer da Comissão per- 
manente que tiver competência regimental para opinar sobre a matéria. 

Art. 252-C. O projeto em rito normal, que importe alteração da des- 
pesa ou da receita será pela Mesa encaminhado ao Ministro da Fazenda, a 
fim de que opine, no prazo Improrrogável de 13 dias, sôbre a oportunida- 
de da medida, em face da, situação do Tesouro. 

■li- § 1? Com o pronunciamento do Ministro, quando recebido, ou sem éle, 
ao fun do prazo estabelecido neste artigo, o projeto prosseguirá o seu tur- 
no regimental. 

& § 2'? Independem da diligência de que trata êste artigo os projetos; 
c) de iniciativa do Govôrno em exercício; 
b) que dele já tenham tido pronunciamento durante a sua tramitação 

na Câmara dos Deputados; 
c) os em regime de urgênica nos termos das alíneas a e b do art. 330. 

■JJ g 3' Quando ao projeto íôr concedida a urgência da alínea c do artigo 
330, o prazo da diligência será reduzido a 72 horas, ao fim das quais se 
contará o de que trata o mesmo dispositivo. 

CAPITUriO VII 
Da Retirada de Proposições 

Alt. 253. A retirada de proposição em curso no Senado é permitida: 
a) a de um ou mais Senadores, mediante requerimento do sen 

único signatário ou do primeiro dêles; 
l)i a cie Comissão, mediante requerimento do seu Presidente, com 

a declaração expressa de que. assim procede, devidamente auto- 
rizado. 

5 X." A retirada só ê possível quando a matéria estiver em Ordem 
do Dia, e antes de iniciada a votação, salvo se, achando-se em estudo na 
Comissão de Constituição e Justiça, o relator se pronunciar pela sua in- 
constttuclonaüCade. Nesse caso. ó licito ao autor requerer perante a Co- 
missão a retirada antes de proferido parecer definitivo. O deferimento 
do pedido de retirada será comunicado à Mesa por meio de ofício do 
Prpsuicr- e da Comissão para as devidas anotações nos registros refe- 
rentes à proposição. 

5 a." A retirada da proposição prejudica as emendas e substitutivos, 
se houver. 

S 3," E' permitido ao relator de matéria sujeita a parecer em Ple- 
nário requerer a retirada da emenda da respectiva Comissão. ' 

j 4.' Depende de deliberação do Senado a retirada de projeto ou 
emenda, salvo o disposto no parágrafo 1.°; e de despacho do Presidente, 
a.dc requerimento ou indicação. 

* - Resolução n.76/61 
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CAPÍTÜÍ.O VIU 

Da Existência de Mala de Uma Proposiçàe sâbre « :»fesm« Matéria 

Art. 2£4. Cada prcposloS-O, salvo. eaienda, ter» curso -próprio. 
Avt 257 Havendo duas ou mais proposições do Senado ou da Câ- 

mara dos Dsputados, .regulando a matória ou matérias correlatas, será 
licito: 

ai transformar em wnenda a uma deias, a matéria das demais; 
promover a tramitação delas em conjunto. 

5 1? A iniciativa no sentido do disposto neste artigo poderá ser: 
Xi — cia Comissão qat Houver de estudar as matérias, ou de qualquer 

Senador, tia hipótese da letra a). 
2) — de qualquer Comissão ou Sena der. mediante requerimento em 

Plenário e deliberação do Senado, na hipótese cia letra b>. 
5 2»-.Em qualquer caso cada proposição receberá parecer e será 

incluída, com as demais, em Ordem do Dia na mesma sessão. 
5 3° Na hipótese cia letra o, aprovada u primeira proposição com 

a emenda consubstanciando a matéria das demais, estas ficarão pre- 
j; ileadas 

CAPITULO IX 

Dos iK-ocessos referentes ás Proposições 

Art. 288. O processo, referento a cada preposição, salvo emenda, 
será organtsado do arórdo coar as seguintes normas: 

a> será autuada a proposição principal, consígnando-se na res- 
pectiva capa, no ato da organização do processo: 

— a nataresta da proposição; 
— a Casa de origem; 
— o número; 
— o nno de apresentação; 

— a ementa completa; 
— o autor (quando do Senado) ; 
(>) em seguida à capa figurarão: 

X — Nos projetos da Câmara: 
— o oficio de encaminhamento; 

— o autógrafo recebido; 
  o resumo da irumilaçfto na Casa de origem: 
— os documentos que o tiverem acompanhado; 
— um exemplar de cada avulso: 
— as demais vias dos avulsos, o de outros documentos, em subre- 

carta anexada ao processo. 
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II — Nos projetos do Senado. 
— o texto do projeto; 
— o recorte do Viário ao Congresso, com a justificação oral. quando 

houver; 
— os documentos que acompanharem o projeto: 
— as duplicatas e demais vias da documentação; 
c> o Serviço de Protocolo numerará e rubricara as peças do pro- 

cesso antes do seu encaminhamento ás Comissões e anotará na 
respectiva capa: 

— a lista das Comissões a que houver sido despachado: 
— a primeira Comissão a ser ouvida e a data da remessa; 
d) serão ainda registrados, na capa do processo, pelo funcionário 

competente do órgão ou serviço por onde passar; 
— a.s ocorrências da tramitação em cada Comissão, o encatmnna- 

mento à seguinte e, finalmente, à Mesa, 
— a tramitação em Plenário; 
— o pronunciamento do Senado sobre a matéria; 
— a sua remessa à sanção ou á Câmara dos Deputados; 
— a sua transformação em lei, com o numero,e a data desta; 
— se houver veto, os ocorrências a êle relacionadas, até fina! do 

caso; 
— o despacho do arquivamento definitivo; 
— posteriores desarquívamentos e novos incidentes; 

e) a anexaçâo ou desanexação de qualquer peça será objeto de 
registro na capa, pelo funcionário que a fizer, com a atualização 
da numeração das paginas, sendo estas rubricadas; 

/) o Serviço de Protocolo, ao receber o processo, em qualquer opor- 
tunidade, atualizará a numeração das páginas, rubricando as 
que necessitarem dessa providencia 

§ X.» Serão mantidos nes Processos cs relatórios que não chegarem 
a se transformar em pareceres nem em votos etn separado, bem como os 
estudos c documentos sóbre a matéria respectiva, apresentados no seio aas 
Corníssóes. 

§ 2." A anexaçâo -de documentos no processa poderá ser feita; 
a> pelo Serviço de Protocolo; 
b) pelo órgão incumbido dos serviços auxíhares da Comissão, c;e 

ordem do lespectivo Presidente ou Relator: 
d pelos serviços auxillares cia Mesa, de ordem desta. 

§ 3o Quando, pelo Senado ou por Comissão, a requerimento desta ou 
de qualquer Senador, forem solicitadas informações a autoridades estranhas 
ao Senado sóbri ç reposição em curso, ao processo se anexará o texto dos 
requerimentos respectivos e de sua justificação, se houver, ainda que feita 
oralmente em Plenário, e as informações prestadas, destas sendo dado 
ccnhecimento ao requerente. 

Art. 257. Relativamente aos documentos de natureza sigilosa. obser- 
var-se-ão as normas constantes dos artigos 147 e 182, parágrafo único, letras 
b e c, sendo os mesmos, deipois de terminado o curso da matéria, recolhidos 
ao arquivo especin' aos documentos com ésse caráter, cm sobrccarta fechada 
rubricada pelo Presidente du Mesa, feita na capa do processo a devida 
anotação. 

Parágrafo único. O desarquivamento desses dactinentos só poderá 
ser íeitc mediaiue v requisição do Presidente ou do 1.' Secretario, 
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Art. 258. As representações de tjuaiquer natureza contendo observações, 
sugestões ou soiicltações sõbrc proposições em curso no Senado dirigidas á 
Mesa. depois de lidas no Expediente e publicadas em súmula ou ns íntegra, 
se fôr o caso, no Diário do Congresso Nacional, serão encaminhadas às Co- 
missões, delas se dando conhecimento aos relatores, e serSo reunidas em 
processo especial, que ficará cru poder do órgão incumbido dos serviços 
auxiliam das Comissões, para consulta dos respectivos membros, devendo 
figurar, sôbre a mesa durante as reuniões em que se tratar da* matérias 
respectivas. 

5 1.» E' laoultado aos Senadores encaminharem as representações que 
receberem ao órgão competente, para anexação ao processo de que trata 
èst"- artigo 

§ 2é Esse processo acompanhará o da proposição quando cm Plenário 
e com êle será arquivado afinal. 

§ 3.'' Ao ser arquivado o projeto ser-ihe-á anexada uma colecão elos 
avulsos publicados para instrução do seu estudo no Senado e na Câmara, 
quando fôr o caso 

An, 259. A decisão do Plenário apoianeio, aprovando, ou rejeitando 
proposição ou destacando emenda para constituir projeto em separado, será 
anotada com a data respectiva, no texto votado e assinado pelo Presidente 
que dirigiu os trabalhos da sessão. 

Art 260. O processo relativo à proposição ficará sõbre a mesa durante 
tramitação em Plenário, cabendo ao funcionário competente recebê-lo e 
restltul-lo à Secretaria. 

Art 281 Ocorrendo o extravio de qualquer proposição, a Mesa provi- 
denciará para a sua reconstituição de ofício, ou mediante solicitação de 
qualquer Senador ou Comissão, independentemente de voto do Plenário, 

5 1.» Quando se tratar de projeto da câmara dos Deputados, a Mesa 
solicitará da Caía de origem a remessa de copias autenticadas dos respec- 
tivos autógrafos e documentos que os tenham acompanhado, 

S 2.* Os pareceres já proferidos no Senado serão anexados ao novo 
processo em cOplas autenticadas pelos Presidentes das respectivas Comissões 

Art. 282, Quando a Comissão no mesmo parecer se referir a várias 
proposições autônomas o original déle instruirá o processo da proposição 
por eia consiüeraaa preferenciai, sendo ás demais anexadas copias autenti- 
cadas pelo respectivo Presidente 

CAPITULO X 
Das Sinopses e Listas de Proposições para publicação 

Art 203. A Mesa fará publicar; 
I — no principio de cada sessão legislativa, a sinopse de tôdas as pro- 

posições em curso ou resolvidas pelo Senado na sessão anterior; 
XI — até o dia 10 de cada mês a resenha das tnatenas enviadas, no mês 

anterior, à sanção, à proraulgaçào e a Câmara dos Deputados, bem 
como das rejeitadas. 
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Das Deliberações 
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• Da Discussão Preliminar da Constltucioinlidade. 
• Da Discussão do Mérito. 
• Do Encerramento da Discussão. 
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h) — Das Votações Simultâneas. 
i) — Dos Votos em Branco. 
Do Processamento da Votação. 
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título ix 

"CAS CEIIBERAÇÕES" 

CAPÍTULO I 

Das Discussões e Votações 

SEÇÃO l 

Dos Turnos a que estão sujeitas as Proposições 

•Jp Art. 264. 
Os turnos regimwu&is a que estão subordinadas as proposições usaivo 

cs Projeto., do ITusuda à Constituição) são os seguintes: 
1) Turno único: 
Projetos d» lei do Senado da iniciativa de Comissão ou resultantes de 

proposta do Poder Executivo; 
— projetos de lei originários da Câmara dos Deputados; 
— emendas da Câmara a projetas do Senado; 
— emendas; 
— pareceres; 
— redações finais; 
— vetos do Prefeito do Distrito Federal; 
— requorlmentos: 
— projetos de resolução; 
— projetos da decreto legislativo; 
2) Dois turnos: 
— projetos de lei do iniciativa individual de Senadores. 

» "Art. 265. Haverá apreciação preliminar em Plenário, da constitucio- 
nalíôade, sempre que a Comissão de Constituição e Justiça argulr a pro- 
posição de inconstitucionalidade. 
ü 5 A discussão preliminar a que se refere êste artigo é parte integrante 
do turno em que se achai- a matéria ao se manifestar a Comissão de Cons- 
tituição e Justiça, sôbrc a sua inconstitucionalidade. 
çj. 5 2o Nesta parte da discussão, só serão admitidas as emendas que ti- 
verem por fim escolmar o projeto do vício de inconstitucionalidade, sendo 
votadas as emendas de Plenário, depois de irem à Comissão para que esta 
profira nôvo parecer. 
Tf I 3o Se o Senado aprovar o parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça pela inconstitucionaUdade total da proposição, esta será conside- 
rada rejeitada. 

í - Resolução n. 76/61 
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it 5 4.° Havendo emenda apresentada com o objetivo de retirar do pro- 
jeto o vício, proceder-se-á da seguinte forma: 

ai) se a emenda houver sido apresentada pela Comissão de Constitui- 
ção e Justiça, o proieto nrosseguirá o seu curso e a apreciação da preli- 
minar de que traía êste artigo se fará após p. pronunciamento das demais 
Comissões constantes do despacho de distribuição da matéria; 

bí se o pronunciamento da Comissão de Constituição e Justiça se der 
em conseqüência de emenda saneadora ou de comulta de Plenário sôbre 
a existência de Inconstítucionalidade no projeto, será êste incluído em 
Ordem do Dia após o parecer daquela Comissão; 

c) nos casos previstos nas alíneas anteriores, votar-sc-á preliminar- 
mente o Parecer da Comissão de Constituição e Justiça. Aprovado o Pa- 
recer, entender-se-ã aprovada a emenda e reconhecida a constitucíonall- 

dade do projeto com a emenda saneadora. Em caso contrário, estará re- 
jeitado o projeto com a emenda. Igualmente estará rejeitado o projeto, ee 
o Parecer concluir pela sua Inconstltuctonalidade, com ou sem a modifica- 
ção da emenda; 

d) sendo reconhecida peio Plenário a constituclonalidade do projeto, 
com ou sem emenda, voltará êle à Ordem do Dia para apreciação do mé- 
rito, nos casos da alínea a. tendo-se por base da deliberação do Plenário 
o íèxto modificado pela emenda aprovada- na discussão preellrnlnar. Nos 
casos da alínea b a matéria prosseguirá a sua tramitação depois 'de redigido 
emenda saneadora., reabrlndo-se antes .a discussão sôbre o mérito se a 
o vencido pela Comissão competente, quando tenha havido aprovação de 
emende disser respeito a dispositivo emendado antes da apresentação dela. 

-•«. § 5.° Reconhecida, pelo voto do Plenário, a constituclonalidade do pro- 
" leto não mais poderá ser argujda a sua inconstítucionalidade. 

-'£• 5 60 Quando fôr aprovada, peio Senado, emenda destinada a retirar 
de proposição da Câmara a eiva de inconstítucionalidade, essa circunstân- 
cia deverá ser comunicada, expressamente, ã Casa de origem. 

SEÇÃO III 

Da Discussão do Mérito 

Art. 2'ft6. A discussão — primeira, segunda ou única — será em con- 
junto da proposição com as emendas já apresentadas, se houver, e das 
durante ela oferecidas. 

Art. 267. Anunciada a matéria, serão lidas as emendas existentes sô- 
bre a mesa, as quais, se fôr o caso, serão submetidas a apoiarnento, sendo 
a seguir dada a palavra aos oradores, na seguinte ordem; 

n) aos que desejarem justificar oralmente emendas; 
b) aos demais inscritos para a discussão, obedecido o disposto 

nos artigos 15, n.0 IV, 16 e 17. 
Parágrafo único. Terminada a justificação oral das emendas que de- 

pendam tíesfla formelidade, serãt submetidas a apoiarnento, se ciêie carece- 
rem . 

Art 268. Iniciada a discussão de qualquer matéria, não será interrpm- 
pida para se tratar de outra, na mesma seasão, salvo: 

o) para formulação de questão de ordem e respectiva solução; 
( i adiamento para os fins previstos nas alíneas a, c, d, do ar- 

tigo 274 e no art 275: 
c> para se tratar de proposição compreendida no parágrafo úni- 

co do art. 328 e no n° I do art. 329; 
dl nos casos previstos no § 2.° do art, 177, 
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SEÇÃO XV 

Do Encerramento da Discussão 

Art. 269. Encerra-se a discussão: 
a) pela ausência ae oradores; 
b) por deliberação do Plenário. 

Parâgralo ünico. E permitido a qualquer Senador requerer o encer- 
ramento de discussão de matéria em debate, nos seguintes casos; 

a) na discussão preliminar soore constxtucionaiiaaüe, na pri- 
meira discussão, na discussão especial, na discussão suple- 
mentar e na discussão de redação finai, quando Jà tiverem 
falado, pelo menos, três Senadores, filiados a parudos dife- 
rentes; 

b> na discussão única e na segunda discussão, desde oue o 
assunto tenha sido debatido em duas sessões 

SEÇÃO V 
Da Proposição Emendada durante a Discussão 

"Art. 270. Encerrada a discussão com apresentação de emendas, 3 
matéria vai às Comissões competentes, para que sobre elas se manifestem, 
observado o disposto nos arts. 88 e 102, § 4o. 

.•<. "Art. 270-A. Lidos os parecem no Expediente, publicados no Diário 
do Cojígresso Nacional e distribuídos em avulsos, estará a matéria em 
condições de figurar na Ordem do Dia, p~ra apreciação do Plenário, pafí- 
sado o interstício a que se refere o art. 273". 

SEÇÃO VI 

it Da Discussão Especial sobre Emendas e Subentendas 

-li- "Art. 271. Nos projetos emendados em Plenário, i.o retornarem à Or- 
dem do Dia com parecem sobre as emendas, será aberta discussão espe- 
cial sòbre estas e sôbre as subemendas que as Comissões lhe hajam ofere- 
cido. J. . , , 

parágrafo único. O tempo para a discussão especial será a metade 
do estabelecido para a segunda discussão, sendo vedada a apresentação de 
novas emendas ou subemendas". 

SEÇÃO VII 

Do Projeto Dependente de Segunda Discussão 

Art, 272 Aprovado em primeira discussão, o projeto tícarâ sôbre a 
mesa, a fim de ser incluído em Ordem do Dia para a segunda, após o in- 
terstício regimental. 

'í , "Parágrafo único. Se a aprovação se der com emendas, o. inclusão em Ordem do Dia, para segunda discussão, se fará depois de redirido t> vencido 
pela Comissão competente. 
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CAPITULO 11 

Do Interstício 

Art. 273. E ae 48 horas o interstício entre: 
1) — a distribuição do avulso com os pareceres das Comissões 

competentes e o inicio da discussão ou votação corres- 
pondente; 

2) — a aprovação de matéria, sem emendas, e o inicio tia dis- 
cussão seguinte. 

Parágrafo único. Requerida dispensa de interstício, para inclusão, em 
Ordem do Dia, de matéria com .pareceres já lidos mas ainda não publi- 
cados, o Presidente, aprovado o requerimento, indicara o prazo neces- 
sário à organização da votação, se não lhe parecer possível realizá-la pa- 
ra a sessão seguinte. 

CAPITULO XXI 
Do Adiamento da Discussão ou Votação 

Art. 274. A discussão ou votnçfu ponera ser adiada, meoiauw re- 
querimento, para os seguintes ílns. 

a) audiência de uma ou mais Comissões: 
tu discussão ou votação em dia delcrminado ou por prazo fixo; 
c> preenchimento de formalidade essencial; 
d.) diligencia considerada imprescindível ao esclarecimento aa 

matéria, 
5 1.1 O requerimento de adiamento, para qualquer dos Uns das le- 

tras a. e b, será apresentado e ver.-. ■ como preliminar, ao se anunciar a 
matéria. 

5 2.° No caso aa letra b. o adiamento não pode ser por mais de dez 
dias, só podendo ser renovado uma vez no mesmo turno, por prazo cão 
superior ao primeiro, desde que aprovada a renovação por dois terços 
dos presentes. 

5 34 O jequerlmento de adiamento, para os fins das letras c e d, po- 
derá ser apresentado e votado em qualquer fase da discussão. Tratando- 
se, porém, de adiamento da votação, para os mesmos fins, o requerimen- 
to deve ser apresentado e votado como preliminar, ao se anunciar a vo- 
tação da matéria. 

S 4,c Não será admissível requerimento de audiência de Comissão ou 
outro órgão que não tenha competência regimental ou legal para se oro- 
nunclar sóbre a matéria. Da recusa caberá recurso para o Plenário. 

5 õ.' Quaiiao. para a mesma proposição, forem apresentados dois ou 
mais requerimentos de adiamento, será votado em primeiro lugar o dc 
prazo mais longo. 

S ti. 4 Nào havendo número para votaçao do requerimento de adía- 
mentò da letra b, fica èle prejudicado, salvo se de iniciativa de Comis- 
são, caso ern que a votação fica adiada, sobrestando-se a discussão da 
matéria. i 

S 7.v Independentemente de requerimento, a Mesa pociera retirar ma- 
téria cia Ordem do Dia, para os fins indicados no art. 47, letra l. 
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CAPITULO IV 

Da Interrupção da Discussão 

Art. 275. Nos projetos em rito normal, sendo apresentado suostitu- 
tivo integral, tio curso da discussão em Plenário, ficará ela interrompida 
até o prazo de -IS horas, para vuWicaçâo. no Diário dr Covpresso Nacio- 
nal e em avulsos, do mesmo substitutivo. Reiniciada a discussão, náo 
será licita a apresentação de novo substitutivo integral em Plenária. 

"capítolo v" 

Da Discussão Suplementar 

-> Art. 27S-A. Sempre que fôr aprovado substitutivo integral a projeto 
da Câmara, bem como a projeto do Senado em seeunda discussão ou em 
discussão única» sôbre éie se abrirá discussão suplementar, na qual lhe 
poderão ser oferecidas emendas, vedada, porém, â apresentação de novo 
substitutivo integral. 

S 1» Na discussão suplementar o prazo para uso da palavra será a 
metade do previsto para a discussão única e para a segunda discussão. 

5 2' A discussão suplementar completará o turno em mie houver sido 
aprovado o substitutivo, e se abrirá 48 horas depois de publicada e distri- 
buída em avulsos a redação do vencido, nos projetes em tramitação normal. 

5 3» Estando a matéria em regime de urgência, a discussão suplemen- 
tar se realizará: 

o) setenta e duas horas após a aprovação do substitutivo, nos catas 
da alínea c do art. 330; 

b) imediatamente, nas das alíneas a e b do art. 330. 
5 á1? Se forem cferecidas emendas na discussão suplementar, a matéria 

irá ãs Comissões competentes, para parecer, que náo poderá concluir por 
nôvo substitutivo. 

a 5'? Náo havendo emendas, o substitutivo será dado como definitiva- 
mente adotada, independentemente de nova votação. 

# Art. 275-B. Haverá discussão suplementar nos casos previstos üjs 
arte. 318, letra a e no art. 319, 5 Io, parte final. 

CAPÍTULO Ví 

Da reabertura da discussão 

■K- Art-. 275*^' Admite-se a reabertura da discussão; 
a) nos casos de que trata o § 2' do art. 323; 
b) nos projetos originários da Câmara dos Deputados e nos no fcwawmo 

em segundo turno, ou em turno único, por deliberação do Plenário a reque- 
rimento de, pelo menos, 42 Senadores, ou lideres que representem êsse 
número. 

§ 1' Nas hipóteses previstas na alínea b diste artigo só se admitirá 
a reabertura da discussão uma vez. 

5 2» O requerimento de reabertura de discussão, lido na hora do Ex- 
pediente, será incluído na Ordem do Dia da sessão ordinária seguinte oara 
discussão e votação. ' 

3 3» Se a proposição cuja discussão se pretenda reabrir estiver em 
estudo nas Comissões, té-lo-á sustado, com a aprovação do requerimento 
sendo requisitado pela Mesa para inclusão em Ordem do Dia 
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CAPÍTULO V 

Da Votaçüo 

SEÇÃO X 

Das Modalidades de Votação 

Art. 276. A votação poderá ser: 
ai ostensiva; 
b) secreta; 

Art. 277. Será ostensiva a votação das proposições em geral, exceto: 
a) nos casos cm que a Constituição ou este Regimento determinem 

o contrário; 
b) quando o Senado o deliberar. 

Art. 278. Será secreta a votação: 
a> quando o Senado tiver que deliberar sôbre: 

a-1 formação de culpa de Senador, no caso de flagrante de cri- 
me inafiançávei (Constituição, art. 45, § 1.'); 

a-2 licença para processo criminal de Senador (Constituição, 
art. 45 >; 

a-3 contas do Presidente da Republica >Constituição, art 6K. 
n.? VIIT); 

a-4 suspensão, durante estado de sítio, de imunidade de Se- 
nador cuja liberdade seja considerada marufeswwpontfl 
incompatível com a defesa da Naçào ou com & segurança 
das instituições políticas ou sociais iConst,, art. 2i.T> 

a-5 perda de mandato de Senador (Conat., art. 45, ii 1. 
e 2.°.); 

a-6 escolha de Magistrados, Procurador Gerai da Kepútmca. 
Ministros do Tribunal de Contas. Prefeito do Distrito Fe- 
deral, Membros do Conselho Nacional de Economia t 
Chefes de missão diplomática de caráter permanente 
(Const, art. 63. n.0 I); 

a-7 vetos do Prefeito do Distrito Federal: 

"a-S. Proposição que trate de criação de cargo público ou disponha 
sôbre vencimentos, vantagens ou qualquer modalidade de interesse de classes 
e seus órgãos representativos, servidores públicos civis ou militares e mem- 
bros dos Podères da União, excetuados os Senadores e deputados, bem 
como os casos de que trata o art. 85, c-2". 

6) nas eleições; 
c) quando o Plenário o determinar. 

Art. 27Ô. Serão adotados os seguintes processos de votaçáo; 
1 — Na votação ostensiva: • r 

a» o processo simbólico; 
bi a votação nominal de acõrdo com o disposto no art. 281; 

II — Na votação secreta; 
a) a votação eietrica: 
t») a votação por meio de cédulas; 
o a votação por melo de esferas. 
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A) — 0a rotação siai&ülica. c stta •wrtíicajào, 
Art. 280. A votação slmttóUca se oraacíWi «aa^eryando-ss- sesO&Suts 

os Senadores que aprovarem a matéria" s Uivtüitcasdo-se íss qa» a rejei- 
tarem. 

§ 1.» Se o resultado íôr tâo snanueste que. & pnfaesta vista» se tv« 
nheça a maioria, o Presidente o proclamara. 

§ 2,' Havendo dúvida, os Secretários coutarão os TOk». 
§ 3.v Se algum Senador requerer vortflcaçáo, repsnr-ss-ft ê vsissfíhsx 

com a contagem dos votos pelos Becretanos, para o que se wvsrKímuu pri- 
meiro os Senadores íavcrãveís t proposição e «n segatás, m 
salvo o disposto no art. 232, b 

§ 4.' Não serã admitido requerimento da venlicaçào se: 
a) algum Senador já houver usado da uaiarru para «tecíar.;- 

çáo de voto; 
t» a Mesa Já houver anunciado a matéria seguinte. 

§ 5.9 Antes de anunciado o resultado, será ucao compuisi-te o vsnc 
do Senador que penetrar no recinto após a votação. 

I 6." N&o havendo número, far-se-á a chamada, Ce conformidade cem 
o disposto no art. 281. 

§ 7 9 Confirmada a falta de número, ficará adiada a votaçao. 
5 8.9 Durante a votação, havendo dúvida sobre a existência «e nu- 

mero, o Presidente, de oficio ou a requer mente, manOara íaaer a cha- 
mada, ressalvado o disposto no art. 1T7, 5 S'' 

B) Da votação nominal 
Art. 281. Far-se-a a votação nominal quando o deliberar c Senado, 

a requerimento de qualquer Senador, pela chamada dcs Senadores, que- 
responderão "sim" ou -nio", conforme aprovem ou reíellem a proposl- 
çâo. Os Secretários anotarão os votos, sendo, afinal, lidas as listas dus 
favoráveis e contrários 

Ci Da votaçCo elítrica 
Art, 282 A votaçôo cietrlca será utilizada: 

aí na votação secreta, salvo nas eleições; 
b) quando o deliberar o Senado, por proposta da Mesa o« de quai- 

quer Senador. 
Art. 283. Anunciada a votação, o Presidente convidará os Senado- 

res a ocuparem qs seus luwes c a acionarem o dispositiva próprio, do 
equipamento de votação. Km seguida, anunciará a íase de apuração. 

Art. 284. Havendo falta de número, proceder-se-á â chamada. Se 
esta acusar a existência de quorum, repetir-se-á a votação uma só vez. 
Se, novamente, ocorrer íalia de número ficará adiada a votação. • 

Art. 235. Para a votação nominal pelo processo elétrico cada Se- 
nadvji teia tugar tlxo, i.umeradc que deverá ocupar ao ser anunciada 
u votação 
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D) Da ralação por meio de cédulas 

Art. 286. A votação, por meio Cu cédulas, impressas ou dactilogra- 
fadas tar-so-è nas eleições. 

5 l v Na votação «or cédvlas, o Presidente, no ato da apuração, 
as lerá em vor< alta. uma a uma, pa,vsando-a:> ao 2' Secretário, que ano- 
tará o resultado da votação. 

5 g." Eealizando-se a votação cr.m mais de uma cédula, na mesma 
soorecartu >. presicleníc ao >ec.ebei do Secretário o conteúdo de cada 
s; brecai i a poderá proceder á separação das cédulas, segundo as matérias 
correspondentes, findo o que sc efetuará a-contagem 

Ei Ha votacáo por meio cte cs r cr as 

Art. 287. Far-se-á a votação, por meto de esferas: 
a> na votação secreta, salvo as eleições, quando o equipamento de 

votação elétrica não estiver era condições de tuncionar; 
tu quando o Plenário o determinar, por proposta da Mesa ou de 

qualquer Senador. 

Art 238. Na votação, por meio de esferas, observar-se-ão as se;;uin- 
tes normas- 

ai utliizar-se-ão esferas brancas e pretas: as primeiras, represen- 
tando votos favoráveis e as últimas, votos contrários; 

l)> a Mesa providenciará para que, no fornecimento de esferas aos 
Senadores, para votação, seja garantido o sigilo do voto; 

c) a esfera que fôr utilizada para exprimir voto será lançada em 
uma urna e a que não fõr usada, em outra, que servirá para 
conferir o resultado da votação, 

F) Da colcia dos votos dos Senadores presentes ás reuniões das Co- 
missões 

Art 28a. Nos casos tle votação simbólica ou nominal c nas elei- 
ções, os votos dos Senadores presentes às- reuniões das Comissões, sóbre 
matéria em apreciação no Plenário serão tomados pelos respectivos Pre- 
sidentes e por õstes comunicados à Mesa, interrompende-se para esse fim 
<to trabalhos das Comissões. 

G' Dn procUnriccrío dos >esiiUados da votação 

Art. 2DO. Terminada a apuração, por qualque.- dos processos, o P-.e- 
s ide nos proclamará o resultado, pela aprovação ou rejeição da matéria, 
empate ou lalfti de número, especificando os votos favoráveis, contrários, 
em branco ou nulos. 

H1 Deta votações simultâneas 

Art 291 Havendo mais de uma votação por meio de cédulas cu 
esferas, será permitido íat.e-las simaltãneamemo. 

f. Dos votos i i" branco 

Art. 292. Os votos em branco, que ocorrerem nas votações com cé- 
dulas ou pelo procenso elétrico, só serão computados para efeito de çu-- 
rum úe votação, 

Art. 2?3 Verificado que ca rotos em branco atingiram número cor- 
respondente a um quinto dos presentes, repetir-se-á a votação na sessão 
seguinte, quando s? realizará, em definitivo, sendo, se possível, utilizado 
o processa de que traia o an 282 
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SEÇAO a 

Dv processamento da Votação 

Art. 294. A votação reaUzar-sfi-á: 
1) IniediftUiaientí; após a discussão, se durante esta não tiver ha- 

vido upreseutavao d? eiaeiidas ou se este tíegimenco não disp i- 
ser noutro sentido. 

2) Após o disposto no pcrágrafo único tio art. 270,, caso tenha sido 
emcnctada na liiscucsào. 

Art. 2D5. Votar-se-ã em primeiro lugar o projeto, ressalvados os des- 
taques dele requeridos e os emendas, observado o disposto no art. 273. 

I l," A votação do projeto será em globo, exceto se o Plenário de- 
liberar se faça parceladamcr.te, artigo per artigo, e ressalvado o disposto 
no art. 47, letra i. 

3 2" As emendas que temiam pareceres coneorduntes de todas as 
Comissões, favoráveis ou contrários serão votadas em arrupoe. segundo c 
sentido dos pareceres, ressalvados cs destaques. As demais e as destaca- 
ciais semv votadas uma a uma, ciaruiticatus segundo a ordem dos dispo- 
altivos do projeto, e. em relação a cada dispositivo, na ordcn- i-.srabdecida 
no art. 246, § 1.° 

5 3' No grupo das emendas de parecer favorável, incluem-se us de 
Comissão, quando sôbre cias não hnja manifestação em contrário de 
outra Comissão, 

§ d.» Serão incluídas no grupo das emendas de parecer contrário 
aque.as sôbre as quais se tenham manifestado pfi'a rejeição as Comissões 
comipetentes para o exame do mérito, embora consideradas constitucionais. 

i õ" As ewicnüss com suceuiendat poderão sei vwas em grupo se 
assim o resolver o Plenário, por proposta de qualquer Senador ou Co- 
missão, ressalvados os destaques Nessa hipótese, se aprovado o grupo, se- 
rão consideradas aprovadas as emendas nèle compreendidas, com as mo- 
dificações constantes das respectivas subemendas. 

5 6." O Plenário poderá conceder, a requerimento dc qualquer Se- 
nador, que a votação das emendas se faça destacadamente, ou uma a uma, 

§ 7.° Serão votadas destacadamente as emendas ccm parecer para 
constituírem projeto em separado. 

í 3.° Existindo várias cr.trnaas da mesma natureza, à. meana dispo- 
sição. terão preferência m votação; 

o) as de Comissões sôbre as de Plenário; 
6) dentre as de Comissões, as da que tiver competência especifica 

para se pronunciar sôbre a matéria da disposição emendada. 
§ 9." O dispositivo destacado do projeto para votação em separado 

precederá, na votação, as emendas supressivas, e independerá de parecer. 
S 10. A emenda que tiver subemenda. quando votada separadamente, 

se-lo-à antes e com ressalva desta, exceto nos seguintes casos, em que 
a subentenda terá precedência; 

a) se a subemenda fôr supressiva; 
b) se fôr substitutiva de todo 'texto da emenda; 
c) ae fôr substitutiva de artigo da emenda e a votação desta se 

fizer artigo por artigo. 
* "5 11 Se a votação do projeto se. fizer separadamente em relação a 

cada artigo o texto deste será votado antes das emendas a ele correspon- 
dente, salvo se forem supressivas ou substitutivas integrais do artigo . 
to.». 

5 12. Em qualquer caso, havendo substitutivo integral do prujeco, 
lera o nrismo preferência para a votação, salvo se o Plenário deliberar 
o contrário. 
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í 13. Havendo mais de um substitutivo Integral, a prececiüncia será 
regulada pela ordem Inversa da apresentação, ressalvado o disposto no 
6 8 °. em relação aos das Oomiss&es 

5 H. O substitutivo integral será votado em globo, salvo se o Pleni- 
riíj deliberar «ae o seja parceladamente. 

% "5 15. Aprovado substitutivo integral, ficam prejudicadas as emendai 
oferecidas ao projeto". 

Art 25-6. O requerimento será votado antes das respectivas emenda'., 
salvo o disposto no S 12 do artigo anterior, 

Art, 381. A rcjeiçáo do projeto ou do requerimento prejudica as 
emendas, ainda «ue já aprovadas, 

Art. 293. A rejeição do artigo primeiro do projeto votado, ailigo 
por artigo, prejudica os demais. 

Art. 299. A emenda da Câmara dos Deputados a projeto do Senado 
não é suscetível de modificação por meio de subcmenda, A diocussSo 
e vouiçâo far-se-âo em globo, er.ceto; 

«) se qualquer Comissão, em seu parecer, se manifestar i..vorâvel- 
mente a uma e contrâmmente a outras, caso em que a votação 
se fará em grupos, segundo os pareceres; 

b) se for aprovado requerimento para a votação de qualquer emenda 
destacaaamente do grupo a que pertença. 

Parágrafo único. A emenda da Câmara so poderá ser votada em 
partes, se o seu texto íôr suscetível de divisão, constituindo cada per te 
proposição autônoma. 

Art. 300. O substitutivo da Câmara a projeto do Senado «ens «scsí- 
derado serie cie emendas e votado, rparadamente, por flrtígos. pfititiT.sív». 
ntocros c letras, cm correspondi, ela aos do projeto emendado, salvo 
requerimento de votação em globo ou por grupos de dlspoefavoe.. aprur.tfa 
pelo Plenário, obedecido o disposto no parágrafo único do artigo «nscilar. 

f l» Sempre que o Scnatío receber substitutivo- tta Cãrotsr.» a sre.-A» 
de sua Iniciativa, fará a publicação paraleSn das doa» proço»ic«SeEv a fim 
ria que, a cada disposição do projeto, corresponda, lateralmente. ?, de ar 
titutívo As oispoi.içôea aditivas serão publicadas na ordem «a que ü.-.u- 
rarem no substitutivo c «s suprossv.s na sua- ordem caturul da oc ■«ssaíxv 
no projeto, .A nSo reprodução de dissrcíitóro -c» jstíjato no a?.*-,-a.rui- > 
será considorada emenda supressiva da Çãmavu e cor&u tál votada. 

S 2» Quando o substitutivo da C&mant doe Oopníadow f».*--:»;.-::. : 
tíleposjçôes do Pi ejeto do Senado, o verão elos «HtKDStídt» u vuic.--, 
limitando a votação às mocUficaçôcs da Casa rovlsera. 

Art. 391. Uratando-se de -projeto dividido era íiluia», « te- 
«0e& que envolvem matérias divorscc, o Pretídente pecstwà « & 
deúberàrá o processo a seguir na discussão c votação 

Art. 302. - Eliminado#eíu -/Irtade ío áT'** 

An 303 a votação óao -.e uitorvomía' -«não p>. -tana .;•? -vuK.rvu 
legal de Senadores, pala terminaçáo da seaõo («iwRWado o ^Swasâto 3» r.t« 
ti.fto 183) c nos casos previa tos no an. "39, parâgrara- ô-wcs, "309, ttV '. « "t8 
Hua tt, 

Arfc -Nenlium Senador presente poderá eseusívr^ee te v--«*-r. 
suivo ?m assunto em que tenha interOase indiviuiiai. 

Parágrafo Onlco. Hess» caso, oBiasrlrá ao 'Aeíiudo* te- ira-- o «o 
impedimento atvtoa da votação, sawto- » «ua prcamça compus,^ ?M-fc 
de qnorum. 
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Art 305, Dando-se empate numa vor-sçáo. o Prssídeítíe 

patará 
Parágrafo úiilco. Em caso, portai, de esctwttnto- seemut. sn »-«uBar 

empate, a votação se renovará, na sessão seguinte, oa nas suasssjaentes 
se necessário, até que ss dê o desempate. 

seção m 
.Do Encaminhamento da Votação 

Art. 306. Anunciada a votação de qualquer matéria, é deito ao Se- 
nador oblei a palavra, uma vez. de acordo cota o disposto m art. 
n9 V, a, *3 nv vm. b, para: 

a) propor o método a ser seguido; 
b) encaminhá-la. 

Parágrafo Único, Repetindo-se a votação, será UcUo ronovar-se v «st. 
caminhamento. 

Art 307 Não terão encaminhamento tíe votaçào os recuerimmws 
conipreeiKiidos nos ns. II e XIX do art. 211 e nas alíneas a, b.'h, i. fe. do 
art. 212. 

Art, SC8 O encaminhamento da votação e medida preparatória 
«esta. que so se considera iniciada após a sua terminação. 

SEÇÃO IV 
Da Pí-g/enSncía 

Art. .309 Conceãer-se-ã. preferência mediante rieUboragâo do Ple- 
nário: 

D de proposição sôbre outra o» sôbre as demais da Ordem do Dia, 
desde que compreendidas ao meamo gnspo da discriisiinacãc ns 
art. 168; 

3i de emenda ou grupo de emendas sObre as demais, ofes-cctdas â 
mesma pi oposição, ou sôbre outras referentís ao mesmo sssmVo. 

Paràgiafo único. A preferência deverá ser requerida; 
at antes de anunciar a proposição sôbre a qaai deva ser concedida 

na hipótese do nV 1; 
W antes de se tomarem os votos quanto à emenda ou ao grupo 

de emendas sôbre que deva ser concedida, nos casos w^Uca» 
no nf 2. 

SEÇAò V 

Do Destaque 

•Jf "'Art. 310. E' permitido destacar partos "de qualquer proposição, bons 
como emenda do grupo a que pertencer para: 

a) constituir projeto autônomo, salvo quando & disposição s üesiacar 
oeja de projeto da Cíitnara; 

b > votação em separe do; 
c) aprovação ou rejeição, 

■K- Art. 310-A, E* lícito» destacar para votação, como emenda. auWuow»; 
«) parte de substitutivo, quando a votação se faca preferencialmente 

sôbre o projeto; 
I») parte de emenda; 
o subemeuda, para apreciação sem vineulação com a «nenda. 

* Parágrafo- único. O destaque previsto neste artigo, só será posoivcl 
quando o texto destacado possa ajustar-se à proposição em que deva ser 
integrado e forme sentido completo. " 
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Art. 3X1. Sim xíánção aos destaques, obedecer-se-ão àa seguintes 
normas; 

i — O requenmonto deve ser formulado; 
«) ati ser anunciada a proposição se o destaque atingir alguma 

de suas partes; ■ 

b) até ser anunciado o grupo das emenda?:, quando o destoou» 
se referir a qualquer delas: 

c) até ser anunciada a emenda, se tiver por fim separar alguma 
de suas partes; 

IT — ,Não será permitido destaque de expressão cuja retirada inverta 
o sentido da proposição ou a modifique substancialmente; 

^ XII — Concedido o destaque para votação em separado, submeter- 
se-á a votos primeiramente a ma teria principal e em seguida a destacada". 

IV — A votação de requerimento de destaque só envoive pronuncia- 
mento «fihre a r ' "■ rw^car se a finalidade do destaque fftr 
expressamente mencionada no requerimento. 

V — Não se admitirã requerimento de destaque; 
I) Para aprovação ou rejeição; 
«O de dispositivo a que houver sido apresentada emenda; 
b) de emendas que, regi mentalmente, devam ser votadas sepa- 

rtidamente; 
c) de tòãas as emendas, oferecidas a ama proposição; 
21 de emendas, para constmaçao da grupos diferentes daqueles 

a que, regiraerita!mente, pertenciam, 
VT — O projeto resultante de destaque terá a tramitação u- proposição 

inicial. 
VXI — Em projeto da câmara dos Deputados não se admitirá destaque 

de disposição para proposição em separado, 
vrrt — Dc-stacada utna emenda, sfr-lo-ão, automaticamente, as que com 

ela tenham relação. 
jy - O destaque, para projeto era separado, de dispositivo ou emenda, 

■poue •• pelo plenário, se proposto por Comissão em 
parecer ou requer;.'.;:.:do. 

X —• Havendo proposta de destaque paia p» cm separado, con- 
.saltar-fifi-á o Plenário, preliminarmente, sôbre éle, só se fazendo 
a votação da matéria, para aprovação ou rejeição, se fôr negado. 

XX — O destaque paro projete era separado só pode ser submeUdo a 
votos re e. matéria o. destacar fôr suscetível de constituir propo- 
sição de curso autônomo, 

xn — Concedido o destaque, o autor da proposição destacada terá o 
prazo de 48 horas paru oferecer o texto com sue deverá tramitar 
o novo projeto. 
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CAPITULO VI 
Da Redação ão Vencido 

Art. 312 Terminada a votação de qualquer ísctósto. feto ira Á Co- 
missão competenté, a íí-qí d'- redigir o vencido. 

Parágrafo único. Essa redação será dispensada, sajra. se. houver vício 
ds linguagem, defeito de redação ou érro manifesto « . rofrigir; 

o) no projeto cio Senado, em segunda áú«af ,5,o, se aprovado 
sem modificações, já tendo sido feita redação: do vencido em 
primeira discussão; . 

b) no projeto do Senado «provai!» era pf&neíTS discussão sem 
emendas; 

c) no projeto da Câmara dos Deputados dffttasdà I sanção. 
Ari. 313 6: privativo ria comissão especifica ps.-a' estudar a matéria 

ds .proposição redigir o vencido para a segunda discussão e para remesso 
i>. Câmara dos Deputados, à sanção ou à promulgação^ nos casos de: 

X — reíorraa de tRegimc...-,, ... 
.n ~~ emenda- ao projeto de Orçamento; 

IIí — projeto de código, ou de sua reforme. 

Art. 3M fios p;v;!etos ria Câmara emendados pelo Senado, a r*m- 
jimitar-se-á às emendas destacadamente, não se incorporando 

ao texio da proposição salvo otmndo se tratar de «meadas oue aiveiulà 
corrijam defeitos evidentes de forma, sem. atingir, de qualquer maneira 
a substância rio projeto 

• 4vt 1 ir:a r" ««•aomente. a redação fina» tjca-A «wrc a mosa 
r<z oportuna Inclusão em Ordem do Dia. #368 a ptsbHeaçao no Otário 
do Congresso Nacional, a distribuição em avulsos, « o interstício re?i- 
fnental 

"Parágrafo único. íSe ao decorrer d» sessão em que íôr aprovada & 
míAí-iia. cnogar à Mesa a redação final respectiva, poderá o Plenário oon- 
suitari-/ pelo Presidente, permite ca preceda à sua leitura após o final ria 
Ordem CiÚ jlJJícu 

Art. 3W. A discussão e a votaçfo ria. redação finai poderão ser fei- 
tas imediatamente apôs a leitura, desde que assim o delibere o Senado. 

s l.e áVa discussão d& reáacão final só são admissíveis eaicncas que 
são íutv-vO! a substância da proposição. 

■i 2." Orando a reriarBo final fòr ria «cocndas do Senado, a projeto 
ds Câmara, não se admitirão emendas a dispositivo não emendado, sal- 
■ o c;n decorrência de euendss aprovadas. 

f 'j * A;, emendas rio rede cão dependem de parecer da Comissão, uwe 
hciivcr etai»cratí'} a redação finai sem prejuízo cio disposto no art, 232. 

"Ait. 317. Aprovado substitutivo totc-S"*! Senado a projeto da 
oâíu . i, a Comissão que elaborar a redação final úar-ilie-á a feição ris 
serie ce emeu as á proposição da casa as origem, observada a orientação 
conswnte cio uri. 303, salvo quando essa providência se torne Impossível 
sem quebra oa unidade do substitutivo. 

p - Resolução n. 76/61 
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«o méfto «-alvo se a preji]die'al'darte, declarada no curs1 de votação, 
disser respeito a emenda ou disposição da matéria em apreciação. Nesse 
caso, a votação não se interromper* e o prommcíanvmt^ da Comissão 
poderá ser dispensado miando nai. possa processar-se oralmente, de pronto. 

5 4' Será definitivamente arquivada a proposição prejudicada, salvo 
em se tratando de proposição principal que o tenha sido em virtude da 
aprovação de substitutivo suscetível de ter curso autônomo. 

CAPÍTCTLO X 

Ou Sustação ão Estudo das Proposições 

ârt 325. O es'udo de qualquer proposição pcderá ser sustado tempo- 
ràriamente a requerimento de Comissão ou Senador para aguardar: 

1) a decisão do Senado ou o estudo de Comissão sôbre outra 
proposição que com ela tenha conexão; 

2) o resultado de diligência: 
3) O recebimento de outra propoelção sôbre a mesma matéria, 

em curso na Câmara dos Deputados, ressalvado o disposto no 
ait, 43 do Regimento Comum 

Parágrafo (mict:. Quando a medida constante deste artigo fôr re- 
querida em Plenário, a sua votação será precedida de parecer da Comissão 
competente para o estudo da matéria da preposição, salvo se fôr ela a 
autrra do requerimento. 

CAPÍTULO XI 

Da Urgência 

Art. 326. A urgência dispensa, durante tôda a tramitação da ma- 
téria, interstícios e formalidades regimenlais, salvo parecer das Comissões 
e quorum de votação. 

Parágrafo único A existência de matéria urgente na Ordem do Dia 
não implica prorrogação automática da sessão. 

->{. ""Ari. 327. A urgência pode ser proposta: 
a) por Comissão em qualquer oaso; 
b) pela Mesa, por líderes que representem, no mínimo, um oitavo da 

composição do Senado, ou por oito Senadores, nos casos tio parágrafo único 
do art. 328; 

c) por lideres quo representem, no mínimo, a metade da composição 
do Danado, ou por 32 Senadores, nos casos da alínea l> do art . 330; 

d) por líderes que representem, no mínimo um quarto da composição 
do Senado, òu per 16 Senadores, nos cztos 'da alínea e do art. 330, 

Parágrafo único : 

No.= casos das "áfinlãs o,' c o ri, b requerimento só será conside- 
rsr-v; rio Hrirrcs quando éstes o subscreverem mencionando que o tasseai 
noera ronütçrio. Jlc rrs casos as denrais assinaturas não serão consideradas 
para efeito de formação do número regimental dc subscritores da reque- 
rimento sendo, entretanto pubucadas em seguida às dos líderes. Na falta 
de declaração do liderança considerar-se-áo as assinaturas dos líderes sem 
êsse caráter. 
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^LS%? SSnao d4ScÍfó ffifarAVSS ^ 
mesma sessão. Nos casos da alínea c do art 330 se almfm SennS! 
dn nfn aH palav'la' 0 requerimento passará a figurar no mício da 
de votação. 868850 0rdinária ilnediata- sem Wuíz° ^ matérias em S 

tériaPqu^re^oiva1CDêrie
QUaflra

0'0
PO?m' a juízo da Mesa' se tratar de ma- 

"Are. 328-A A retirada de requerimento de urgência é admissível me- 
diante solicitarão escrita 

o do primeiro signatário, quando se trate de requerimento contendo 
apenas assinaturas Individuais; 
. 11 do Presidente da Comissão, quando de autoria de um dêsses ór- gãos, uoservado o disposto na alínea b do art. 253- 

c) de Lidei es dos mesmos Partidos que "o houvrem subscrito, quando 
deles lor a atcona. 

■íí- "Art. 32!) Seráo consideradas urgentes, independente de requerimento: 
I — com o rito previsto na alínea a, do art. S'10 a matéria que ob- 

jetive: 
u} autorizar o Govêmo a declarar a guerra ou lazer a paz; 
b) conceder ou negar passagem ou permanência- a fôrças estrangeiras 

no território nacional; 
c) declarar em estado de sítio um ou mais pontos do território nacio- 

nal 
ü) aprovar ou suspender sítio decretado pelo Presidente do Conseliio 

de Ministros, na ausência do Poder Legislativo (.Emenda da Oonst. nv 4, 
art. 13. IV); 

II cem o rito estabelecido na.alínea b do art* 330, a matéria que 
''objetiva autorização; 

ar ao Presidente da República para se ausentar do país; 
br ao Senador para o desempenho de missão prevista no art. 49 da 

Constituição; 

III — Com o rito estabelecido na alínea c do art. 330 os projetos ten- 
dentes a; 

df delegar ao Presidente do Conselho de Ministros, podêres para le- 
gislar; 

b». cancelar delegação legislativa concedida; 
c) revogar lei promulgada pelo Presidente do Conselho de Ministros 

em virtude de delegação do Congresso Nacional. 

Art. 330. A matéria para a oual o Senado conceda urgência será 
submetida ao Plenário: 

a > imediatamente, ainda que com Interrupção de discurso, discussão 
ou. votaçao, em qualquer fase dos trabalhos nos casos do paia- 
graío umeo do art. 323; 

b) em seguida a Ordem do Ora da mesma sessão em que a urgência 
for concedida, se o Plenário entender que se trata de matena 
que ficara prejudicada se nao for desde logo traiaaa; 

v) na terceira sessão oicunarla que se seguir à concessão da urgên- 
cia. nos demais casos, figurando u matéria no inicio da ordem 
do Dia, sem prejuízo de outras, em igual regime, e em idêntica 
fase de trainuaçao, que nela devam ser incluídas. 

''<■ "Parágrafo único. O prazo de que trata a alínea c <x)ntar-se-á de 
acordo com o disposto no 5 3v do art. 2õ2-C". 
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Art. 331. Os parecetea sôbre as proposições em regime de urgência 
tíevern ser apresentados; 

1) imediatamente, nas hipóteses das alíneas a e i) do art. 330, 
podendo os Presidentes das Comissões, ou oc relatores, solicitar 
prazo não excedente de duas horas, em conjunto; 

2) no prazo compreendido entre a concessão da urgência e o 
dia anterior ao da sessão em cuja Ordem do Dia deva a ma- 
téria figurar, quando se tratar de caso previsto na alínea c 
do art. 330, sendo, ao fim d&see prazo, enviada à Mesa a pro- 
posição. 
Parágrafo único. O parecer poderá ser «.-ai nos caeoa a que se 
refere o n? 1; será escrito, salvo casos Justificados, em que 
poderá ser proferido oralmente, nas hipótese® previstas no 
n" 3. ...... :    

"Art 332 Se na discussão da matéria em regime de urg&nci» forem 
anrcsentãdas enseadas, observar-se-ão as seguintes normas: 

nos projetos enquadrados nas alíneas a e b do art. 330, as Comissões 
nrnferiríio os aeus parecem em seguida ao encerramento da discussão, po- 
dendo nedir o prazo previsto no n' 1. do art. 331; 

b) nos da alínea c. do art. 330, o projeto sairá da Ordem do Dia, en- 
cerrada a discussão, pára ser novamente Incluído na terceira sessão or- 
dinária que se seguit ao encerramento da discussão, devendo no intervalo 
ser elaborados os parecem sôbre as emendas e sendo a matéria encaml- 
uliafla à Mraa ííi horas ante cio ténusw do prazo. 

Art. 333. Nao seríto considerados na mesma sessSo mais de dois re- 
queniTiente de urgência, salvo os mencionadas no parágrafo único do 
art. S28. 

Art 334 No encaminhamento de votação do requerimento de ur- 
aência ao poderão falar pelo prazo máximo de dez minutos, dois dos sig- 
natários do requerimento e dois representantes de cada partido. 

Parágrafo único. Quando o requerimento de urgência tiver sido 
apresentado por Comissão poderá encaminhar-lhe a votação, em nome 
dela, o seu Presidente ou o relator da matéria. 

Art 335 O regime ue urgência, exceto nos casos previstos nas ail- 
neas n e b do art. 330. não prejudica a realização de diligência no prazo 
máximo de 72 horas, que o Senado, a requerimento de qualquer de seus 
memora, considere eesetieiai á elucidação da matena era debate. 

Parágrafo único, O requerimento a que se refere êste artigo pode 
ser apresentado antes de proferidos as pareceres das Comissões, ou sc- 
fortnulado após éstes, atô ser anunciada a votação. 

Arl 336. o prazo a que se refere o a." 1 do art. 333 será concedido 
sem pré' uizo do prosseguimento da Ordem do Dm. salvo se «w Cormssto 
chamadas a se pronunciar sôbre o projeto em urgência mamfesiamii, 
rewTTus Presidentes ou relatores, o desejo de acompanhar era Plenário 
n pstudo das outras matérias, caso em que a sessão será suspensa, o n5^ 
ser que haja oradores inscritos para depois da Ordem do lha, aos qanfí 
"ierá facilitado o u» da palavra no mesmo prazo. 

"Art. 338-A. Quando nos casos das alínetó'fr ^C^do art, 3^h n*» -r-i 
proferidos em Plenário os pareceres. ou tmcerrada a dlsçvhaáo. sp to;.;?, 
impossível o imediato inicio das deliberações., cm virtude da 
da, matéria ou do número de emendas, á Mesa será «ssegorauo, &>- a *■*' a~ 
p&i'o da votação, prazo náo iníêrior a 34 íkbtvw". 
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Avt. 337 Extingue-se a urgência: 
a> com o termino da sessão legislativa; 
bi com a remessa da proposição ã Câmara dos Deputados, quando 

de iniciativa «o Senado; 
0 mediante deliberação do Senado por dois lerços, no mmimo, 

dos presentes desde que não se trate de urgência prevista 
no parágrafo único do art. 328 e nao esteja a matéria em 
curso de votação 

Parágralo único. O requerimento de extinção de urgência pode ser 
fomiuiado. 

01 por Comissão; 
ki por líderes representando, no mmimo, am quarto da composição 

do Senado, ou líi Senadores, nos casos da aimea c do art. 330; 
o por lideres representando no mínimo, metade da composição 

do Senado, ou 32 Senadores, nos casos da aimea 0 do art. 330 
Art, 338. O requerimento de urgência poderá ser retirado, até ser 

anunciada a sua votação, mediante solicitação escrita de seu primeiro 
signatário, ou do Presidente da Comissão que o houver formulado, e 
despacho do Presidente. 
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TÍTULO X 

Do Orçamento 



■ 
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TITULO X 

Do Orçamento 

-li- "Art, 339. No estudo e apreciação do projeto de lei orçamentária serão 
obedecidas as seguintes normas: 

a) Recebido da Câmara dos Deputadas o projeto será Imediatamente 
enviado à Comissão de Finanças, determinando a Mesa a sua publicação 
e a distribuição dos respectivos avulsos; 

b) na sessão em que forem distribuídos os avulsos, o Presidente anun- 
ciara que a proposição começará a receber emendas perante a Mesa e 
perante a Comissão; 

c) no curso do mês de novembro a apresentação de emendas indepen- 
derá da distribuição de avulsos, desde que o texto recebido dà Câmara te- 
nha sido publicado no órgão oficial da Casa; 

d) as emendas oferecidas perante a Mesa, devidamente justificadas, 
serão publicadas e encaminhadas à Comissão de Finanças; 

f) as emendas opresentadas perante a Comissão independem de jus- 
tificação escrita, cumprindo aos autores fazê-la oralmente, perante a Co- 
missão, quando esta o entender necessário; 

g) a Comissão emitirá parecer, simultâneamente, sôbre a proposição 
e as emendas que lhe forem encaminhadas, oferecendo, por sua vez, as que 
julgar necessárias; 

h) as emendas apresentadas perante a Comissão, ainda que recebam 
parecer contrário, serão encaminhadas ao pronunciamento do Plenário; 

1) cada anexo ou subauexo ao projeto de lei orçamentária será tra- 
tado como projeto autonomo, mantendo-se, entretanto, em cada caso, o 
número do projeto integral, acrescido do número de ordem do anexo ou 
subanexo respectivo; 

j) na segunda quinzena rio mês de novembro só serão admitidas emen- 
das ao projeto orçamentário, na fase de discussão, se assinadas pelo rela- 
tor do anexo ou subanexo respectivo, ou por líderes representando, no mí- 
nimo, 32 Senadores; 

k) no curso do mês de novembro a Mesa, independentemente de re- 
querimento do Plenário, poderá incluir em Ordem do Dia qualquer anexo 
ou subanexo orçamentário, com prioridade sôbre matéria já em discussão 
ou com votação iniciada, ainda que em regime de urgência, salvo os casos 
do art. 330, letra a; 

í) durante o mês de novembro o Presidente poderá suspender a ses- 
são do Plenário, uma ou mais vêzes, a fim de aguardar matéria orçamen- 
tária procedente da Câmara, para Início de tramitação, ou da Comissão de 
Finanças, para deliberação da Casa; 

m) serão observadas, na discussão e votação do projeto de Orçamento 
e respectivas emendas, as normas estabelecidas neste Regimento para os 
demais projetas de lei, com as seguintes alterações: 

1) Votar-se-ão em grupo, salvo destaques, a® emendas com subeinen- 
das. A aprovação do grupo importa a das emendas com as modificações 
constantes das res-peotivas subemendas; 

2) na votação de emenda ou subemenda poderão falar, para encami- 
nhá-la, o autor, ura orador favorável, um contrário, e, afinal, o relator, 
ressalvado o disposto no art. 381; 

n) não é permitido apresentar ao projeto de orçamento emenda com 
caírater autônomo. Da recusa, pela Mesa, de emenda considerada infrin- 
gente dêste artigo, cabe recurso para o Plenário. 
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TITULO XI 

Da Tomada da Contas 
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TÍTULO JLi 

Da Tomada de Contas 

Art . 340. Chegando à, Mesa projeto de aprovação de contas do Presi- 
dente da República, será lido e mandado publicar com a Mensagem, a 
Exposição de Motivos do Ministro da Fazenda e o parecer áo Trioiiaal 
de Contas. 

§ 1» Distribtiídos os avulsos, ficará o projeto era pauta, duraate ír4s 
síssões, para receber emendas. 

5 2? Findo êsse prazo, serão as emendas publicadas e a mate ria -e- 
metida, com o respectivo processo, às Comissões de Constituição t Jus- 
tiça e de Finanças, que emitirão parecer, em trinta dias, prarrogâvws 
igual tempo, no máximo, pelo Plenário. 

S 3/ Passadas 48 horas do término do prazo previsto no parignevo 
anterior, a matéria poderá ser incluída em Ordens do Dia. Não* havçnd-'» 
parecer escrito, será éíe proíerido oralmente. 
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TÍTULO XII 

Do Senado no Desempenho de suas Atribuições Privativas 

capítoxo i — Do Pronunciamento do Senado sôbre Escolha de Au- 
toridades, 

CAPíxino n — Do Pedido de Autorização para Empréstimo Externo. 
capítulo m -—Do Pedido de licença para Alienação de Terras, 
capítoxo rv — Da Suspensão da Vigência de Dei Inconstitucional'. 
capítulo v — Do Pedido de Autorização para Aumento Temporário 

, do Impôs!» de Exportação. 
capítulo vi -- Do Veto do Prcíeito do Distrito Federal. 

CAPITULO VlT - Da Participação do Sonado na 
Constituição do Conselho de Ministre 
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TÍTULO XII 

Do Senado no Desempenho de Suas Atribuições Privativas 

CAPÍTULO 1 

Do Prcnunciamento do Senado sô&re Escolha ãe Autoridades 

Art. 341, No pronunciamento do Senado aôbre as escolhas a que se 
refere o art. 63, n.'' I, da Constituição, observar-se-ão as seguintes nor- 
mas: 

a) recebida a Mensagem do Presidente da República, a qual, quando 
se referir a chefe de missão diplomática, deverá ser acompa- 
nhada de ãmplo-; escierecimentos sòbre o candidato 2, sempre 
que possível, também do seu cumculum vitae. rorá lida no expe- 
diente e encaminhada à Comissão competente, na forma do 
disposto noa arts, 86. nV 15, 91, n.v 16, 93, g e 95 b; 

b) quando se tratar de chefe de missilo diplomática, a Comissão 
convocará o escolhido, para ouvi-lo, no prazo que estipular, 
sôbre assuntos pertinentes ao desempenho do cargo que tíeverft 
ocupar, salvo em se tratando de diplomata em exercido no 
estrangeiro, caso em que a convocação dependerá de deliberação 
da Cotnlasf.o, a requerlmeato de qualquer de seus membros; 

c) a Comissão, se julgar conveniente, requisltn-ã, tio Ministério 
competente, informações compleraentares para instrução do seu 
pronunciamento; 

d) será secreta a reunião era que se processarem o debate e o 
pronunciamento da Comissão, sôbre a matéria a que se refere 
êste artigo; 

eí o parecer deverá constai-: 
1) ele relatório sóbre o escolhido, cora os elementos informa- 

tivos recebida ou obtidos peia Comissão, de forma a possi- 
bilitar a verificação dos requisitos legais e qualidades essen- 
ciais ao cargo; 

2) de conclusão no sentido da aprovação ou desaprovação do 
nome Indicado, mencionando-se, em ato, apenas o resultado 
da votação por escrutínio secreto, sem que seja admitida 
qualquer declaração ou Justificação de voto, exceto em refe- 
rência ao aspecto legal; 

/) o parecer e o ata da reunião em Comissão serão encaminhados 
à Mesa em invólucro fechado, rubricado pelo Presidente do 
mesmo órgão; 

g) a discussão do parecer far-se-á no Plenário, em sessão secreta, 
devendo a matéria constar da Ordem do Dia anunciada no fim 
da sessão anterior; 

h) o pronunciamento do Senado será comunicado ao Presidente dá' 
República, em expediente secreto, no qual se consignará o resul- 
tado da votação. 
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%- 5 ^ O Senaido, proferida a sua aprovação sôbre uma escolha, só se ma- 
nifestará sôtwe outra para o mesmo provimento, mediante nova mensagem, 
em que o Presidente da República Justifique a substituição do nome proposto. 

-íf- S 2? Ko caso de mai» de uma indicação para o mesmo cargo a Mesa do 
Senado solicitará ao Presidente da República definição expressa sôbre a 
escollxa. 

capituIjO n 

X>o Pedido de Autorização para Empréstimo Externo 

Art. 342. O pedido de autorisação para empréstimo externo, a ser 
contraído por Estado, pelo Distrito Federal ou por Município (Const., 
art. 63, nV 11), deverá ser encaminhado ao Senado com documentos que o 
habilitem a conhecer perfeitamente a operação, os recursos para satisfazer 
os seus compromissos e a sua finalidade. 

Art. 343. Deverá acompanhar c pedido de autorização parecer do Ór- 
gão incumbido da execução da política financeira do Govêrno Federal. 

343-A. E' licito a qualquer Senador representante do Estado Inte- 
ressado na operação de que trata o art. 342 encaminhar à Mesa com ofí- 
cio para anexação ao processo respectivo documento destinado a comple- 
tar a instrução da matéria ou ao esclarecimento do seu estulto". 

Art. 344. No pronunciamento do Senado sôbre a matéria de que tra- 
ta o art. 342 observar-se-ão as seguintes normas: 

o) lido no Expediente da sessão o pedido de autorização será en- 
caminhado à Comissão de Finanças, que formulará o respectivo 
Projeto de Resolução, concedendo ou negando a medida plei- 
teada. O projeto a seguir será submetido ao exame da Comissão 
de Constituição e Justiça: 

b) considerado constitucional e conveniente o pedido, a Comissão 
de Finanças elaborará projeto de resolução concedendo a auto- 
rização; 

c) promulgada a Resolução, será comunicada à entidade interes- 
sada e ao órgão a que se refere o art. 343. 

Ait. 345. O teor da Resolução do Senado, concedendo autorização 
para empréstimo externo, deverá constai- do instrumento da operação, 

Art, 346. Qualquer modificação nos compromissos orlglnàrlamente 
assumidos dependerá de nova autorização do Senado. 

- Resolução n. 12/61 
Resolução n. 76/61 
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CAPITULO Xli 

Do 1'edíão de Licença para Alienação de Terras 

Art. 347. O Senado se pronunciará sôdre alienação ou concessão de 
terras pâbílcas com área sup rior a dez mil hectare? (Coast., . rt 155 
5 2#), mediante pedido de autorização formulado pele Governador do 
Estado ou Território respectivo, livsu-ufdo com: 

ff> planta e descriçfio minuciosa das terras, objete cia transação 
*>• hesa assim, esclarecimentos sóbre o destino que se ides r-r." 
tenda dar; 

b) planta e descrlçlío de outras terr-,.., que .0 acianirentç 
com especlíicaçSo da restíectiva área de uíiJírasão; 

c> esclarecimentos sôhiv a existência, ou nSo, na área cuja " u na- 
çâo te pretenda; 

I) de posseiros com mais de dez ano raSatcTvtoa d-» 
ocuperão; 

3) de silvícoias. 
Parágrafo . riTsturrdo-se de ccncessão ou aumHçãò r. " v. os, ■ a 

que se reftirt o art. 180 tfo Constituição Psderai. o pedido d- ; u cnzfc--'" 
será encaminhado ao Senado com prévio assenttarento ds o-n-iPn de - 

.gurança Nacional. 

* .. Ari- 347-A. Qualquer Senador da represeruação a* S^tíi^n c o-te ee refira o pedido de autorizado prevista no «ut. 347, - podei.; timamiiúW à 
Mesa, para anexaçâo ao processo respectivo, dccumorvio dedicado a ■ - 
pietar a instruçáo da toasCria ou ao e-solarocinreirtí) Co seu andado". 

Art, wili. Lido no Lxpvdii.íile „ sessão, o pedido òc coi' e: . 0 {>; 
teraçaç strá encaoiitibado à missão de Le:'is.!içáo veiai, or • «j "•••• 
o Projeto cie iüósoluçáo, cor:,, aendo ou ncgstruio a Kicaúíi. '-r" V" ".'" 
projeto irá, a seguir, a Comw.m de- Ooustlí.uiçá& e Cván-a e rlni - ri - 
Asncuitur-a. reiu-olvadu n ci^iv^r.n .-■> «rt. ' ' "•  ■ '' 

Art. 349. A autorização concedida pelo Senado jamais poderá míVurfi^ 
a preferência estabelecida pelo art. is«, « jv. da Co;rÍtttJgãoÍ fovm do 
posseiros de'terras fievohuae nelas com motadiu hatltnal. 

sãfou ILiaa0^0 d0 Scmtío tíeVe consíar rto 'nstrum-nto de coneea- 

■» - Reaoluçan n. 76/61 
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CaPímtjxx) IV 
Da Suspensão da Vigência de Lei Inconstitucional 

Art. 351. O Senado conhecerá da declaração, proferida era decisão de- 
finitiva pelo Supremo Tribunal Federal, da inconstitucionalldade, total ou 
parcial, de- lei ou decreto, mediante; 

1) — comunicação do Presidente do mesmo Tribunal; 
2) — representação: 

ai do Procurador Geral da ftepübllca; 
b) de qualquer autoridade; 
c) de qualquer interessado na decisão, 

3) — Projeto de Resolução, de iniciativa da Comissão de Constituição 
e Justiça ou de qualquer Senador. 

Art 352. A comunicação ou representação deverá ser Instruída com o 
texto do acórdão do Supremo Tribunal Federal, do parecer do Procurador 
Geral da República e da versão do registro taqulgráfico do julgamento. 

Parágrafo único, A exigência constante deste artigo se aplica também 
ao Projeto de Resolução, apresentado na forma do disposto no n« 3 do 
art. 351. Quando não seja possível cumpri-la, deverá o projeto ser acom- 
nhado de indicação precisa, quanto ao julgado do Supremo Tribunal Fe- 
deral. 

Art. 353. Lida no Expediente da sessão, a coiuumoaçào, representação 
ou proposição será encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que 
redigirá o Projeto de Resolução para o fim previsto no art. 64 da Constl- 

■ tuiçào, ou emitirá parecer sObrc o que tiver sido apresentado. 

*• Parágrafo único. Quando a coiaunic-çâo, representação ou proposição 
não esteja acompanhada do texto da lei ou decreto cuja execução se deva 
suspender, a Mesa providenciará para a sua juntada ao processo, e a sua 
puoncaçáo em avulsos, em seguida ao projeto, antes aa inclusão em Or- 
dem do Dia, se a Comissão nao o houver feito". 

CAPÍTULO V 
Do Pedido cie Autorização para Aumento Temporário do Imposto 

de Exportação 

Art. 354. No pronunciamento do Senado sôbre pedido de autorização 
de Estado para aumento temporário do Impôs to de exportação (Const., ar- 
tigo IS1, 5 6'), observar-se-ão as seguintes normas; 

ai o pedido deverá ser remetido ao Senado com documentação 
bastante para provar a necessidade do aumento pretendido, 
especialmente; 
a-1) balanço das contas do último exercício financeiro do 

Estado; 
a-2) especificação das previsões orçamentárias relativas a cada 

tributo e da receita realmente arrecadada no último exer- 
cício; 

a-3) previsão da arrecadação do impôsto de exportação com 
o acréscimo pleiteado; 

b) lido no Expediente da sessão, o pedido de autorização será enca- 
minhado à Comissão de Economia, que formulará o respectivo 
Projeto de Resolução, concedendo ou negando a medida plei- 
teada O projeto, em seguida, irá ft Comissão de Constltiução 
e Justiça, que lhe examinará as aspectos constitucional e jurí- 
dico, passando-o afinal à de Finanças, salvo o disposta no 
art. 2S5: 

c) da deliberação do Senado, em definitivo, sôbre a matéria, será 
dado conhecimento ao Govêrno do Estado interessado. 

# - Resolução n. 76/61 
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« "Art. 354-A. K' pemütido a Qualquer Senador xepreseatante do ,Esta- 
do Mttcitaaie da autorização de que wata o m. 304 eiicamiauar á Idesa, 
com oíicxo, para anexaçao ao piocesto respcictivo, documento desUaado 
a completar a instrução da matena «ou ao esciarecimemo 'do seu es- 
tudo". 

CAPÍTULO VI 

Do Veto do Prefeito do Uisíriío Federal 

■JJ- "Art. 355. Na apreciação dc veto do Prefeito do Distrito Federal Cl»eS 
número 3.Ç5lf de 13 ae aorii de 13501 ooservíu-se-áo as segruntes normas"; 

o) recebido o veto. ser-lhe-á atribuído número de ordem; 
b) recebidos, no mesmo expediente, dois ou mais vetos, o número 

de ordem será dado pela precedência do número da respectiva 
mensagem; 

c) Uoo no Expediente da sessão, será o veta Imediatamente enca- 
minhado à Cteni:-*o de Constituição e Justiça; 

ã) a designação do relator, na Comissão, obedecerá & escala, por 
ordem alfabética doa seus membros efetivos, inclusive o Presi- 
dente; 

e) a a hipótese de exercício temporário, na Comissão, o substituto 
ocupará, na escala, o lugar do substituído, independente da 
ordem alfabética; 

f> sendo total o veto. o parecer concluirá pehi aprovação ou re- 
telção era globo, vedada a cisSo. Sendo parcial, poderá concluir 
por essa forma ou distintamente, em relação a cada disposição 
vetada; 

g) a votação em Plenário far-se-á sôbre o próprio veto, em escru- 
tínio secreto: 

A> «ia hipótese de veto parcial, tios termos da alínea f, parte final, 
a votação será feita, salvo destaques, em duas partes, conforme 
tenii-i sido favorável ou contrário o pronunciamento da Co- 
missão; 

f; considera-se aprovado o Veto não votado dentro de trinta dias; 
j) ês.sc praro contm-se-á a partir da data da leitura do veto ao 

Expediente do Senado, excluindo-se o dia Inicia! e incluindo-se 
o terminal, se êste não fôr domingo, feriado ou dia am que, 
reglmentalmente. o Senado não funcione; 

k) o prazo é ininterrupto e sòmente se suspende por: 
D — férias parlamentares, «estas compreendido o período ne- 
cessário à organização do Senado para o seu funcionamento 
normal, no Início de cada se&siío legislativa; 
2) - convocação extraordinária do Congresso Nacional para 
determinado fim; 
3> — não tuneioafunento do Senado por fôrça maior ou caso 
íortuito, não se compreendendo nesta hipótese a falta de 
gucum ou deliberação do próprio Senado; 

í) rejertado o veto, a Mesa do Senado fará imediata comunicação 
ao Prefeito e à Mesa da Câmara do Distrito Federal, para a 
efeito da promulgação. 

Art. 350. Os casos omissos neste Capítulo serão supridos pelas dispo- 
sições regimentais dé caráter geral. 

- Resoluçáít) n. 7§/61 
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CAPITULO Vil 

Da porUolpação do Senado tia Constituição do Conselho de Ministros 
-ir Art. 358-A. Nas 48 boras que se seguirem à recusa, pela Càurara dos 

■Deputados, áo terceiro nome proposto peto fresracirtc da xtepuuuca para 
o cargo uc Piesiaturie ao coaselbo de ivmustros, o seaaao Peaeral deuoe- 
rara sobre a uuucaçao que uevera iaaer, rxa tatmk uo «usposio no art. 8*, 
paragiaío único rparce imaU da JÊtoenda.Constitucional a." 4. 

i l- A esvoiiia se íara pelo processo, auotaüo nas eielçOefl, couslderon- 
do-se nuia a votação se: 

a) nao lor oduiao, pelo nome do vencedor, número de votos correspon- 
dente, iro mínimo, a maioria aos componentes ao oenaao; 

tn recau', sobre uome que já teu na sido recusado pela Câmara dos 
Deputados. 

s 2° Não sendo obtida a maioria absoluta,, rcpertlr-se-ã a votação, em 
sessões sucessivas realizadas com o intervalo míninto de quatro iioras. 

íf- Art. 358-B. Aprovada, peia Gamara aos Deputados, a moção de con- 
ílamça de que trata o are. parágrafo único, da Emenda Constitucio- 
nal n." 4, o tíenado. nas 48 iioras que .se seguirem, se pronunciará, em vo- 
tação nommaL sõore a composição do Conseino de Ministros. 

-'r Art. 356-C., Nos casos ue que totam os artigos anteriores, a matéria 
figurará, com precedência absoluta sübre tôdas as demais, inciusive as 
que se acliarem no regime de urgência do art. 331), letra t>, ainda que com 
votaçao iniciada, na Ordem do Dia da primeira sessão orduiaria que se 
reaiiaar dentro do prazo estabelecido nos mesmos artigos, ou em sessão 
extraordinária que o Presidente convocará se esse prazo incidir sobre dias 
em que o Senado não funcione, 

il- rtrt. Sõtí-D. Do resultado da votação será dado conliecimento ao Pre- 
sidente da República, ao Presidente do Conselho de Ministros e ao Presi- 
dente da Câmara dos Deputados. 

«• - Resolução n. 76/61 
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TITULO XIII 

Da Emenda à Constituição 

Art. 357. Conslderar-se-á proposta ao Senado emenda à Constituição 
se apresentada pela quarta parte, no mínimo, dos seus membros ou, no 
decurso de dois anos, por mais de metade das Assembléias Legislativas dos 
Estados. 

Parágrafo único. Não será objeto de deliberação projeto de emenda ten- 
dente a abolir a Federação ou a República. 

Art. 358. Recebido o projeto, será lido na hora do Expediente e man- 
dado publicar no Diário do Congresso Nacional e em avulsos, para distri- 
buição aos Senadores. 

Art. 359. Nas 48 horas seguintes à leitura será eleita Comissão Espe- 
cial de 16 membros, sob o critério do art. 72 dêste Regimento, para opinar 
sôbre a matéria no prazo de 30 dias. 

Art. 360. Cinco dias depois de publicado o parecer no Diário do Con- 
gresso Nacional e distribuído em avulsos com o texto do projeto, poderá a 
matéria ser incluída em Ordem do Dia. 

Art. 361. Só serão admitidas emendas ao Projeto de Emenda à Cons- 
tituição na hipótese de ter sido êste iniciado no Senado, achar-se em sua 
primeira tramitação nesta Casa e constituírem elas substitutivos integrais 
do texto Iniciai. 

S 1' Não será recebido substitutivo que não tenha relação direta e 
imediata com o Projeto. 

5 2? O substitutivo deve ser assinado por Xd Senadores, no mínimo, e 
apresentado antes dc iniciar-se o debate, sendo discutido juntamente com o 
Projeto. 

5 39 O substitutivo apresentado em segunda discussão depende, se 
aprovado, de nova discussão. 

Art. 362. Em qualquer turno a discussão será em globo, do projeto 
com o respectivo substitutivo. 

Art. 383. Cada discussão processar-se-á em cinco sessões ordinárias 
consecutivas. 

Art. 364. Na discussão, cada Senador tem o direito de falar durante 
duas horas, em uma ou mais vezes. As questões de ordem só poderão ser 
propostas dentro desse mesmo prazo. 

Parágrafo único. Ao relator, ou ao membro da Comissão Especial que o 
substituir, é lícito replicar, no mesmo prazo, a cada Senador, se não dese- 
jai falar no final. 

Art. 365. Encerrada a discussão, se não tiver sido apresentado substi- 
tutivo, passar-se-á á votação de acftrdo com o disposto no art. 367 

5 1» Havendo substitutivo, a matéria voltará à Comissão Especial, a 
Um de sôbre ela emitir parecer no prazo de 30 dias. 

5 2' Lido no Expediente, publicado no Diário do Congresso Nacional e 
distribuído em avulsos o parecer acompanhado do texto do projeto e subs- 
titutivo, a matéria poderá ser incluída em Ordem do Dia. 
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Art. 366. Findo o prazo para pronunciamento da Comissão Especial 
sõbre o projeto ou substitutivo, sem que ela tenha oferecido o seu parecer, 
a matéria será distribuída em avulsos contendo o texto daquele e, dêste. se, 
antes, is&c já não tiver sido feito, e poderá ser incluída em Ordem do Dia. 

Art. 387. A votação de Projeto de Emenda à Constituição far-se-á pelo 
processo nominal e com o quorum de dois terços da totalidade dos Sena- 
dores. 

5 1» O Presidente marcará a data da votação, com a antecedência de 
oito dias, do que dará aviso telegráfico a todos os Senadores. 

5 2<' Se no dia marcado para a votação esta não puder realizar-se por 
falta de quorum, a matéria paseará a figurar na Ordem do Dia. como úl- 
tima das em votação, durante , prazo de cinco sessões, ao fim do qual 
poderá ser votada com a presença de 32 amadores. 

Art, 3GS. Tôdas as discussões poderão ser encerradas mediante re- 
querimento assinado por um quarto do número total dos Senadores e apro- 
vado por dois terços, pelo menos, dos presentes, desde que já se tenham 
efetuado em duas sessões anteriores. 

Art. 369. Para encaminhamento de votação só será permitida a pala- 
vra uma vez a cada Senador por 15 minutos. 

Art. 370. O interstício entre a votação e a discussão subseqüente de 
Projeto de Emenda à Constituição será de quarenta e oito (48) horas, no 
mínimo. 

Art. 371. Todos os prazos e interstícios são improrrogáveis. 
Art. 372. Em tudo quanto não contrarie estas disposições especiais, 

reguiarão a tranvtação da matéria as disposições do Regimento atinentes 
aos projetos de lei. 

Parágrafo único. Não se admitirá requerimento de urgência para Pro- 
jeto de Emenda à Constituição. 

Art. 373. Aprovado pelo Senado, o projeto será remetido á Câmara 
dos Deputados, independentemente de redação final, com a comunicação do 
quorum de votação em ambos os turnos. 

5 Considera-se rejeitado o Projeto de Emenda à Constituição ou 
substitutivo não aprovados, pelo menos, por maioria absoluta dos membrcs 
do Senado. 

? 2" 8e a aprovação tiver sido por maioria absoluta, o projeto devol- 
vido pela Câmara terá, na sessão legislativa ordinária seguinte, a mesma 
tramitação prescrita nos artigos anteriores, qualquer que tenha sido o 
quorum constitucional de votação na Câmara dos Deputados. 

O mesmo acontecerá se a aprovação do Senado tiver sido por dois 
terços e a da outra Casa por maioria absoluta. 

Art. 374. Considera-se projeto novo o substitutivo da Câmara dos 
Deputados a projeto de iniciativa do Senado. 

Art. 373. Considera-se prejudicado o projeto cuja tramitação não se 
ultime em cada Casa em duas sessões legislativas ordinárias e consecutivas, 
na hipótese prevista no § 2» do art. 217 da Constituição. 

Art. 376. Quando ultimada no Senado a votação do projeto, dar-se-â 
disso comunicação à Câmara dos Deputados para o fim previsto rio artigo 
217, 5 4', da Constituição. 

Art. 377. Não terá curso Projeto de Emenda à Constituição durante a 
vigência do estado de sitio. 

Art. 378. Só será submetido à votação em sessão legislativa extraordi- 
nária o Projeto de Emenda à Constituição: 

ai procedente da Câmara dos Deputados, que tenha sido aprovado 
na Casa de origem por dois terços dos respectivos componentes 
em duas discussões, no mesmo ano; 
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h) originária do Senado, se 
b. 3) não tiver sido ainda objeto de votação; 
b.2) já tiver sido aprovado em discussão anterior, no mesmo 

ano, por dois terços de votos da totalidade dos Senadores. 
Art. 379, Só é considerada válida a aprovação de Projeto de Emenda 

á Constituição em sessão legislativa extraordinária, nos casos previstos no 
artigo anterior, se realizada por dois terços de votos da totalidade dos Se- 
nadores. 
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TITULO XIV 

Do Comparecimento do Presidente do Conselho 
de Ministros, d© Ministros e de Subsecre- 
tários de Estado 
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TÍTULO XIV ■ 

do Compara cimento do presidente 
do Conselho de Ministros, do Minl3_ 
tros e Subsecretários de Estado 

Art. 380- O Presidente do Conselho de Ministros e os Ministros do 
Estado poderão comparecer perante o Senado ou suas Comissões: 

1) guando convocados, nos termos do art. 54 da Constituição, a reque- 
rimento de qualquer Senador ou Comissão, aprovado pelo Plenário; 

2) quando o solicitarem para exposição sôbre assunto Inerente às suas 
atribuições; 

3) para os fins do art. 16 da Emenda Constitucional n9 4, 
" Parágrafo único. O disposto nas ns. 2 e 3 é extensivo aos Subsecretários 
de Estado, 
-n- Art. 381. Sôbre a matéria do artigo anterior adotar-se-á a seguinte 
orientação: 

a) Nos casos do n? 1 do mesmo artigo, a Mesa oficiará ao Presidente 
do Conselho ou ao Ministro de Estado, dando-lhe conhecimento da convocação 
V da lista, das Informações desejadas, a fim de que declare, no prazo que 
lhe estipular — não superior a trinta dias — e nas horas da sessão, quando 
comparecerá ao Senado. 

b) Nos do n' 2 a Mesa comunicará o dia e a hora que marcar para 
o comparecimento. 

c) No Plenário o Presidente do Conselho, os Ministros e os Subsecre- 
tários de-Estado ocuparão os lugares que a Mesa lhes indicar, 

d) Os pronunciamentos do Presidente do Conselho, dos Ministros e dos 
Subsecretários reger-,-ie-ão pelas seguintes normas: 

d.l — Nos casos dos ns. 1 e 2 do art. 380 será assegurado o uso da 
palavra ao Presidente do Conselho, ao Ministro ou ao Subsecretário ■ 
oportunidade combinada, sem embargo das inscrições existentes. Na Ordem 
do Dia não se Incluirá matéria para deliberação do Senado. Se o prazo 
ordinário da sessão não permitir que se conclua a exposição do membro 
do conselho de Ministros ou do Subsecretário de Estado, com a correspondente 
fase de interpelações, será prorrogado ou se designará outra sessão para 
êsse fim. 

d.2 — Nos seus pronunciamentos, o Presidente do Conselho, os Minis- 
tros e os Subsecretários ficam subordinados às normas estabelecidas para 
o uso da palavra pelos Senadores (arts. 16, 19. n' I. 20, 21, 22, 23 e 24). 

d.3 — O Presidente do conselho, os Ministros e os Subsecretários de 
Estado não poderão apartear ou ser aparteados. 

d.4—Nos casos previstos nos ns. 1 e 2 do art. 380, terminada a 
exposição do Presidente do Conselho, do Ministro ou do Subsecretário de 
Estado, abrir-se-á fase de interpelação, por qualquer Senador, dentro do 
assunto tratado. Disporá o interpelante de dez minutos, sendo assegurado 
igual prazo para a resposta do interpelado. 

d.3 — Nas discussões, o Presidente do Conselho, os Ministros e os 
Subsecretários de Estado usarão da palavra antes dos demais oradores e 
por prazo igual no assegurado a êstes. Novo pronunciamento, se o dese- 
jarem, lhes será proporcionado, por prazo correspondente à metade do 
anterior, após a série de oradores, nela não compreendidos os relatores, 
que terão o direito de se manifestar por último. 

d.s — No encaminhamento de votação, o Presidente do Conselho, os 
Ministros e os Subsecretários de Estado falarão antes do relator. 

d,7 — Ao Presidente do Conselho, aos Ministros e aos Subsecretários 
.<^rá.Jtaita.^<MÍstta-aas.„trabalhos-.do-Plaii4rlo-que-se~p¥08essarem em sessão 
pública, nodendo -participar dos debates; exceto quando se trate dias 

^matértajs '^íZSfinada'' 383 6 395' e' ^ modo Rera1' das 
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d,8 — Em sessáo secreta kó poderão comparecer mediante «utorizaçáo 
do Senado e quando a matéria a tratar náo se compreenda entre as 
alíneas c e tí do art. 194. 

Art. 382. O disposto nas arts. 380 a 385 aplica-se, quanto possív!, 
nos casos de comparecimento de Ministro a reunião de Comissão. 

Art. 383. Na hipótese de não ser atendida convocação feita de acôrdo 
com o disposto no art. 380, ne I, o Presidente do Senado promoverá a 
instauração do procedimento letra 1 cabível ru> caso. 

Art. 384 - Eliminado {matéria incluida no 
art.581, d.l) 

Art. 385 - Eliminado (matéria incluída no 
art. 381, d.3 e d.4). 

-:{. Art. 386 - Eliminado (matéria incluida no 
art. 383) . 

# Art. 387 - Eliminado (matéria Incluida no 
art. 382). 

-li- - Resolução n. 76/61 
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TÍTULO XV 

Da Senado Como órgão Judiciário 
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TITULO STV 

Do Senado como órgão Judiciário 

Art. 388. O Senado é tribunal para julgar o Presidente da República 
nos crimes de responsabilidade e os Ministros de Estado nos crimes cia 
mesma natureza conexos con os daquele; e tribunal para processar e julgar 
os Ministros do Supremo Tribunal Federal e o Procurador Geral da Re- 
pública nos crimes de responsabilidade. 

Art. 389. O Senado funcionará sob a presidência do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, nos atos do Plenário. 

Parágrafo único. Nos casos do n' II do art. 82 da Constituição, o 
disposto neste artigo sc apüca após o reconhecimento de que a denúncia 
deve ser objeto de deliberaçãc. 

Art. 390 A declaração de ptocedêncla da acusação só poderá ser pro- 
ferida pela maioria absoluta do Senado, e a sentença condenatóría, pelo 
voto nominal de dois terços dos seus membros. 

Art. 391. Sm todos cs trâmites de processo e julgamento serão obser- 
vadas as normas prescritas na lei reguladora da espécie. 

Art. 392. As decisões do Senado, de julgamento nos casos do n? I. do 
art 62 da Constituição, cu de pronúncia e julgamento nos do n.' II 
do mesmo artigo, constarão de sentenças lavradas nas autos do processo 
pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal, assinadas por êle e pelos 
&?nadore.v que funcionarem como Juizes, transcritas em ata da seseão, que 
será publicada no Diário Oficial e no Diário do Congresso Nacional". 

Art. 393. Servirá como escrivão do processo um funcionário da Se- 
cretaria 0o Senado 

Art. 394. Nos crimes de losprmsabilldade do Presidente da República 
e dos Ministros de Estado, recebido da Câmara dos Deputados o de- 
creto de acusação, com o respectivo processo, será logo eleita uma Comis- 
são especial, de dezesseis membros, representando, pelo critério proporcio- 
nal, tôdas as bancadas partidárias, para no prazo de 48 horas, oferecer o 
libelo acusatório. 

3 1.° Ao Presidente do Supremo Tribunal Federal o Presidente ao 
Senado remeterá o processo, em original, com a comunicação do dia de- 
signado para o Julgamento. 

3 2' Ao acusado, o 1° Secretário enviará cópia autenticada de tôdas 
as peças do processo, inclusive o libelo, inílmando-o do dia em que 
deverá comparecer ao Senado, para o Julgamento. 

§ 34 Estando o acusado ausente do Distrito Federal, a sua íntimação 
será solicitada pelo Presidente dc Senado ao Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado em que se encontrar. 

Art. 395. Nos crimes de icsponsabílldade dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal e do Procurador Gera] da República, a denúncia será 
recebida pela Mesa do Senado e lida no Expediente da sessão seguinte, 
sendo despachada, após, a uma comissão especial de dea?sseis membros, 
eleita para opinar sôbre a matéria, em que se representarão, pelo critério 
proporcional, tôdas tia bancadas partidárias. 
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TÍTULO XVI 

Da Policia e da Economia Interna do Senado 
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TITULO XVI 

Da Policia k da Economia Interna do Senado 

Art. 396'. A Mesa fará manter a ordem e o respeito Indispensáveis no 
edifício do Senado e suas dependências e exercerá a função de superin- 
tender os serviços da Secretaria, empregando, para êsse fim, os meios 
facultados no respectivo Regulamento. 

& Art. 397. O policiamento do edifício do Senado e de suas dependên- 
cias fica adstrito, privativamente, à Comissão Diretora, sem a intervenção 
de qualquer outro Poder. 

% "Parágrafo único. Par-se-á o policiarnento, ordinàriamentc. com ele- 
mentos do Serviço de Segurança dõ Senado, e, se necessário, com outros 
policiais estranhos À Casa, postos à disposição da Mesa por solicitação desta . 

Art. 398. Não é permitido o ingresso, nas dependências do Senado, a 
quem não esteja convenientemente vestido. Aos homens exigir-se-ão pa- 
letó e gravata. 

Art. 399. Se no edifício do Senado ou em suas dependências alguém 
perturbar a ordem, o Presidente manda-io-á pôr em custódia, se desaten- 
dída a advertência que se lhe fizer. Feitas as averiguações necessárias, 
manda-io-á soltar ou entregar à autoridade competente, com ofício do 
1' Secretário participando a ocorrência. 

Art, 400. Quando no edifício do Senado, se cometer algum delito 
realizar-se-á a prisão do criminoso, seguida de inquérito, instaurado e pre- 
sidido por um dos membros da Mesa, designado pelo Presidente. 

5 1' Serão observadas, no inquérito, as leis de processo e os regula- 
mentos policiais do Distrito Federal, no que lhe fôr aplicável. 

S 2' Servirá de escrivão, no inquérito, o funcionário da Secretaria de- 
signado pelo iv Secretário. 

S 39 O inquérito terá rápido andamento e será enviado, após sua 
conclusão, à autoridade iudiciária competente. 

ü 4" O prêso será entregue, com o auto de flagrante, à autoridade po- 
licial competente. 

Art. 401. Ao Ministro da Fazenda serão enviadas as folhas do subsi- 
dio dos Senadores e as dos vencimentos dos funcionários da Secretaria a 
fim de serem pagas pelo Tesouro Nacional no edifício do Senado. 

Art 402. O Diretor Geral da Secretaria, sob a fiscaiização da Comis- 
são Diretora, servirá de tesoureiro das importâncias atribuídas ao Senado 
para as despesas ordinárias e eventuais, cumprindo-lhe: 

a) recolher as quantias que receber ao cofre da Secretaria, à Caixa 
Econômica Federal ou ao Banco do Brasil, a juízo da Comissão 
Diretora; 

"b — apresentar, mensalmente, ao Presidente do Senado, e, trimestral- 
mente à Comissão Diretora, para seu exame e aprovação, o balamete da 
receita e despesa, no qual registrará o saldo em caixa". _  x 

Art 403 No comêço de cada ano, a Comissão Diretora requisitará 
ao Ministro da Fazenda os saldos ainda no Tesouro das verbas do Senado, 
do ano anterior, e lhes dará aplicação de aeôrdo com as necessidades da 
administração do Senado. 

K. - Resolução n. 7Ò/61 
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TÍTULO XVII 

Da Secretaria 
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TÍTULO XVII 

Da Secretaria 

Art. 404. Os serviços do Senado serào executados pela sua Secreta- 
ria e reger-se-âo por um regulamento especial, considerado parte integran- 
te déste Regimento. 

Art. 405. A Comissão Diretora nao requisitará funcionário de qual- 
quer repartição ou serviço, salvo o disposto no parágrafo único do art. 397, 
nem porá funcionário da sua Secretaria à disposição de outro órgão do 
poder público. 

Art. 406. As modificações no quadro do pessoal da Secretaria ou aa 
Portaria, Inclusive alterações dos respectivos vencimentos ou concessão de 
vantagens especiais, devem provir sempre de proposta da Comissão 
Diretora. 
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TÍTULO XVIII 
Daa Disposições Gerais 

capítulo i -- Do Regimento e Suas Modificações. 
capítulo li — Das Questões de Ordem. 
capítulo iii — Da Vigência das Resoluções do Senado. 
capítulo iv — Das Petições e Representações dirigidas ao Senado. 
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TITULO XVIII 

Disposições Gerais 

CAPÍTULO I 
Do .RegíweíUo e Suas Modificações 

Art. 407. O Regimento Interno so poderá ser modificado ou refor- 
mado por meio de projeto de resolução oferecido por qualquer Senador, 
pela Comissão Diretora, ou por comissão especial nomeada em virtude de 
aellberaçêo do Senado e da qual deverá fazer parte um membro da Co- 
missão Diretora. 

5 T? Em qualquer caso, o projeto, apôs publicado e distribuído em 
avulsos, ficará sôbre a Mesa durante três sessõe?;, a úm de receber emen- 
das. 

§ 2^ Depois desse prazo, o projeto irá, para efeito de parecer, ã Co- 
missão especial que o tiver elaborado, ou â Comissão Diretora, se de ini- 
ciativa desta ou de algum Senador. 

§ 3' O parecer mencionado no parágrafo precedente será emitido em 
dez dias, quando o projeto seja de. simples modificação, e em vinte dias, 
quando se trate de reforma, 

5 49 Observar-se-ão, na discussão e votação do projeto de reforma do 
Regimento, as normas vigentes para os demais projetos de resolução. 

Art, 408. A Mesa fará, ao fim da legislatura, consolidaçfto das modi- 
íicaçôefl feitas no Hegimcnto, mandando tirar d és te nova edição, durante o 
interregno das sessões. 

CAPÍTULO IX 
Das Questões de Ordem 

Art. 409. Constituirá questão de ordem, suscitáve! em qualquer face da 
sessão, qualquer dúvida sôbre interpretação ou aplicação do Regimento 
Interno. 

Art. 410, A questão de ordem deve ser objetiva, referindo-se a caso 
ocorrenie «a ocasião em que seja suscitada, não podendo versar sôbre tese 
de natureza doutrinaria ou especulativa. 

Art. 411. A questão de ordem será decidida pelo Presidente, com re- 
curso para o Plenário, de oficio, ou mediante requerimento que, quando se 
tratar de matéria em regime de urgência, nos têrmos das alíneas a e l> 
do art. 330, deverá ser subscrito por 13 Senadores, ou lideres representando 
igual número. 

Art. 412. Considera-se simples precedente a decisão sôbre questão de 
ordem, sõ adquirindo fôrça obrigatória quando incorporada ao Regimento. 

Art. 413. Nenhum Senador poderá falar sôbre a mesma questão de 
ordem mais de uma vez e por mais de dez minutos. 

Art, 414. Ê lícito à Mesa, ou a qualquer Senador, pedir a audiência 
da Com;ssão de Constituição e Justiça sôbre questão de crdem a ser subme- 
tida à decisão do Plenário. 
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5 1? Aprovada a proposta nesse sentido, fica sobrestada a decisão até 
o pronunciamento da Comissão. 

§ 2? O parecer da Comissão, proferido no prazo de 48 horas, será in- 
cluído em Ordem do Dia, para deliberação do Plenário. 

S Zn Quando, porém, se tratar de questão de ordem sâbre matéria em 
regime ae urgência ou em curso de votação, ou quando o aasunto exija so- 
lução imediata, o parecer deverá ser poroíerldo de acôrdo com as normas 
estipuladas no art. 331, n.9 1, dispensada a sua inclusão em Ordem do Dia. 

CAPITULO m 

La Vigência das Resoluções do Senado 

Art. 415, As Kesoluções do Senado entram em vigor na dato de sua 
publicação se não fixarem outra. 

CAPÍTULO IV 
Das Petições e Representações dirigidas ao Senado 

Art. 416. As petições, memoriais, representações ou outros documentos 
dirigidos ao Senado deverão ser entregues no serviço de protocolo e serão, 
segundo 0 sua natureza, despachados às Comissões competentes ou arqui- 
vados, depois de Udos em Plenário, quando o merecerem, a juízo da Meso . 

Parágrafo único. Não serão recebidas petições e representações sem 
data e assinatura ou em tôrmos desrespeitosos. As assinaturas serão reco- 
nhecidas, quando a Mesa cnslderai necessário. 

Art 41'?. Quando uma Comissão julgar que qualquer dos documentos 
a que se refere o artigo anterior não deva ter andamento, mandá-lo-á ar- 
quivar, podendo ser reaberto o seu exame se o Senado assim o deliberar. 

5 1.° O arquivamento poderá ser proposto pelo Presidente da Comissão 
ou por qualquer de seus membros e. se por ela aprovadc, produzirá seus 
efeitos, independentemente de voto de Plenário, Será, entretanto, comuni- 
cado à Mesa, em ofício, que, lido no Expediente de ssesão e publicado no 
Diário ao Congresso Nacional, será encaminhado ao Arquivo, com o 
documento. 

S 2." O Senado não encaminhará à Câmara dos Deputado», ou a outro 
órgão do poder público, documento compreendido no art. 416. 
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TÍTULO XIX 

Das Disposições Transitórias 
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TITULO XIX 

Das DísposlQoea TransItórlaa 

(da Resolução n. 75/61) 

Art. 3? A Mesa fará a consolidação das disposições constantes desta 
Resolução e das de ns. 40, de líWO e 12, de 1961. 

Parágrafo único. Nessa consolidação, sem modificação do i-mcido, po- 
derá alterar a ordenação das matérias, para sua melhor apresentação. 

Art. 4? A diligência de que trata o art. 252-C será dispensada em rela- 
ção aos projetos que já estejam era curso no Senado ao entrar em vigor 
esta Resolução, salvo: 

1) fie a Comissão de Finanças, julgando-a necessária, a levar a efeito 
ao ter que se pronunciar sóbre a matéria. 

2) Se o Plenário a determinar, a requerimento de qualquer Senador 
ou Comissão. 

Art. 5? Não serão providos entes da eleição para a sessão legislativa a 
instalar-se a 15 de março de 1962 os cargos da Mesa vagos em decorrência 
da nova composição estabelecida pela presente Resolução. 
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TÍTULO XX 

Das Disposições Finais 
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TÍTULO XIX 

Disposições Finais 

Art. 418. Êste Regimento entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 419. Revogam-se as disposições em contrário. 


